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PROCESSO ADMINISTRATIVO. TERMO DE COMPROMISSO DE 

CESSAÇÃO. MERCADOS DIGITAIS. ECOSSISTEMA MÓVEL iOS. 

DISTRIBUIÇÃO DE APLICATIVOS. PROCESSAMENTO DE 

PAGAMENTOS. CLÁUSULAS ANTI-STEERING. HOMOLOGAÇÃO. 

1. Requerimento de TCC apresentado pela Apple Inc. e Apple 

Services LATAM LLC no âmbito do Processo Administrativo nº 

08700.009531/2022-04, instaurado para apurar condutas potencialmente 

enquadráveis nos incisos III, IV, VIII e XVIII do §3º do art. 36 c/c incisos 

I, II e IV do caput do mesmo artigo da Lei nº 12.529/11. 

2. Condutas investigadas: (i) proibição da distribuição de bens e 

serviços digitais de terceiros em aplicativos nativos; (ii) imposição da 

obrigatoriedade de uso do sistema de processamento de pagamentos da 

Apple (IAP) para transações in-app; e (iii) imposição de cláusulas anti-

steering, impedindo desenvolvedores de informar usuários sobre formas 

alternativas de pagamento. 

3. Obrigações principais assumidas: (i) permitir a distribuição de 

aplicativos por meio de lojas alternativas; (ii) possibilitar o uso de 

processadores de pagamento alternativos (PSPs) em transações in-app; (iii) 

autorizar a promoção de ofertas externas (steering) mediante textos 

estáticos e/ou links ativos; (iv) implementar nova estrutura de comissões 

com taxas desagregadas e reduzidas. 

4. Vigência: 3 (três) anos contados da Data de Início da 

Obrigatoriedade dos Novos Termos, precedida de período de 

implementação de até 105 dias e período de transição de até 120 dias. 

5. Monitoramento: instituição de Mandatário de Monitoramento 

(Trustee), com apresentação de relatórios semestrais de conformidade à 

Superintendência-Geral do CADE. 

6. Penalidades por descumprimento: multa de até R$ 5.000.000,00 

por descumprimento de obrigação principal e de R$ 150.000.000,00 por 

descumprimento total do TCC, com retomada do Processo Administrativo 

e da Medida Preventiva. 

 
1 O presente documento complementa o Anexo ao Voto constante do Requerimento de TCC GAB4 (SEI 1679444), 

consolidando-o para fins publicação da versão pública do Anexo ao Voto, com inclusão de sumário, revisão de aspectos 

formais de redação e incorporação de esclarecimentos pontuais. 
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1. Relatório 

 

1. Trata-se de proposta de Termo de Compromisso de Cessação (“TCC”) apresentada 

pela Apple Inc. e Apple Services LATAM LLC. (“Apple”), no âmbito do Processo 

Administrativo (PA) nº 08700.009531/2022-04, que apura supostas condutas 

anticompetitivas que incluem: (i) proibição da distribuição de bens e serviços digitais de 

terceiros em aplicativos nativos; e (ii) imposição da obrigatoriedade do uso do sistema de 

processamento de pagamentos da Apple (IAP) para transações in-app, reforçada pela 

imposição de cláusulas anti-steering, impedindo desenvolvedores de informar usuários 

sobre formas alternativas de pagamento. Tais condutas seriam enquadráveis como os 

ilícitos previstos nos incisos III, IV, VIII e XVIII do §3º do art. 36 c/c incisos I, II e IV do 

caput do mesmo artigo da Lei nº 12.529/11. 

 

1.1. Trâmite do Processo Administrativo 

 

2. O PA foi instaurado a partir de denúncia apresentada, em 05.12.2022, por 

E.bazar.com.br.Ltda. e Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda. (entidades referidas 

em conjunto como “Mercado Livre”, “Meli” ou “Representante”) (SEI 1157256). A seguir, 

em 06.12.2022, instaurou-se Procedimento Preparatório de Inquérito Administrativo, por 

meio do Despacho SG Instauração Procedimento Preparatório nº 53/2022 (SEI 1158171). 

 

3. Em 12.01.2023, a SG instaurou Inquérito Administrativo, nos termos do Despacho 

SG Instauração IA nº 2/2023 (SEI 1175546), que acolheu a Nota Técnica nº 

4/2023/CGAA11/SG/CADE (SEI 1175546). 

 

4. Em 25.11.2024, o Despacho SG Instauração Processo Administrativo nº 24/2024 

(SEI 1476083) acolheu a Nota Técnica nº 63/2024/CGAA11/SGA1/SG/CADE (SEI 

1475850) e determinou a imposição de Medida Preventiva em desfavor da Apple e a 

instauração do PA, nos seguintes termos: 

 

Acolho a Nota Técnica nº 63/2024/CGAA11/SGA1/SG/CADE (SEI 

1475850) e, com fulcro no §1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas 

razões à presente decisão, inclusive como sua motivação. Decido, em face 

dos fundamentos apontados na referida Nota Técnica: 

 

Pela instauração de Processo Administrativo, nos termos dos arts. 13, V, e 

69 e seguintes, da Lei nº 12.529/11 c/c. art. 146 e seguintes do Regimento 

Interno do Cade, em face da Representada Apple Inc. e Apple Services 

LATAM LLC., a fim de investigar as condutas passíveis de enquadramento 

como ilícitos previstos nos incisos III, IV, VIII e XVIII do §3º do art. 36 c/c 

incisos I, II e IV do caput do mesmo artigo da Lei nº 12.529/11, na forma do 

artigo 69 e seguintes da Lei nº 12.529/2011. 

 

Pela concessão de Medida Preventiva para fazer cessar os efeitos 

anticompetitivos da prática investigada, determinando-se à Representada, 
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sob pena de multa diária no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta 

mil reais) que: 

 

I - se abstenha, até a decisão final de mérito por parte desta autoridade 

antitruste, da aplicação das cláusulas 3.3.1 “c”, 3.3.9 “a”, 7.2 e 7.6 do Apple 

Developer Program License Agreement, bem como da cláusula 1.1. de seu 

Anexo 2, e das cláusulas 3.1.1 e 3.1.3 do App Store Review Guidelines, 

permitindo-se com isso, entre outros, que: 

 

(a) desenvolvedores que desejem comercializar bens e serviços, sejam eles 

físicos ou digitais, proprietários ou de terceiros, a serem consumidos no 

próprio aplicativo ou em aplicativo de terceiros, possam informar seus 

usuários sobre outras formas de adquirirem os produtos por eles 

comercializados, aumentando-se a transparência e o nível de 

informações fornecidas aos consumidores; 

 

(b) desenvolvedores que desejem comercializar bens e serviços, sejam eles 

físicos ou digitais, proprietários ou de terceiros, a serem consumidos no 

próprio aplicativo ou em aplicativo de terceiros, possam inserir em seus 

próprios aplicativos botões, links externos ou outras chamadas (call to 

action) que permitam aos usuários interessados acessar outras formas de 

se adquirirem os produtos comercializados que não apenas a compra in-

app; 

 

(c) desenvolvedores que desejem comercializar bens e serviços, sejam eles 

físicos ou digitais, proprietários ou de terceiros, a serem consumidos no 

próprio aplicativo ou em aplicativo de terceiros, possam contratar e fazer 

uso de outros sistemas de compras in-app para oferecer aos seus 

consumidores outras opções para o processamento das transações 

realizadas em aplicativos; 

 

(d) desenvolvedores possam optar por distribuir seus aplicativos nativos 

para o sistema iOS por meio de outras ferramentas e mecanismos que 

não exclusivamente a Apple App Store, em especial medidas para 

viabilização de sideloading e inclusão de lojas nativas de aplicativos 

alternativas à Apple App Store, possibilitando ao consumidor escolher a 

forma que julgar mais conveniente para adquirir os aplicativos por eles 

desejados; e 

 

(e) desenvolvedores que desejem distribuir seus aplicativos na Apple App 

Store possam contratar os serviços de distribuição de tal loja de 

aplicativos sem a necessidade de contratarem simultaneamente o 

sistema IAP da Apple, ainda que em tais aplicativos haja a 

comercialização de bens e serviços digitais. 

 

II - se abstenha da edição de quaisquer cláusulas que possuam por objeto ou 

sejam capazes de, ainda que indiretamente, produzir total ou parcialmente 
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efeitos semelhantes àqueles das cláusulas indicadas acima até a decisão final 

de mérito por parte desta autoridade antitruste; 

 

III - forneça para o mercado brasileiro, em até 20 (vinte) dias, mecanismos 

e ferramentas para disponibilizar, em território nacional, opções adicionais 

de distribuição de apps e sistemas de processamento de pagamentos, 

viabilizando-se, destarte, a concretização do cenário descrito nas alínea 

“a”, “b” “c” ,“d” e “e” da determinação do item (I) acima; 

 

IV - em até 5 (cinco) dias corridos, a contar da publicação da presente 

decisão no Diário Oficial da União, divulgue o inteiro teor da presente 

decisão quanto ao deferimento da Medida Preventiva em sua página 

da internet, bem como, no mesmo prazo, comunique oficialmente por escrito 

os desenvolvedores de aplicativos para o sistema operacional iOS quanto ao 

inteiro teor da presente decisão; 

 

5. A seguir, a Apple interpôs Recurso Voluntário (SEI 1481200), distribuído à minha 

relatoria, nos autos de nº 08700.009932/2024-18. 

 

6. Em paralelo, tramitava perante o Poder Judiciário o Mandado de Segurança Cível 

nº 1097967-08.2024.4.01.3400, impetrado pela Apple em 02.12.2024 contra a mesma 

Medida Preventiva, posteriormente confirmada pelo Tribunal do CADE. 

 

1.2. Trâmite do contencioso judicial 

 

7. Conforme Parecer da PFE-CADE (SEI 1677306), a Compromissária deu início ao 

contencioso judicial com a impetração do Mandado de Segurança nº 

109796708.2024.4.01.3400, ajuizado em 02.12.2024, perante a 14ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Brasília, que tramita em segredo de justiça. A Apple busca, liminarmente, a 

suspensão da medida preventiva que lhe fora imposta e, ao final do processo, a declaração 

de nulidade do referido ato.  

 

8. Ainda em 04.12.2024, o juízo proferiu decisão interlocutória deferindo 

liminarmente o pedido para suspender a eficácia da medida preventiva aplicada pela 

SG/CADE. A decisão foi dada sem a prévia oitiva da autoridade coatora e do CADE, 

motivada pelo entendimento do magistrado federal de que estavam presentes os requisitos 

para concessão de liminar, em face da desproporcionalidade da medida imposta pelo 

CADE à Apple e da existência de perigo da demora, por conta da multa diária de R$ 

250.000,00 imposta em caso de descumprimento, a incidir no prazo de 20 dias para 

atendimento das obrigações. 

 

9. Por sua vez, o CADE, por intermédio de sua Procuradoria Federal Especializada e 

da Procuradoria-Regional Federal da 1ª Região, interpôs o Agravo de Instrumento nº 

1004244-13.2025.4.01.0000, distribuído à 11ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, sob relatoria do Desembargador Federal Pablo Zuniga Dourado. Em 05.03.2025, 
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o eminente Relator proferiu decisão acolhendo o pedido subsidiário do CADE de 

antecipação dos efeitos da tutela, para restabelecer a medida preventiva adotada, 

reformando apenas o seu prazo de aplicação para 90 dias. 

 

10. Em 17.03.2025, findou o processo em 1ª instância com a prolação de sentença pelo 

juízo, concedendo integralmente a segurança, nos termos pleiteados pela Apple, sob os 

mesmos fundamentos da decisão concessiva da liminar. Em face da sentença de 

procedência, perdeu eficácia a decisão liminar do Desembargador Federal Pablo Zuniga 

Dourado no Agravo de Instrumento. 

 

11. O CADE, então, interpôs apelação, acompanhada de pedido de antecipação da 

tutela recursal nº 1010927-66.2025.4.01.0000, distribuído por prevenção à relatoria do 

Desembargador Federal Pablo Zuniga Dourado. Em 07.05.2025, o mesmo Desembargador 

decidiu monocraticamente pela concessão da antecipação da tutela, restabelecendo 

novamente a vigência da medida preventiva do CADE. 

 

12. Contra a decisão monocrática do Desembargador Federal, a Apple interpôs agravo 

interno para submeter a questão à apreciação da Turma, recurso este ainda pendente de 

deliberação. 

 

13. Conforme destaca a PFE-CADE em seu Parecer (SEI 1677306), o último 

andamento judicial relevante deste processo ocorreu em 29.07.2025, quando a Apple 

protocolou pedido de suspensão do feito, enquanto durassem as negociações no âmbito do 

TCC e estivesse suspensa a Medida Preventiva, nos termos do art. 313, II, do Código de 

Processo Civil (CPC). Decorrido o período de suspensão, a empresa requereu a retomada 

do processo. Solicitou, ainda, que as partes fossem intimadas a informar se houve 

celebração definitiva do TCC, para posterior apreciação pelo Tribunal Regional Federal da 

1ª Região. 

 

14. Nota-se que, durante a tramitação do processo judicial, houve sucessivas decisões 

determinando a suspensão, e posteriormente reestabelecimento, da medida preventiva 

imposta pelo CADE. 

 

15. [ACESSO RESTRITO AO CADE] 

 

16. [ACESSO RESTRITO AO CADE] 

 

17. [ACESSO RESTRITO AO CADE] 

 

18. [ACESSO RESTRITO AO CADE] 
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1.3. Julgamento do Recurso Voluntário 

 

19. Na 247ª Sessão Ordinária de Julgamento, realizada em 14.05.2025, o Plenário, por 

unanimidade, conheceu de Recurso Voluntário e, no mérito, negou-lhe provimento, de 

forma a manter integralmente a medida preventiva exarada no Item 2 do Despacho SG 

Instauração Processo Administrativo nº 24/2024, bem como determinou o prazo de 90 dias, 

a contar da publicação da decisão, para início do cumprimento, nos termos do voto do 

Conselheiro-Relator (SEI 1563019 e 1563020). 

 

20. Em 30.06.2025, a SG proferiu o Despacho SG nº 12/2025, publicado no Diário 

Oficial da União em 01.07.2025, que (i) decidiu pelo encaminhamento dos presentes autos 

ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica, opinando-se pela condenação da 

Representada, por entender que suas condutas configuraram infração à ordem econômica, 

nos termos dos incisos III, IV, VIII e XVIII do §3º do art. 36 c/c incisos I, II e IV do caput 

do mesmo artigo da Lei nº 12.529/11; e (ii) recomendou a aplicação de multa por infração 

à ordem econômica, nos termos do art. 37 do mesmo diploma legal, e a indicação pelo 

Tribunal das providências a serem tomadas para a cessação da conduta pela Representada, 

conforme previsto no art. 79, I, da Lei nº 12.529/2011. 

 

21. Em 04.07.2025, o Processo Administrativo nº 08700.009531/2022-04 foi 

distribuído, por prevenção, à minha relatoria (SEI 1588370). 

 

1.4. Propositura e negociação do TCC 

 

22. Tendo em vista os fatos supracitados, a Apple (“Requerente”) protocolou junto ao 

CADE, em 09.07.2025, requerimento de abertura de processo de negociação de Termo de 

Compromisso de Cessação (“TCC”). 

 

23. Na sequência, em 16.07.2025, exarei o Despacho Decisório nº 

37/2025/GAB4/CADE (SEI 1589921), em apartado de acesso restrito ao CADE e à Apple, 

que foi devidamente homologado, conforme certidão do Circuito Deliberativo Virtual nº 

50/2025. Referido despacho determinou: 

 

(i) A abertura do período de negociações de Requerimento de TCC 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, cuja Comissão de Negociação será 

composta pelos membros indicados neste Despacho, nos termos do 

art. 182, caput e §1º, do Regimento Interno do Cade (RICADE); 

 

(ii) A suspensão do prazo de cumprimento da Medida Preventiva, 

consignado no item 438 do voto-relator no Recurso Voluntário nº 

08700.009932/2024-18 (SEI 1563020), pelo período de negociações; 

e 
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(iii) O deferimento de tratamento confidencial à apresentação do 

requerimento, aos seus termos, ao andamento processual e ao processo 

de negociação, com exceção do necessário para a publicização da 

suspensão do prazo de cumprimento do Item 2 do Despacho SG 

Instauração Processo Administrativo nº 24/2024. 

 

24. A Comissão de Negociação, cuja composição foi indicada no mesmo Despacho nº 

37/2025, contou com membros de todos os gabinetes do Tribunal do CADE. 

 

25. Em 28.07.2025, foi disponibilizada nos autos do Processo Administrativo nº 

08700.009531/2022-04 a versão pública do Despacho Decisório nº 37/2025/GAB4/CADE, 

por meio do Despacho Decisório nº 48/2025 (SEI nº 1597598). Com essa divulgação, o 

início das negociações do TCC — e, consequentemente, a suspensão do prazo de 

cumprimento da medida preventiva — chegaram ao conhecimento público. 

 

26. Na mesma esteira, a Apple apresentou petição informando o Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) sobre as negociações do TCC e requerendo ao 

Desembargador Relator a suspensão do Mandado de Segurança nº 1097967-

08.2024.4.01.3400 e de quaisquer processos relacionados, enquanto perdurarem as 

negociações do TCC, nos termos do artigo 313, II, do Código de Processo Civil. 

 

27. O prazo das negociações teve início em 01.08.2025, com a publicação no Diário 

Oficial da União da Ata nº 23/2025, a respeito do Circuito Deliberativo Virtual nº 50/2025. 

O período de negociação do aludido TCC foi prorrogado por meio de Despachos 

Decisórios, devidamente homologados pelo Tribunal do CADE, no período compreendido 

entre 29.08.2025 e 01.12.2025. 

 

1.5. Realização de teste de mercado 

 

28. O art. 182, §2º, do Regimento Interno do CADE (“RICADE”), atribui ao 

Conselheiro Relator a faculdade de realizar diligências adicionais durante a negociação do 

TCC, podendo, inclusive, determinar a suspensão do período de negociações, caso entenda 

necessário. 

 

29. Assim, nos dias 24.10.2025 e 28.10.2025, expedi ofícios confidenciais a 26 

desenvolvedores, oportunizando que se manifestassem a respeito dos termos parciais que 

representavam o andamento das negociações de TCC com a Apple à época.  

 

30. A seleção dos players a serem oficiados para se manifestarem sobre a proposta de 

remédios foi feita a partir dos seguintes critérios: (i) relevância na App Store, considerando 

os 10 desenvolvedores mais relevantes pelo número de primeiras instalações no ano (first 

annual installs) e pelo valor movimentado no IAP da Apple; (ii) desenvolvedores com 

participação ativa no PA nº 08700.009531/2022-04, que procuraram o Gabinete Relator 
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para reuniões e colocaram-se à disposição para contribuir com o caso; e (iii) 

desenvolvedores sugeridos pela Apple  – em geral, agentes de menor porte. 

 

31. Os seguintes agentes contribuíram com a instrução complementar facultativa: 

[ACESSO RESTRITO À APPLE E AO CADE] [ACESSO RESTRITO AO CADE]. 

 

32. O teste de mercado realizado junto aos desenvolvedores teve o intuito de elucidar 

o impacto dos termos discutidos com a Apple nos mercados em análise, revelando quais os 

pontos de maior sensibilidade sob a ótica dos desenvolvedores. Assim, as informações 

recebidas foram utilizadas para subsidiar as novas etapas da negociação com a Apple. 

 

1.6. Apresentação de proposta final 

 

33. Em 01.12.2025, dei por encerradas as negociações, mediante expedição do 

Despacho Decisório nº 90/2025/GAB4/CADE (SEI 1665016), tendo concedido prazo de 

dez dias para que a Requerente apresentasse proposta final de TCC. 

 

34. No dia 11.12.2025, a Apple protocolou minuta da proposta final do TCC (SEI 

1675710). 

 

35. Na sequência, foi expedido o Despacho Ordinatório (SEI 1676423) encaminhando 

os autos à PFE-CADE, solicitando emissão de parecer a respeito dos aspectos jurídicos da 

minuta de TCC. 

 

36. A PFE-CADE apresentou Parecer (SEI 1677306), opinando pela ausência de óbice 

de natureza jurídica à minuta de TCC protocolada pela Apple (SEI 1675710) e destacando 

as vantagens de uma solução consensual no presente caso. 

 

2. Verificação dos requisitos legais e regimentais da proposta de TCC 

 

37. A Lei nº 12.529/2011, em seu artigo 85, determina que, nos casos de Procedimento 

Preparatório de Inquérito Administrativo para apuração de infrações à ordem econômica, 

de Inquérito Administrativo para apuração de infrações à ordem econômica e de Processo 

Administrativo para imposição de sanções por infrações à ordem econômica, o Cade 

poderá firmar TCC da prática investigada ou de seus efeitos lesivos, sempre que, em juízo 

de conveniência e oportunidade, devidamente fundamentado, entender que tal 

compromisso atende aos interesses protegidos por lei e tutelados pelo Sistema Brasileiro 

de Defesa da Concorrência (“SBDC”). 

 

38. Nesse sentido, o §1º do artigo 85 do referido diploma legal estabelece os requisitos 

mínimos que deverão constar do TCC, a saber: 
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I - a especificação das obrigações do representado no sentido de não praticar 

a conduta investigada ou seus efeitos lesivos, bem como obrigações que 

julgar cabíveis;  

 

II - a fixação do valor da multa para o caso de descumprimento, total ou 

parcial, das obrigações compromissadas;  

 

III - a fixação do valor da contribuição pecuniária ao Fundo de Defesa de 

Direitos Difusos quando cabível. 

 

39. Note-se que, de acordo com o § 2º do artigo 85 da Lei nº 12.529/2011, o requisito 

de recolhimento de contribuição pecuniária ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos é 

obrigatório nos casos de conduta coordenada passíveis de enquadramento nos incisos I e II 

do §3º do artigo 36 da mesma Lei. Por conseguinte, requerentes de TCC podem ser 

dispensados do recolhimento de contribuição pecuniária nos casos de conduta unilateral, 

consoante juízo de conveniência e oportunidade do CADE, de acordo com a 

reprovabilidade da conduta tendo em conta os precedentes do Conselho, bem como 

preponderância do interesse regulatório sobre o sancionatório. 

 

40. A análise da minuta proposta pela Requerente, vis-à-vis as exigências legais e 

regimentais, permite concluir que, naquilo que é exigível em sede de condutas unilaterais, 

são atendidos todos os requisitos, como se verifica em detalhes à frente. 

 

3. Princípios norteadores do desenho de remédios antitruste restaurativos  

 

41. A correção de abusos de posição dominante em mercados digitais exige remédios 

mais sofisticados do que aqueles tradicionalmente impostos pelas autoridades de defesa da 

concorrência. A forte tendência à concentração – impulsionada por efeitos de rede e pela 

formação de ecossistemas – torna pouco eficazes sanções pecuniárias (mesmo elevadas) e 

medidas de mera cessação da conduta2. Para superar a posição consolidada de incumbentes, 

requer-se intervenções genuinamente restaurativas que lidem com o ciclo de autorreforço 

da concentração baseada em dados, impedindo condições de mercado que induzam 

tombamentos3. 

 

42. A rigor, a perspectiva ortodoxa de que remédios antitruste deveriam assumir 

natureza meramente inibitória4 tende a ser drasticamente ineficaz para lidar com práticas 

abusivas de alavancagem. Mesmo em setores tradicionais, condutas como recusa de 

contratar, margin squeeze, venda casada e empacotamento frequentemente requerem a 

 
2 GAL, Michal S.; PETIT, Nicolas. Radical Restorative Remedies for Digital Markets. Berkeley Technology Law Journal, 

v. 36, n. 2, p. 617–674, 2021, p. 617–619. 
3 MANDRESCU, Daniel. Designing (restorative) remedies for abuses of dominance by online platforms. Journal of 

Antitrust Enforcement, v. 13, n. 2, p. 353–389, 2025, pp. 369-370. 
4 COLOMO, Pablo Ibáñez. Remedies in EU antitrust law. Journal of Competition Law & Economics, v. 21, n. 2, p. 137-

162, 2025 
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imposição de remédios “quase-regulatórios”5 – isto é, obrigações positivas concernentes à 

definição de condições de acesso a terceiros e à redefinição de termos comerciais 

praticados pelo monopolista. No contexto dos mercados digitais, essa necessidade apenas 

se intensifica, dada as particularidades dos ecossistemas digitais e a capacidade de seus 

orquestradores de modular arquiteturas técnicas e comerciais de modo a perpetuar 

vantagens estruturais.  

 

43. Essas vicissitudes projetam, porém, uma ressignificação ampla do papel 

institucional das autoridades antitruste. A implementação de remédios restaurativos 

pressupõe a convergência de mandato legal apropriado e capacidades especializadas – 

recursos para monitoramento contínuo e expertise em arquitetura de sistemas digitais –, 

elementos que raramente se observam, de forma cumulada, em autoridades concorrenciais 

típicas6. Por essa razão, contribuições relevantes da literatura propugnam uma inflexão 

paradigmática na postura das jurisdições: da cautela à criatividade, com a adoção de 

remédios mais flexíveis, concebidos em processos iterativos e sujeitos a revisões e 

adaptações ao longo do tempo7.  

 

44. Com o devido enfoque regional, essa temática foi recentemente explorada pela 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) na edição de 2025 

do Latin American and Caribbean Competition Forum (LACFF). Conforme o background 

note “Remedies in Digital Markets in Latin America and The Caribbean”8, a complexidade 

dos remédios em mercados digitais e as incertezas quanto a seus efeitos recomendam 

processos decisórios mais abertos e experimentais. O aprendizado sistemático com 

experiências estrangeiras emerge, ademais, como fonte relevante de evidências para 

calibrar obrigações e ajustar compromissos. 

 

45. A experiência acumulada do CADE nessa seara ainda é incipiente9. Embora a 

Autarquia tenha logrado acordos exitosos em investigações envolvendo cláusulas de 

exclusividade e MFN praticadas por plataformas digitais, fato é que não há precedentes em 

casos de vinculação (bundling), venda casada (tying) ou práticas de autopreferência (self-

preferencing). Para tais condutas, a intervenção corretiva reclama obrigações proativas, 

 
5 DUNNE, Niamh. Between competition law and regulation: hybridized approaches to market control. Journal of 

Antitrust Enforcement, v. 2, n. 2, p. 225–269, 2014. 
6 LANCIERI, Filippo e PEREIRA NETO, Caio Mario S. Designing Remedies for Digital Markets: The Interplay Between 

Antitrust and Regulation. Journal of Competition Law & Economics, Oxford, v. 18, n. 3, p. 613-669, 2022. (propondo 

um framework que, além da análise de custos de erros, perpassa considerações de desagregação do enforcement de 

remédios em três funções — identificação de condutas, desenho de remédios e monitoramento — alocadas entre 

autoridades de concorrência e reguladores setoriais conforme suas forças relativas. Essa divisão reconhece que 

autoridades de concorrência oferecem visão generalista e menor captura, enquanto agências reguladoras dispõem de 

conhecimento especializado e maior capacidade de monitoramento contínuo). 
7 BOSTOEN, Friso; VAN WAMEL, David. Antitrust Remedies: From Caution to Creativity. Journal of European 

Competition Law & Practice, v. 14, n. 8, p. 540‑552, 2023. 
8 OECD. Remedies in digital markets in Latin America and the Caribbean. Paris: OECD Publishing, 2025. 
9 RENZETTI, Bruno Polonio e OLIVEIRA, Daniele Eduarda de. Is there a Brazilian experience with remedies in digital 

markets? An empirical analysis of decisions by Cade. Revista de Defesa da Concorrência, Brasília, v. 13, n. 1, p. 36-56, 

2025. 
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como implementação de requisitos de interoperabilidade, redesenho de produtos digitais e 

alteração de termos e condições de uso para usuários10.  

 

46. No presente caso, o CADE buscou superar os desafios de calibragem dos remédios 

a partir de abordagens interativas. A complexidade das intervenções cogitadas e a ausência 

de precedentes domésticos tornavam imperativa postura institucional mais permeável ao 

diálogo e ao aprendizado progressivo. 

 

47. Com esse propósito, a Autarquia adotou iniciativas inéditas de transparência e 

participação ao longo de toda a tramitação do feito. Ainda na fase de apreciação do Recurso 

Voluntário, realizou-se Audiência Pública que franqueou a manifestação de representantes 

do setor empresarial, da sociedade civil organizada e da comunidade acadêmica11. A 

oportunidade propiciou compreensão mais acurada das singularidades do ecossistema 

móvel da Apple e dos potenciais desdobramentos das medidas corretivas sobre os distintos 

grupos de interesse. 

 

48. Cumpre ainda ressaltar o trabalho desenvolvido pela Comissão de Negociação, 

integrada por representantes de todos os Gabinetes do Tribunal do CADE, que, ao longo 

de período superior a quatro meses, realizou reuniões frequentes, tanto internas quanto com 

a Apple e com eventuais interessados12. Ressalte-se ainda que a negociação do presente 

TCC foi conduzida em permanente diálogo com a Superintendência-Geral do CADE. 

Mesmo após a remessa dos autos ao Tribunal, a equipe técnica que conduziu a instrução 

do Processo Administrativo manteve-se ativamente engajada, prestando subsídios e 

contribuindo para o aprimoramento das obrigações entabuladas13. 

 

49. Já na etapa de negociação deste TCC, de forma inédita, o CADE conferiu 

publicidade às tratativas do acordo nos autos do Requerimento de TCC 

nº 08700.006953/2025-62. Essa inovação procedimental viabilizou interlocução 

estruturada com múltiplos segmentos de desenvolvedores de aplicativos, conduzida por 

meio de reuniões técnicas realizadas pela Comissão de Negociação e pelo Gabinete 4. O 

contato direto com os agentes econômicos potencialmente beneficiados pelos remédios 

 
10 ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OCDE). Abuse of 

dominance in digital markets. Paris: OECD, 2020. p. 49‑50. 
11 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA. Concorrência em ecossistemas digitais de 

dispositivos móveis (iOS e Android): relatório técnico da Audiência Pública realizada em 19.02.2025. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/1lMPwIiPoBessIelVQL2IVV6ISTkokZaC/view.  
12 Registro, nesse contexto, meu agradecimento a todos os integrantes da Comissão, cujo trabalho foi essencial para a 

formulação do acordo: Bruno Polonio Renzetti (GAB1), Bertrand Wanderer (Presidência), Leonardo Vieira Arruda 

Achtschin (GAB6), Paulo Henrique de Oliveira (GAB2), Vitor Jardim Barbosa (GAB5) e, pelo Gabinete Relator, 

Eduarda Militz Santos e Fabiana Pereira Velloso. Destaco, por fim, a contribuição de Gabriel Veroneze Girardi, também 

integrante da Comissão de Negociação pelo Gabinete Relator, cuja dedicação, zelo e senso de responsabilidade se 

refletiram de maneira especialmente relevante na condução deste caso. 
13 Cumpre registrar, ainda, agradecimento ao Superintendente-Geral do CADE, Alexandre Barreto, e aos servidores da 

Coordenação-Geral de Análise Antitruste 11, em especial Carolina Helena Coelho Antunes Fontes e Marcus Vinicius 

Silveira de Sá. A interlocução permanente e a postura colaborativa demonstradas ao longo de todo o processo de 

negociação foram determinantes para o aprimoramento da minuta final do acordo, que incorpora contribuições valiosas 

oriundas da área técnica. 

https://drive.google.com/file/d/1lMPwIiPoBessIelVQL2IVV6ISTkokZaC/view
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permitiu identificar entraves de ordem prática e refinar progressivamente o escopo das 

obrigações entabuladas.  

 

50. Alcançado estágio adequado de maturação da proposta apresentada pela Apple, o 

Gabinete 4 conduziu amplo teste de mercado junto a desenvolvedores, abrangendo 

empresas de distintos portes e segmentos de atuação, que foram convidadas a se manifestar 

sobre aspectos dos termos em negociação. Como já discutido no presente voto, a seleção 

dos players a serem oficiados para se manifestarem sobre a proposta de remédios foi feita 

a partir dos seguintes critérios: (i) relevância na App Store, considerando os 10 

desenvolvedores mais relevantes pelo número de primeiras instalações no ano (first annual 

installs) e pelo valor movimentado no IAP da Apple; (ii) desenvolvedores com participação 

ativa no Processo Administrativo nº 08700.009531/2022-04, que procuraram o Gabinete 

Relator para reuniões e colocaram-se à disposição para contribuir com o caso; e (iii) 

desenvolvedores sugeridos pela Apple – em geral, agentes de menor porte. 

 

51. As contribuições colhidas revelaram-se de inestimável valor. Elas apontaram 

lacunas nas salvaguardas inicialmente concebidas e sinalizaram estratégias potenciais de 

evasão das finalidades pretendidas pela Medida Preventiva exarada neste processo. Com 

base nesses subsídios, procedeu-se a uma recalibração substantiva das propostas, mediante 

inclusão de obrigações complementares, modificação dos níveis das taxas de comissões e 

aprimoramento dos mecanismos de acompanhamento. 

 

52. Cumpre reconhecer que, nesse exercício de desenho e calibragem dos remédios, 

emergiram ao menos 3 (três) dilemas substanciais de policy que devem ser adequadamente 

comunicados. Não se trata de apresentá-los como justificativas para eventuais imperfeições 

do acordo, mas de explicitar as tensões inerentes a decisões dessa natureza – tensões que, 

em última instância, refletem os limites epistêmicos e institucionais da intervenção 

antitruste em mercados digitais. 

 

53. O primeiro dilema concerne à definição do contrafactual que orienta a construção 

do remédio. Em intervenções tradicionais de natureza inibitória, o objetivo primordial é 

restaurar as condições concorrenciais vigentes antes da prática anticompetitiva — o 

parâmetro de referência é o status quo ante, buscando-se reverter a conduta e devolver o 

mercado à configuração prévia à infração. 

 

54. Em remédios restaurativos, contudo, o parâmetro desloca-se para a construção de 

um cenário “but for” — a projeção das condições de mercado que teriam prevalecido na 

ausência da infração. Trata-se de exercício inerentemente especulativo, que demanda a 

formulação de hipóteses sobre trajetórias não observadas. A dificuldade reside tanto na 

incerteza inerente a prognósticos contrafactuais quanto na ausência de parâmetros 

objetivos para validar as premissas adotadas.  

 

55. Nesse contexto, assume particular relevância o aprendizado com experiências 

estrangeiras. No atual estágio de convivência das autoridades antitruste com reguladores 
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que já experimentam a implementação de legislações concorrenciais ex ante, é natural que 

os modelos de abertura de ecossistemas adotados em outras jurisdições sejam tomados 

como possíveis pontos de partida. Mais uma vez, não se trata de transpor acriticamente 

soluções concebidas para contextos institucionais distintos, mas de reconhecer que, diante 

da ausência de precedentes domésticos, a observação sistemática de experimentos 

regulatórios estrangeiros constitui fonte legítima – e, em certa medida, incontornável – de 

evidências para a construção do contrafactual. 

 

56.  O segundo dilema diz respeito ao escopo das obrigações: optar por remédios de 

natureza principiológica ou por prescrições exaustivas e minudentes. De um lado, 

comandos fundados em princípios tendem a ostentar maior durabilidade, acomodando 

evoluções tecnológicas sem constante revisão. De outro, podem revelar-se vagos e 

ineficazes, gerando problemas de implementação, na medida em que facultam ao agente 

econômico conceber soluções que formalmente atendam à letra da obrigação, mas 

substancialmente mantenham as condições de entrincheiramento14. Na fase de 

monitoramento, as empresas podem ainda modular alterações em seus termos e condições 

comerciais, de modo a formalmente atender às prescrições da autoridade, enquanto 

constrições técnicas e imposição de cobranças aos parceiros comerciais esvaziam, na 

prática, a abertura de mercado pretendida.  

 

57. O terceiro dilema concerne à dificuldade de segregar parâmetros de legitimidade de 

intervenção entre aspectos voltados à proteção do processo competitivo e aspectos de 

natureza distributiva ou relacionados a uma perspectiva de fairness15. A uma primeira vista, 

poderia ser tentador sustentar que autoridades concorrenciais devem manter-se 

inteiramente alheias a discussões sobre níveis de preços ou taxas de acesso. Ocorre que a 

dinâmica de coprodução de valor característica de ecossistemas digitais torna 

particularmente árdua a demarcação entre extração de renda monopolística e remuneração 

legítima pela orquestração da plataforma. A tentativa de isolar o valor da tecnologia 

superior oferecida pelo orquestrador dos efeitos de rede é marcada por circularidades16. Por 

essa razão, a abordagem de public utilites e as metodologias de precificação de acesso 

 
14 COLOMO, Pablo Ibáñez. Remedies in EU antitrust law. Journal of Competition Law & Economics, v. 21, n. 2, p. 137-

162, 2025, pp. 155-158 (argumentando que a delegação do design do remédio à empresa infratora obscurece a 

complexidade real da intervenção, cria assimetrias de informação que a empresa pode explorar para retardar ou evitar o 

cumprimento, e transfere para um momento posterior avaliações técnicas complexas que a abordagem pretendia evitar 

— como demonstrado nas decisões de não-cumprimento em Microsoft). 
15 No âmbito do DMA, o objetivo de fairness reflete a noção de que os usuários e produtores devem poder capturar as 

justas recompensas pelas suas contribuições ao bem-estar econômico e social, sem serem usurpadas pelas plataformas 

orquestradoras de ecossistemas. Nesse sentido, o Considerando 33 da lei assenta que “a injustiça (unfairness) deve estar 

relacionada com um desequilíbrio entre os direitos e obrigações dos utilizadores profissionais, em que o controlador de 

acesso obtém uma vantagem desproporcionada”. (UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2022/1925 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 2022, relativo a mercados disputáveis e equitativos no setor digital e que 

altera as Diretivas (UE) 2019/1937 e (UE) 2020/1828 (Regulamento dos Mercados Digitais). Jornal Oficial da União 

Europeia, L 265, p. 1-66, 12 out. 2022, Considerando 33). 
16 CRÉMER, Jacques et al. Access pricing for app stores under the DMA. Journal of Competition Law & Economics, p. 

1-30, 2025, pp. 12-13 (ao comentarem sobre como o princípio legal de fairness do Digital Markets Act Europeu projeta-

se em discussões sobre taxas justas, os autores destacam que “The superior technology is due, at least in part, to the fact 

that the gatekeeper’s platform has enjoyed superior learning by doing over the years as well as to the benefits that it 

derives from the data it has acquired thanks to network effects. Thus, network effects will always be the source of at least 

one of the gatekeeper’s advantage, and these may not be monetized in an Access Fee”).  



Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Gabinete do Conselheiro Victor Oliveira Fernandes             TCC no PA nº 08700.009531/2022-04 

13 
 

tradicionalmente utilizadas em setores regulados mostram-se inerentemente limitadas para 

mercados digitais17.  

 

58. Impõe-se, assim, delimitar com maior precisão o enfoque sob o qual essa discussão 

pode ser legitimamente conduzida no âmbito do enforcement antitruste. A nosso ver, sob a 

ótica específica da Lei 12.529/2011, o parâmetro mais apropriado consiste em avaliar se as 

taxas impostas podem produzir efeitos exclusionários — seja por dissuadirem a entrada de 

novos agentes, seja por esvaziarem a abertura que o remédio formalmente franqueia. A 

pergunta relevante não é se a taxa é justa per se, mas se está calibrada de modo a tornar 

ilusória a alternativa que o remédio pretende viabilizar. Desloca-se, assim, o critério de 

aferição: da razoabilidade intrínseca do preço para a funcionalidade concorrencial da 

abertura.  

 

4. Experiências internacionais de abertura do ecossistema móvel digital da Apple 

 

59. Quando do julgamento do Recurso Voluntário, o voto-relator então proferido 

procedeu a breve inventário do tratamento dispensado por autoridades e tribunais 

estrangeiros às práticas da Apple atinentes à App Store investigadas neste PA. Naquela 

oportunidade, o enfoque cingia-se à identificação de precedentes aptos a informar o juízo 

de ilicitude das condutas investigadas.  

 

60. A presente decisão, diversamente, concentra-se na comparação de cenários de 

implementação de medidas de abertura do ecossistema iOS em outras jurisdições. O 

escrutínio de experiências comparadas visa a antecipar os resultados esperados das 

possíveis intervenções desta Autarquia, bem como identificar boas práticas e lições 

emergentes. De igual modo, tal revisão possibilita reconhecer prescrições que — 

conquanto bem-intencionadas — podem não ter atingido seus objetivos, revelando-se, na 

prática, inócuas ou contraproducentes. 

 

61.      Essa incursão comparativa, no entanto, deve ser empreendida com redobrada 

cautela metodológica. As intervenções estrangeiras que resultaram na abertura do 

ecossistema móvel iOS foram, em sua totalidade, fundamentadas em marcos normativos 

estruturalmente distintos da Lei nº 12.529/2011. Trata-se, em regra, de legislações 

concorrenciais ex ante voltadas à regulação de plataformas digitais ou de diplomas de 

 
17 FERNANDES, Victor Oliveira. Lost in translation? Critically assessing the promises and perils of Brazil’s Digital 

Markets Act proposal in the light of international experiment. Computer Law & Security Review: The International 

Journal of Technology Law and Practice, v. 52, p. 105937, 2024, p. 105956. (“While public utility regulation is primarily 

aimed at preventing natural monopolies from directly exploiting consumers, therefore correcting a market failure, digital 

ecosystems regulations are far more ambitious in reshaping the market structure, as they aim both to encourage threats 

to large incumbent platforms and to promote other societal values of economic competition”). Para um debate 

aprofundado sobre os desafios da precificação FRAND (Fair, Reasonable, and Non-Discriminatory) aplicada a taxas de 

acesso em lojas de aplicativos no contexto do DMA europeu, referencia-se recente episódio do SCiDA Podcast, em que 

a Profa. Deni Mantzari da University College of London discute framework baseado em princípios para o reconhecimento 

da coprodução de valor em ecossistemas digitais e sustenta que plataformas não deveriam ser compensadas por network-

effect rent — isto é, rendas derivadas do lock-in do ecossistema. (SCIDA PROJECT. Shaping Competition in the Digital 

Age (SCiDA). Episode 12 – FRAND Pricing in Digital Ecosystems: Rethinking Fairness in App Stores, com Despoina 

(Deni) Mantzari. Podcast, 2025. Disponível em: https://open.spotify.com/episode/1SaJIMF3Qe33xbgfoPqOcX\). 

https://open.spotify.com/episode/1SaJIMF3Qe33xbgfoPqOcX/
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concorrência desleal, cujos objetivos, princípios legais e categorias dogmáticas não são 

coincidentes com aqueles que tradicionalmente informam a aplicação de legislações 

antitruste. 

 

62. O Digital Markets Act (DMA) europeu, a título ilustrativo, explicitamente extrapola 

as finalidades inscritas nos artigos 101 e 102 do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia18. No caso norte-americano Epic Games v. Apple, o Tribunal Distrital do Distrito 

Norte da Califórnia expressamente rejeitou as alegações de violação à Seção 2 do Sherman 

Act, tendo a condenação da Apple se fundado tão somente na legislação californiana de 

repressão a práticas concorrenciais desleais (California Unfair Competition Law)19. Nas 

demais jurisdições em que se verificaram mutações substanciais nas políticas comerciais 

da Apple — notadamente Coreia do Sul e Japão —, tais alterações decorreram igualmente 

de legislações setoriais autônomas: respectivamente, a emenda ao Telecommunications 

Business Act20 e a promulgação do Act on Promotion of Competition for Specified 

Smartphone Software21.  

 

63.      O inventário normativo empreendido nas linhas precedentes descortina 

constatação de singular relevo institucional: a partir da presente decisão, o Brasil passará a 

ocupar posição inédita no panorama global, figurando como a única jurisdição em que a 

Apple será instada a promover a abertura de seu ecossistema móvel com fundamento 

exclusivo na aplicação da legislação antitruste. Essa singularidade confere ao presente caso 

dimensão institucional única e, simultaneamente, reclama parcimônia redobrada no manejo 

do direito comparado. 

 

64.  À luz dessas considerações, as subseções seguintes examinarão, de forma 

sistemática, as principais adaptações implementadas pela Apple em torno de três eixos 

temáticos centrais: (i) a extinção ou flexibilização das cláusulas anti-steering; (ii) a 

admissão de sistemas alternativos de processamento de pagamentos para transações in-app; 

 
18 UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE) 2022/1925 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 

2022, relativo a mercados disputáveis e equitativos no setor digital e que altera as Diretivas (UE) 2019/1937 e (UE) 

2020/1828 (Regulamento dos Mercados Digitais). Jornal Oficial da União Europeia, L 265, p. 1-66, 12 out. 2022, 

Considerando 11 (“Os artigos 101.o e 102.o do TFUE e as correspondentes regras nacionais em matéria de concorrência 

relativas a práticas multilaterais e unilaterais anticoncorrenciais e ao controlo das concentrações de empresas têm como 

objetivo a proteção da concorrência não distorcida no mercado. O presente regulamento procura alcançar um objetivo 

complementar, mas diferente, do da proteção da concorrência não distorcida num determinado mercado, conforme 

definida no âmbito do Direito da Concorrência, que consiste em assegurar que os mercados em que estejam presentes 

controladores de acesso são disputáveis e equitativos e continuam a sê-lo, independentemente dos efeitos reais, potenciais 

ou presumíveis, sobre a concorrência num determinado mercado do comportamento de um determinado controlador de 

acesso abrangido pelo presente regulamento. O presente regulamento visa, portanto, proteger um interesse jurídico 

distinto do protegido pelas referidas regras, devendo aplicar-se sem prejuízo da respetiva aplicação”). No mesmo sentido, 

cf. SCHWEITZER, Heike. The Art to Make Gatekeeper Positions Contestable and the Challenge to Know What is Fair: 

A Discussion of the Digital Markets Act Proposal. Zeitschrift für europäisches Privatrecht, v. 3, n. 1, p. 503–544, 2021, 

p. 508. (argumentando que o DMA deve ser lido “como um esforço de recalibrar os objetivos do Direito da Concorrência 

da União Europeia saindo da proteção do bem-estar do consumidor e indo em direção à proteção do processo competitivo” 

(tradução livre).  
19 ESTADOS UNIDOS. Califórnia. Business and Professions Code, § 17200 et seq., Unfair Competition Law (UCL). 

Sacramento: State of California. 
20 COREIA DO SUL. Telecommunications Business Act, conforme alterado pela Lei nº 18.390, de 31 de agosto de 2021, 

que inseriu o artigo 50, § 1º, item 4, vedando a imposição de sistemas de pagamento exclusivos em lojas de aplicativos. 
21 JAPÃO. Act on Promotion of Competition for Specified Smartphone Software. Lei nº 60, de 12 de junho de 2024. 
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e (iii) a abertura de canais de distribuição de aplicativos distintos da App Store — 

abrangendo lojas alternativas e mecanismos de sideloading. 

 

65. Buscar-se-á identificar não apenas as medidas formalmente adotadas, mas também 

seus efeitos concretos sobre a dinâmica competitiva dos mercados afetados. Tal abordagem 

integrativa afigura-se indispensável para que as lições extraídas das experiências 

comparadas possam efetivamente informar a calibragem das intervenções no contexto 

brasileiro. 

 

4.1. União Europeia: implementação do Digital Markets Act (DMA) 

 

66. A Apple foi designada como gatekeeper sob o DMA em 05.09.2023. A designação 

abrangeu os seguintes serviços de plataforma principal da empresa: o sistema operacional 

móvel (iOS), a App Store, o Safari e o iPadOS. A partir de então, conforme previsto no art. 

3 (10) da lei, iniciou-se prazo de 6 (seis) meses para que a empresa adaptasse seus serviços 

às obrigações previstas nos artigos 5 a 7 do DMA. Em 25.01.2024, a Apple anunciou suas 

novas regras da App Store22. O relatório de conformidade contendo as principais 

modificações implementadas pela empresa designada foi submetido à Comissão Europeia 

na data de 07.03.24. 

 

67. A arquitetura contratual modificada da App Store baseou-se na vigência simultânea 

de dois regimes. De um lado, os termos anteriores a 07.03.2024, integrados pelo Contrato 

de Licença do Programa para Desenvolvedores da Apple (DPLA) e as Diretrizes de 

Revisão de Aplicativos, continuaram vigentes com base nas regras tradicionais da App 

Store. De outro, a Apple introduzir os “Novos Termos Comerciais” – chamados de 

“Adendo de Termos Alternativos para Aplicativos na UE ao DPLA” (“o Adendo”), que 

facultam aos desenvolveres o acesso às novas regras pós-DMA. Assim, na prática, para 

que os desenvolvedores usufruíssem das possibilidades de steering e de distribuição 

alternativa decorrentes do DMA, eles teriam que formalizar adesão expressa ao referido 

aditivo contratual. 

 

68. Essa estrutura bifurcada das condições contratuais impõe que os desenvolvedores 

avaliem, à luz de seus respectivos modelos de negócios, qual regime se afigura mais 

vantajoso. De um lado, a permanência nos termos originais preserva a estrutura de 

comissões tradicional da App Store — da ordem de 15% a 30% sobre transações in-app —

, porém mantém a vedação integral a práticas de steering. De outro, a migração para o 

Adendo faculta ao desenvolvedor comunicar aos usuários a existência de canais 

alternativos de aquisição e, em tese, processar pagamentos fora do ecossistema da Apple. 

Como será discutido em detalhes a seguir, essa liberdade, contudo, vem acompanhada de 

 
22 APPLE. Apple announces changes to iOS, Safari, and the App Store in the European Union. Newsroom, Cupertino, 

26 jan. 2024. Disponível em: https://www.apple.com/sg/newsroom/2024/01/apple-announces-changes-to-ios-safari-and-

the-app-store-in-the-european-union e APPLE Apple Inc. Update on apps distributed in the European Union. Apple 

Developer, Cupertino, 2025. Disponível em: https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/.  

https://www.apple.com/sg/newsroom/2024/01/apple-announces-changes-to-ios-safari-and-the-app-store-in-the-european-union
https://www.apple.com/sg/newsroom/2024/01/apple-announces-changes-to-ios-safari-and-the-app-store-in-the-european-union
https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/
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nova arquitetura de taxas e comissões que, a depender do volume de instalações e do perfil 

de receitas do aplicativo, pode revelar-se mais onerosa que o regime anterior. 

 

69. Em 25.03.2024, a Comissão Europeia iniciou procedimentos de não conformidade 

para apurar se os novos termos da App Store anunciados no começo daquele mês atendiam 

às prescrições do DMA. Em 24.06.2024, a Comissão Europeia expediu comunicação de 

objeções preliminares sobre referidos procedimentos. No que importa para o presente voto, 

cumpre escrutinar em mais detalhes as decisões da Comissão da Europeia até proferidas, 

no que diz respeito (i) à compatibilidade das regras de steering com o Artigo 5 (4) do DMA 

(apurada no Caso DMA.100109) e (ii) à conformidade dos termos alternativos de 

distribuição de aplicativos com o Artigo 6 (4) da mesma lei (apurada no Caso 

DMA.100.109).  

 

4.1.1. Regras anti-direcionamento: artigo 5(4) e case DMA.100109 

 

70. Em 23.04.2025, a Comissão Europeia prolatou sua primeira decisão de não 

conformidade, no procedimento DMA.100109. Nela, reconheceu que as novas regras de 

steering implementadas pela Apple violaram o art. 5(4) do DMA e impôs sanção pecuniária 

de €500 milhões, acompanhada de determinação para que a empresa promovesse as 

adequações necessárias no prazo de 60 (sessenta) dias. Essa decisão foi oficialmente 

publicada em 06.06.2025 e merece ser cuidadosamente escrutinada. 

 

71. O Art. 5 (4) do DMA23 estabelece que os gatekeepers devem permitir que os 

usuários comerciais comuniquem e ofertem seus produtos e serviços aos usuários finais 

através de múltiplos canais. Essa disposição assegura, portanto, que os usuários comerciais 

(como desenvolvedores de aplicativos) possam promover ofertas diferenciadas tanto nos 

serviços de plataforma central quanto em canais alternativos, de modo que os contratos 

com usuários finais possam ser celebrados da mesma forma, independente da utilização 

dos serviços do gatekeeper. A obrigação relaciona-se, ainda, ao objetivo explicitado no 

Considerando 40 do DMA, o qual dispõe que os usuários comerciais devem gozar de 

liberdade para promover e escolher o canal de distribuição que considerarem mais 

adequado para interagir com os usuários finais24.  

 
23 “Artigo 5º - Obrigações dos Gatekeepers (...) 4. O gatekeeper deve permitir que usuários corporativos, gratuitamente, 

comuniquem e promovam ofertas, inclusive em condições diferentes, a usuários finais adquiridos por meio de seu serviço 

de plataforma principal ou por outros canais, e celebrem contratos com esses usuários finais, independentemente de, para 

esse fim, utilizarem os serviços de plataforma principal do gatekeeper” (UNIÃO EUROPEIA. Regulamento n. 

2022/1925, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 2022. Relativo a mercados contestáveis e 

equitativos no setor digital (Digital Markets Act), art. 5, § 4. Jornal Oficial da União Europeia, L 265, p. 1-66, 12 out. 

2022). 
24 “Considerando (40): Para evitar reforçar ainda mais sua dependência dos serviços da plataforma principal dos 

gatekeepers e para promover o multi-homing, os usuários corporativos desses gatekeepers devem ser livres para promover 

e escolher o canal de distribuição que considerarem mais adequado para interagir com quaisquer usuários finais que esses 

usuários corporativos já tenham adquirido por meio dos serviços da plataforma principal fornecidos pelo gatekeeper ou 

por outros canais. Isso deve se aplicar à promoção de ofertas, inclusive por meio de um aplicativo de software do usuário 

corporativo, e a qualquer forma de comunicação e celebração de contratos entre usuários corporativos e usuários finais. 

Um usuário final adquirido é um usuário final que já entrou em um relacionamento comercial com o usuário comercial 

e, quando aplicável, o gatekeeper foi direta ou indiretamente remunerado pelo usuário comercial por facilitar a aquisição 
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72. Os “Novos Termos Comerciais” da Apple passaram a admitir que os 

desenvolvedores de aplicativos direcionassem consumidores finais a sites fora dos 

aplicativos, seja por meio de “textos estáticos” exibidos nos aplicativos, seja mediante 

URLs clicáveis (link-outs). Contudo, a Apple definiu a cobrança de uma comissão de 17% 

sobre transações de conteúdo digital realizadas no prazo de até 7 (sete) dias após o 

acionamento do link externo, estendendo-se essa incidência por toda a vida útil da relação 

entre o usuário final e o aplicativo.  

 

73. Além disso, as novas regras condicionaram o exercício do steering a um conjunto 

relativamente extenso de requisitos técnicos e operacionais. O link externo deveria 

direcionar o usuário exclusivamente ao website do desenvolvedor, sem redirecionamentos 

ou páginas intermediárias, sendo admitido apenas um link por aplicativo em cada loja da 

União Europeia. Seu acionamento deveria abrir nova janela no navegador padrão do 

dispositivo, vedada a utilização de webviews.  A URL do link não poderia conter 

parâmetros adicionais, o que impedia o pré-preenchimento de campos na página de destino 

com dados já fornecidos pelo usuário no aplicativo. Por fim, foi previsto que, previamente 

ao redirecionamento, o aplicativo deveria exibir disclosure sheet com mensagem 

padronizada informando que, ao prosseguir, o usuário "não realizará mais transações com 

a Apple", conforme a imagem abaixo: 

 

Figura 1. Mensagem de aviso – steering  

 
Fonte: Comissão Europeia. Commission Implementing Decision of 23.4.2025 in Case DMA.100109 – 

Apple – Online Intermediation Services – app stores – AppStore – Art. 5(4). Brussels, 23 abr. 2025, §36. 

 
inicial do usuário final pelo usuário comercial. Essas relações comerciais podem ser pagas ou gratuitas, como testes 

gratuitos ou níveis de serviços gratuitos, e podem ter sido firmadas no serviço da plataforma principal do gatekeeper ou 

por meio de qualquer outro canal. Por outro lado, os usuários finais também devem ser livres para escolher as ofertas 

desses usuários corporativos e firmar contratos com eles por meio dos serviços da plataforma principal do gatekeeper, se 

aplicável, ou de um canal de distribuição direto do usuário corporativo ou de outro canal indireto que esse usuário 

corporativo utilize” (UNIÃO EUROPEIA. Regulamento n. 2022/1925, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

setembro de 2022. Relativo a mercados contestáveis e equitativos no setor digital (Digital Markets Act), Considerando 

40. Jornal Oficial da União Europeia, L 265, p. 1-66, 12 out. 2022). 
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74. A Comissão Europeia concluiu que essas restrições não se coadunavam com as 

exigências do DMA. A autoridade entendeu que “a criação de links externos não deve ser 

limitada a um site que o desenvolvedor de aplicativos possua ou pelo qual seja responsável” 

(tradução livre)25. Além disso, foram reputadas desconformes tanto a limitação quantitativa 

de um único link por loja26 quanto a proibição de abertura de visualizações web integradas 

ao ambiente do aplicativo27. Considerou-se ainda que tais condicionantes reduziam a 

atratividade e a eficácia prática da funcionalidade de direcionamento externo28. 

 

75. Quanto ao uso de telas de aviso, a decisão teve uma postura mais nuançada. A 

Comissão Europeia censurou o fato de as disclosure sheets serem exibidas de forma 

reiterada a cada acesso ou conclusão de transação, quando uma única exibição bastaria para 

cumprir a finalidade informativa29. Consignou, ainda, que a redação e o design das telas de 

aviso não foram concebidos segundo critérios neutros e objetivos, o que reforçava seu 

caráter dissuasório em detrimento dos desenvolvedores e dos usuários finais30. A 

autoridade concedeu que a exibição de ficha informativa aos usuários finais no momento 

de acionamento do link externo poderia, em princípio, ser justificável, na medida em que 

propiciaria aos consumidores elementos para tomada de decisão informada31. 

 

76.  O aspecto mais delicado da decisão reside na discussão sobre se e a Apple cobrar 

comissões sobre transações de bens digitais realizadas fora da App Store, após o 

redirecionamento do usuário por meio de link-out. A questão reveste-se de complexidade 

porque os dois dispositivos do DMA acima referenciados — o art. 5(4) e o Considerando 

40 — parecem apontar em direções distintas. De um lado, o art. 5(4) assegura aos usuários 

comerciais o direito de direcionar usuários a canais externos de aquisição de forma 

expressamente gratuita (“free of charge”). De outro, o Considerando 40 dispôs que os 

mesmos usuários comerciais devem permanecer livres para interagir “com quaisquer 

usuários finais que esses usuários comerciais já tenham adquirido por meio dos serviços da 

plataforma principal fornecidos pelo gatekeeper ou por outros canais” (tradução livre). 

Esclarece-se, ainda, que o “usuário final adquirido” é aquele que “já entrou em um 

relacionamento comercial com o usuário comercial e, quando aplicável, o gatekeeper foi 

direta ou indiretamente remunerado pelo usuário comercial por facilitar a aquisição inicial 

do usuário final pelo usuário comercial” (traduções livres).  

 

77. A ressalva “quando aplicável” e a menção expressa à possibilidade de remuneração 

pela facilitação do contato inicial franqueiam margem para a interpretação de que certas 

cobranças — vinculadas à intermediação que antecede o steering — poderiam ser 

admissíveis, ainda que o redirecionamento em si devesse permanecer gratuito. Parcela 

 
25 UNIÃO EUROPEIA. Comissão Europeia. Commission Implementing Decision of 23.4.2025 in Case DMA.100109 – 

Apple – Online Intermediation Services – app stores – AppStore – Art. 5(4). Brussels, 23 abr. 2025. 
26 Ibid., § 93. 
27 Ibid., § 97. 
28 Ibid., §§ 99 e 101. 
29 Ibid., § 102. 
30 Ibid., § 103. 
31 Ibid., § 121. 
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substancial da decisão da Comissão Europeia dedica-se a raciocínios interpretativos das 

disposições do DMA, com vistas a conciliar esse aparente conflito normativo. 

 

78. A Comissão concluiu, de forma expressa, que os Novos Termos Comerciais violam 

o art. 5 (4) do DMA, uma vez que eles “não permitem a celebração de contratos após o 

direcionamento “gratuito”, uma vez que a Apple impõe uma Comissão que não pode ser 

considerada uma remuneração pela facilitação da aquisição inicial do usuário final pelos 

desenvolvedores de aplicativos”32. A decisão da Comissão estabelece algumas premissas 

do que seria um espectro de cobrança possível pela aquisição inicial. Em primeiro lugar, a 

decisão observa que o legislador europeu, ao firmar a gratuidade, visou impedir que os 

gatekeepers esvaziassem, por via oblíqua, o direito dos desenvolvedores de contratar 

diretamente com os usuários finais. A imposição de taxas sobre transações direcionadas, 

segundo esse raciocínio, tenderia a desincentivar o recurso a canais alternativos de 

distribuição, perpetuando a dependência dos desenvolvedores em relação à loja de 

aplicativos do gatekeeper e comprometendo a contestabilidade do mercado. 

 

79. Em segundo lugar, a Comissão assentou que qualquer cobrança deve guardar estrita 

vinculação temporal com o serviço efetivamente prestado — isto é, com a intermediação 

que propicia o primeiro contato (matchmaking) entre desenvolvedor e usuário —, não 

podendo estender-se por toda a duração da relação comercial subsequente 33. Ademais, 

esclareceu-se que a noção de “aquisição inicial” não abrange transações posteriores, como 

renovações automáticas de assinaturas, pelo simples fato de derivarem de vínculo 

contratual preexistente34.  

 

80. Por fim, quanto ao seu escopo, a remuneração eventualmente devida deve 

corresponder ao valor específico do serviço de intermediação inicial, não podendo ser 

calculada com base no valor global da relação comercial ou nas receitas futuras esperadas 

do usuário final35. Nesse ponto, a Comissão deixou claro que a taxa não pode servir para 

remunerar o gatekeeper pelo valor que seu ecossistema como um todo proporciona aos 

desenvolvedores36. Assim, rejeitou-se o argumento da Apple de que o modelo de negócios 

historicamente praticado pela Apple — baseado em comissões recorrentes sobre todas as 

transações de bens e serviços digitais — poderia, por si só, justificar a adoção de estrutura 

tarifária análoga no contexto do cumprimento do DMA37. 

 

81. Em síntese, a conclusão da Comissão Europeia pela incompatibilidade da taxa 

decorre de expressa previsão normativa: o art. 5(4) do DMA estabelece que o steering deve 

ser assegurado de forma gratuita (“free of charge”). Sem embargos, a decisão admitiu que 

o Considerando 40 do DMA franqueia espaço para eventual remuneração vinculada à 

 
32 Ibid., § 237. 
33 Ibid., § 185-186. 
34 Ibid., § 190. 
35 Ibid., § 208. 
36 Ibid., § 193. 
37 Ibid., § 211. 
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facilitação da aquisição inicial do usuário final, desde que circunscrita ao serviço de 

intermediação efetivamente prestado. 

 

4.1.2. Distribuição alternativa de aplicativos: Artigo 6(4) do DMA e Caso 

DMA.100206 

 

82. A segunda investigação de não conformidade cuja compreensão é oportuna para o 

presente voto diz respeito ao Caso DMA.100206. Nela, apura-se se os Novos Termos 

Comerciais estão consonância com o artigo 6 (4) do DMA. Esse dispositivo foi explícito 

em prescrever que os gatekeepers devem “permitir e viabilizar tecnicamente a instalação e 

a utilização eficaz de aplicações de software ou lojas de aplicações de software de terceiros 

que utilizem ou sejam interoperáveis com o seu sistema operativo” (tradução livre).  

 

83. Sob os Novos Termos Comerciais, a Apple passou a permitir o funcionamento de 

lojas de aplicações de terceiros como aplicações nativas, que poderiam ser baixadas 

diretamente a partir de sítios web pertencentes aos respectivos fornecedores, mediante a 

obtenção de uma habilitação específica designada. Além disso, também foi autorizado o 

carregamento lateral de aplicativos de terceiros diretamente de navegadores no dispositivo 

móvel (sideloading).  

 

84. No Caso DMA.100206, a Comissão Europeia se debruça sobre três aspectos 

específicos desse novo regime de distribuição alternativa38. O primeiro consiste na “Core 

Technology Fee” (CTF), uma comissão que passou a ser cobrada dos desenvolvedores que 

optassem por distribuir aplicativos fora da App Store. Esta comissão foi fixada em €0,50 

por cada “primeira instalação anual” que excedesse o patamar de um milhão de instalações 

anuais. Ela incidiria independentemente de o aplicativo ser gratuito ou de gerar qualquer 

receita para o desenvolvedor39. 

 

85. O segundo objeto investigado diz respeito aos requisitos de elegibilidade para lojas 

de aplicativos de terceiros. O artigo 6(4) do DMA prevê uma válvula de escape em favor 

dos gatekeepers: a possibilidade de adotar medidas que se revelem justificadas, 

estritamente necessárias e proporcionais para resguardar a integridade do sistema 

operacional frente a riscos eventualmente decorrentes da atuação de aplicativos e lojas de 

terceiros.  

 

86. Sob essa exceção, a Apple introduziu um procedimento de revisão de segurança 

(notarização) como etapa obrigatória para todos os aplicativos iOS distribuídos fora da App 

 
38 UNIÃO EUROPEIA. Digital Markets Act. Commission sends preliminary findings to Apple and opens additional non-

compliance investigation against Apple under the Digital Markets Act. European Commission, Brussels, 24 jul. 2024. 
39 “Core Technology Fee (CTF) — for very high volume iOS and iPadOS apps distributed from the App Store and/or 

alternative distribution, developers will pay €0.50 for each first annual install per year over a one million threshold. Under 

the alternative business terms for EU apps, Apple estimates that less than 1% of developers would pay a Core Technology 

Fee on their EU apps. First annual install. The first time an app is installed by an account in the EU in a 12-month period. 

After each first annual install, the app may be installed any number of times by the same account for the next 12 months 

with no additional charge”. (APPLE. Apple Inc. Update on apps distributed in the European Union. Apple Developer, 

Cupertino, 2025. Disponível em: https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/). 

https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/
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Store. Além disso, impôs diversos requisitos de elegibilidade previstos no Alternative App 

Marketplace Entitlement para a operação de lojas alternativas ou para sideloading, dentre 

eles a necessidade de apresentação de carta de crédito standby no valor de um milhão de 

euros, emitida por instituição financeira com classificação de risco "A", ou a satisfação de 

exigências equivalentes de garantia financeira. 

 

87. O terceiro objeto da investigação relaciona-se às telas de aviso. A Apple passou a 

exibir telas geradas automaticamente para alertar os usuários sobre riscos de segurança 

durante o processo de instalação de aplicativos por meio de canais alternativos de 

distribuição (lojas de terceiros ou sideloading).  

88. Em 22.04.2025, a Comissão Europeia divulgou suas conclusões preliminares nesse 

procedimento de não conformidade. A autoridade sinalizou que a Apple não teria 

demonstrado a observância ao artigo 6(4) do DMA, especialmente porque “os 

desenvolvedores que pretendem utilizar canais alternativos de distribuição de aplicações 

no iOS são desincentivados a fazê-lo, uma vez que isso os obriga a optar por condições 

comerciais que incluem uma nova taxa (a taxa de tecnologia central da Apple) 40” (tradução 

livre). 

 

89. Embora não haja, até o momento, decisão final sobre a matéria, impõe-se consignar 

que a cobrança da CTF tem atraído intensas críticas de grupos de desenvolvedores 

europeus, que acusam a Apple de tentar circunvir os objetivos do DMA. A forma de 

incidência dessa comissão suscita reflexões que merecem consideração detida. 

 

90. Em primeiro lugar, pelo fato de a referida taxa incidir sobre o número de downloads 

dos aplicativos disponibilizados em lojas alternativas, sua instituição pode desincentivar a 

adesão de parcela significativa dos desenvolvedores aos "Novos Termos Comerciais". Sob 

as regras tradicionais da App Store, desenvolvedores cujos modelos de negócio não se 

baseiam intensivamente na comercialização de produtos digitais não incorrem em 

comissões relevantes. A cobrança da CTF tende a neutralizar qualquer vantagem 

econômica que a distribuição alternativa poderia oferecer, na medida em que o 

desenvolvedor que optar por loja concorrente à App Store passaria a suportar comissão 

antes inexistente. 

 

91. Além de impor desincentivos a que os desenvolvedores possam se beneficiar das 

mudanças introduzidas pelo DMA — incluindo a possibilidade de steering —, a CTF 

prejudica a capacidade de as lojas alternativas atraírem aplicativos populares, que dispõem 

de ampla base instalada. A dinâmica resultante compromete a viabilidade competitiva 

desses canais de distribuição, porquanto se torna mais difícil para as lojas alternativas 

oferecerem sortimento de aplicativos suficientemente atrativo para rivalizar com a App 

Store. Por essa razão, importantes vozes na literatura especializada sustentam que o modelo 

 
40 UNIÃO EUROPEIA. European Commission. Commission closes investigation into Apple’s user choice obligations 

and issues preliminary findings on rules for alternative apps under the Digital Markets Act. Bruxelas, 22 abr. 2025. 

Disponível em: https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_25_1086. 

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/ip_25_1086
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de cobrança da CTF pode, em última análise, frustrar os próprios objetivos de 

contestabilidade e equidade que o DMA buscou promover41. 

 

4.1.3. Anúncio dos novos termos comerciais vigentes a partir de 2026  

 

92. Em 26.06.2025, a Apple anunciou um novo conjunto de termos comerciais da App 

Store, precipuamente em resposta à decisão de não conformidade da Comissão Europeia. 

Esses novos termos serão implementados nos Estados-Membros da União Europeia a partir 

de janeiro de 202642.  

 

93. O novo arcabouço materializa-se em dois instrumentos contratuais distintos — o 

Alternative Terms Addendum for Apps in the EU (AEUTA) e o StoreKit External Purchase 

Link Entitlement (EU) Addendum (Storekit) —, cada qual portador de estrutura tarifária e 

escopo operacional próprios. Os desenvolvedores que aderirem ao AEUTA também 

podem, facultativamente, aderir ao Storekit. Por enquanto, ainda é possível optar pela 

manutenção das condições comerciais tradicionais da App Store. 

 

94. A principal consequência dessa nova arquitetura contratual é que os 

desenvolvedores que aderirem ao Storekit não poderão utilizar o sistema de pagamento In-

app da Apple (Apple IAP). Assim, na prática, a adesão a esse instrumento contratual irá 

depender de uma avaliação de conveniência do desenvolvedor de renunciar à possibilidade 

de usar o Apple IAP para ter condições diferenciadas promoção de ofertas próprias.  

 

95. O Alternative Terms Addendum for Apps in the EU (AEUTA) configura 

instrumento contratual de maior amplitude, que enseja reformulação integral dos termos 

comerciais aplicáveis ao desenvolvedor. Sob esse regime, faculta-se ao desenvolvedor 

tanto (i) a utilização do Apple IAP quanto (ii) a comunicação e promoção de ofertas em 

canais alternativos de sua própria escolha. Para cada uma dessas opções, porém, haverá 

estruturas de taxas diferentes.  

 

96. Para a utilização do Apple IAP, o AEUTA institui comissão reduzida de 17% para 

aplicativos iOS e iPadOS — ou 10% para participantes do App Store Small Business 

Program e renovações de assinaturas após o primeiro ano — e de 27% para as demais 

plataformas (macOS, tvOS, visionOS e watchOS), com redução para 12% nas hipóteses de 

elegibilidade ao programa para pequenos desenvolvedores. A tais percentuais acresce-se 

taxa de processamento de pagamentos de 3%, devida pela utilização dos serviços de 

commerce da App Store. As taxas devidas nessa modalidade são sintetizadas na tabela 

abaixo, divulgada pela própria Apple:  

 

 
41 A esse respeito, cf. CRÉMER, Jacques et al. Access pricing for app stores under the DMA. Journal of Competition 

Law & Economics, p. 1-30, 2025. 
42 APPLE INC. Communication and promotion of offers on the App Store in the EU. 2025. Disponível em: 

https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu.  

https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
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Figura 2. Alternative Terms Addendum for Apps in the EU (AEUTA) 

 
 

Fonte: APPLE INC. Communication and promotion of offers on the App Store in the EU. 2025. Disponível 

em: https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-

eu. 

 

97. Quanto à comunicação e à promoção de ofertas em canais alternativos, o AEUTA 

permite que o desenvolvedor exiba informações de preços e mensagens promocionais 

relativas a bens e serviços digitais, disponibilize links acionáveis — clicáveis, tocáveis ou 

escaneáveis — que direcionem o usuário a websites, outros aplicativos ou marketplaces 

alternativos, e processar transações diretamente por intermédio de provedor de serviços de 

pagamento aderente aos padrões PCI. Nessa configuração, a Apple deixa de atuar como 

“merchant-of-record”, transferindo-se ao desenvolvedor a responsabilidade integral pela 

gestão de questões relacionadas a processamento de pagamentos, reembolsos, tributação e 

suporte ao consumidor.  

 

98. A estrutura tarifária aplicável às transações promovidas mediante comunicação in-

app sob o AEUTA compreende duas categorias principais de taxas. A taxa de aquisição 

inicial (initial acquisition fee), fixada em 2% — ou isenta para participantes do App Store 

Small Business Program —, incide sobre transações realizadas no período de seis meses 

subsequente à primeira instalação gratuita do aplicativo pelo usuário. Tal taxa, segundo a 

Apple, reflete as capacidades que a App Store proporciona ao conectar desenvolvedores a 

consumidores na União Europeia.  

https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
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99. A taxa de serviços da loja (store services fee), por sua vez, incide sobre vendas 

realizadas no período de doze meses contados da instalação, reinstalação ou atualização 

mais recente do aplicativo. Sua alíquota varia conforme o nível de serviços contratado pelo 

desenvolvedor: 5% para o “Store Services Tier 1”, que compreende serviços obrigatórios 

de distribuição, confiança e segurança, gestão de aplicativos e engajamento; e 13% para o 

“Store Services Tier 2”, que acrescenta funcionalidades opcionais de curadoria, 

personalização, insights e marketing. Para participantes do App Store Small Business 

Program ou renovações de assinaturas após o primeiro ano, a alíquota do Tier 2 reduz-se 

para 10%.  

 

100. A tais taxas soma-se ainda, para aplicativos iOS e iPadOS que excedam um milhão 

de primeiras instalações anuais, a aplicação Core Technology Fee (CTF), no valor de €0,50 

por primeira instalação anual excedente. As tabelas subsequentes, igualmente retiradas da 

página oficial da Apple, resumem essas estruturas tarifárias:  

 

Figura 3. Alternative Terms Addendum for Apps in the EU 

 
 

Fonte: APPLE INC. Communication and promotion of offers on the App Store in the EU. 2025. Disponível 

em: https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-

eu. 

 

101. O segundo instrumento contratual consiste no StoreKit External Purchase Link 

Entitlement (EU) Addendum, que é apresentado como um aditivo ao Apple Developer 

https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
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Program License Agreement de escopo mais especificamente voltado à habilitação de 

funcionalidades de comunicação e promoção de ofertas externas. Diferentemente do 

AEUTA, o Storekit não contempla a possibilidade de utilização concomitante do sistema 

In-App Purchase com comissões reduzidas. Assim, ele se destina a desenvolvedores que 

pretendam exclusivamente implementar fluxos de aquisição externa sem reformular 

integralmente os termos comerciais de seu relacionamento com a Apple.  

 

102. Sob esse regime, o desenvolvedor pode igualmente comunicar e promover ofertas 

de bens e serviços digitais, disponibilizar links acionáveis que direcionem o usuário a 

canais de sua escolha e processar transações diretamente. A implementação técnica 

demanda a integração das APIs do StoreKit External Purchase Link e a exibição de tela 

informativa padronizada (disclosure sheet) previamente a cada redirecionamento, 

informando ao usuário que a transação será realizada com o desenvolvedor e não com a 

Apple (ver figura abaixo). O usuário pode optar por não visualizar tal aviso em compras 

subsequentes.  

 

103. A estrutura tarifária do StoreKit External Purchase Link Entitlement (EU) 

Addendum distingue-se do regime anterior pela instituição de uma terceira categoria de 

taxa: a Core Technology Commission (CTC). Além da initial acquisition fee de 2% — 

igualmente isenta para participantes do App Store Small Business Program — e da store 

services fee de 5% ou 13% conforme o nível de serviços, o desenvolvedor sujeita-se ao 

recolhimento de CTC correspondente a 5% sobre todas as vendas de bens e serviços digitais 

realizadas no período de doze meses contados da instalação, reinstalação ou atualização do 

aplicativo.  

 

104. A CTC, segundo a Apple, reflete o valor proporcionado aos desenvolvedores por 

meio de investimentos contínuos em ferramentas, tecnologias e serviços que viabilizam a 

criação e distribuição de aplicativos inovadores. Tal comissão aplica-se uniformemente, 

independentemente do nível de serviços contratado ou da elegibilidade ao App Store Small 

Business Program, não comportando reduções. A cumulação das três categorias de taxas 

pode resultar, portanto, em carga tarifária total de até 20% sobre as transações — 

considerando-se o Tier 2 —, percentual que se aproxima das comissões tradicionalmente 

praticadas pela App Store sob o regime convencional. A imagem abaixo sintetiza as 

principais informações da estrutura tarifária aplicável: 
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Figura 4. StoreKit External Purchase Link Entitlement (EU) Addendum 

 
Fonte: APPLE INC. Communication and promotion of offers on the App Store in the EU. 2025. Disponível 

em: https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-

eu. 

 

105. Por fim, observa-se que a Apple anunciou que pretende adotar um modelo de 

negócios único na Europa, a partir de janeiro de 2026. Isso envolveria, principalmente, 

realizar uma transição completa de cobrança da CTF (cuja cobrança ainda é prevista no 

AEUTA) para o modelo da CTC. Contudo, como se depreende do comunicado abaixo, 

ainda não é claro qual será o escopo de cobrança da CTC. 

https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
https://developer.apple.com/support/communication-and-promotion-of-offers-on-the-app-store-in-the-eu
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Figura 5. Core Technology Commission – Definição Apple 

 
 

Fonte: APPLE INC. Update on apps distributed in the European Union. 2025. Disponível em:  

https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/#core-technology-commission. 

 

106. Cumpre registrar que, conquanto a Apple tenha encetado interlocuções com a 

autoridade regulatória europeia com vistas à definição dos novos termos comerciais, a 

Comissão Europeia ainda não se pronunciou formalmente acerca da conformidade do 

regime ora instituído com as disposições do DMA. Tal circunstância reclama cautela na 

avaliação do modelo adotado. 

 

4.2. Estados Unidos: decisões judiciais no caso Epic Games vs. Apple 

 

107. Nos Estados Unidos, em agosto de 2020, a Epic Games moveu um processo contra 

a Apple perante o Tribunal Distrital do Distrito Norte da Califórnia, alegando, em síntese: 

(i) restrição nas transações nos mercados de distribuição de aplicativos no iOS e de 

pagamentos in-app no iOS; (ii) tying, gerado pela integração da App Store ao IAP da 

Apple; e (iii) manutenção de monopólio. O processo foi motivado, essencialmente, por três 

provisões contidas no Developer Program License Agreement (DPLA) da Apple: 

 

i) Restrição de distribuição: Desenvolvedores podem distribuir 

aplicativos no iOS apenas através da App Store – no caso da Epic 

Games, não poderia disponibilizar aos usuários a Epic Games 

Store; 

 

ii) Requisito do IAP: Desenvolvedores devem usar o IAP da Apple 

para processar pagamentos dentro de aplicativos – seja no 

momento do download (para os aplicativos pagos) ou nas compras 

https://developer.apple.com/support/dma-and-apps-in-the-eu/#core-technology-commission
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realizadas dentro dos aplicativos –, sendo aplicada pela Apple uma 

comissão de 30% da receita obtida; 

 

iii) Previsão do anti-steering: Desenvolvedores não podem 

comunicar aos usuários sobre métodos de pagamento fora do 

aplicativo, seja através de certos mecanismos como links ou botões 

dentro do aplicativo ou por meio de e-mails, por exemplo, que 

estimulem os usuários a utilizar outros meios de pagamento que não 

o IAP da Apple. 

 

108. Em 10.09.2021, a Juíza Yvonne Gonzalez Rogers do Tribunal Distrital proferiu 

decisão em que, sinteticamente, rejeitou as alegações da Epic Games de que a Apple teria 

violado as Seções 1 e 2 do Sherman Act, mas confirmou que a empresa teria infringido a 

Unfair Competition Law da Califórnia ao impor as cláusulas anti-steering aos 

desenvolvedores de aplicativos na App Store43. A decisão ordenou que a Apple, em 90 

dias, realizasse as mudanças necessárias para permitir que os desenvolvedores direcionem 

os usuários para opções de pagamento externas em seus aplicativos.  

 

109. É importante ressaltar que a absolvição da conduta pelas Seções 1 e 2 do Sherman 

Act não impediu que o Tribunal fizesse uma análise de matéria concorrencial quando da 

aplicação da Lei da Califórnia. Nesse sentido, os trechos abaixo consolidam as principais 

conclusões da Corte sobre o caráter anticompetitivo das práticas imputadas à Apple:  

 

As provas apresentadas demonstraram efeitos 

anticompetitivos e margens operacionais excessivas sob 

qualquer medida normativa. A falta de concorrência resultou em 

uma diminuição das informações, o que também resultou em uma 

diminuição da inovação em relação aos lucros obtidos. Os custos 

para os desenvolvedores são mais elevados porque a 

concorrência não está a pressionar a taxa de comissão. 

Conforme descrito, a taxa de comissão que impulsiona as margens 

excessivas não foi justificada. 

 

Os próprios registros da Apple revelam que duas das três 

“atividades de marketing mais eficazes para manter os usuários 

existentes” nos Estados Unidos, e, portanto, aumentar as receitas, 

são “notificações push” (nº 2) e “divulgação por e-mail” (nº 3). A 

Apple não apenas controla esses canais, mas também age de forma 

anticompetitiva, impedindo os desenvolvedores de usá-los para o 

ganho irrestrito da própria Apple. 

 

Conforme explicado anteriormente, a Apple usa disposições anti-

direcionamento que proíbem os aplicativos de incluir “botões, 

links externos ou outras chamadas à ação que direcionem os 

 
43 ESTADOS UNIDOS. United States District Court Northern District of California. Epic Games, Inc. v. Apple Inc. 

Processo nº 4:20-cv-05640-YGR. Juíza: Yvonne Gonzalez Rogers. Sentença de 10.09.2021. 
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clientes para mecanismos de compra que não sejam a compra no 

aplicativo” e de “incentivar os usuários a usar um método de 

compra que não seja a compra no aplicativo”, seja “dentro do 

aplicativo ou por meio de comunicações enviadas para pontos de 

contato obtidos a partir de registros de contas dentro do aplicativo 

(como e-mail ou texto)”. 

 

Assim, os desenvolvedores não podem comunicar preços mais 

baixos em outras plataformas, seja dentro do iOS ou para usuários 

obtidos a partir da plataforma iOS. A política geral da Apple 

também impede que os desenvolvedores informem aos usuários 

sobre sua comissão de 30%. 

 

(...) No contexto dos mercados de tecnologia, o fluxo aberto de 

informações se torna ainda mais crítico. Conforme explicado 

acima, os custos de informação podem criar um “lock-in” para as 

plataformas, uma vez que os usuários não têm informações sobre 

os custos ao longo da vida útil de um ecossistema. Os usuários 

também podem não ter a capacidade de atribuir custos à plataforma 

em vez de ao desenvolvedor, o que os impede ainda mais de fazer 

escolhas informadas. Nessas circunstâncias, a capacidade dos 

desenvolvedores de fornecer informações entre plataformas é 

crucial. Embora a Epic Games não tenha cumprido sua obrigação 

de demonstrar o bloqueio real neste registro, a Suprema Corte 

reconheceu que tais custos de informação podem criar o potencial 

para a exploração anticompetitiva dos consumidores. Eastman 

Kodak, 504 U.S. em 473–75, 112 S. Ct. 2072. (tradução livre e 

grifos nossos)44.  

 

110. Em 24.04.2023, o Tribunal de Apelações do Nono Circuito rejeitou o recurso de 

apelação da Epic Games, mantendo em grande parte a decisão do tribunal distrital, 

inclusive quanto à constatação de que a política antidirecionamento da Apple seria ilegal 

sob as leis da Califórnia45.  

  

111. Em 16.01.2024, a Suprema Corte norte-americana negou o writ of certiorari, 

deixando de apreciar tanto a apelação da Epic Games quanto a apelação da Apple contra a 

decisão do Tribunal de Apelações.  

 

112. Em 30.04.2025, a juíza Yvonne Gonzalez Rogers do Tribunal Distrital proferiu uma 

nova sentença, desta vez constatando que a Apple descumpriu as obrigações impostas por 

aquela decisão de 2021. A juíza concluiu que “a Apple optou deliberadamente por não 

 
44 ESTADOS UNIDOS. United States District Court Northern District of California. Epic Games, Inc. v. Apple Inc. 

Processo nº 4:20-cv-05640-YGR. Juíza: Yvonne Gonzalez Rogers. Sentença de 10.09.2021. 
45 ESTADOS UNIDOS. Court of Appeals (9th Circuit). Epic Games, Inc. v. Apple, Inc., No. 21-16506; No. 21-16695. 

Appeal from the United States District Court for the Northern District of California. Judge: Yvonne Gonzalez Rogers. 

14.11.2022, São Francisco, California. 
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cumprir a liminar deste Tribunal. Ela fez isso com a intenção expressa de criar novas 

barreiras anticompetitivas” (tradução livre) 46. 

 

113. A decisão entendeu que a Apple adotou principalmente duas novas medidas 

intencionalmente desenhadas para esvaziar as determinações anteriores do Tribunal, quais 

sejam: (i) impôs uma nova comissão de 27% sobre as compras feitas por meio de links 

externos, mesmo para transações que ocorreram fora do aplicativo e (ii) restringiu a forma 

como os desenvolvedores podiam se comunicar com os usuários sobre opções alternativas 

de pagamento, incluindo a limitações de posicionamentos de links ou botões que levavam 

a sites de pagamento externos e o uso de “telas de advertência”. Por isso, para a juíza 

Rogers “a Apple, apesar de conhecer suas obrigações nos termos da liminar, frustrou os 

objetivos da liminar e continuou sua conduta anticompetitiva com o único objetivo de 

manter seu fluxo de receita” (tradução livre)47.  

 

114. Ainda nessa última decisão, o Tribunal Distrital do Distrito Norte da Califórnia 

vedou que a Apple proibisse ou restringisse os desenvolvedores de aplicativos de incluir 

mecanismos de direcionamento (em outras palavras, “incluir em seus aplicativos e 

metadados botões, links externos ou outras chamadas para ação que direcionem os clientes 

a mecanismos de compra, além da Compra no Aplicativo”48). A decisão impôs as seguintes 

restrições à conduta da Apple, de forma definitiva: 

 

Dessa forma, pelas razões aqui expostas, e havendo justa causa, a Corte 

RESTRINGE E OBRIGA PERMANENTEMENTE a Apple Inc. e seus 

administradores, agentes, servidores, funcionários e qualquer pessoa em 

concerto ou participação ativa com eles, de: 

 

1. Impor qualquer comissão ou taxa sobre compras que os 

consumidores façam fora de um aplicativo e, como consequência 

disso, não há razão para auditar, monitorar, rastrear ou exigir que 

os desenvolvedores relatem compras ou qualquer outra atividade 

que os consumidores façam fora de um aplicativo; 

2. Restringir ou condicionar o estilo, a linguagem, a formatação, a 

quantidade, o fluxo ou a colocação de links para compras fora de 

um aplicativo por parte dos desenvolvedores; 

3. Proibir ou limitar o uso de botões ou outras chamadas para ação, 

ou de outra forma condicionar o conteúdo, o estilo, a linguagem, a 

formatação, o fluxo ou a colocação desses dispositivos para 

compras fora de um aplicativo; 

4. Excluir determinadas categorias de aplicativos e desenvolvedores 

da obtenção de acesso ao link; 

 
46 ESTADOS UNIDOS. United States District Court, N.D. California. Epic Games, Inc. v. Apple Inc. Case No. 4:20-cv-

05640-YGR. Order Granting Epic Games, Inc.'s Motion to Enforce Injunction. Sentença de 30.04. 2025. 
47 ESTADOS UNIDOS. United States District Court, N.D. California. Epic Games, Inc. v. Apple Inc. Case No. 4:20-cv-

05640-YGR. Order Granting Epic Games, Inc.'s Motion to Enforce Injunction. Sentença de 30.04. 2025. 
48 Cf. https://cand.uscourts.gov/wp-content/uploads/cases-of-interest/epic-games-v-apple/Epic-v.-Apple-20-cv-05640-

YGR-Dkt-813-Injunction.pdf. Acesso em 11 mai. 2025. 

https://cand.uscourts.gov/wp-content/uploads/cases-of-interest/epic-games-v-apple/Epic-v.-Apple-20-cv-05640-YGR-Dkt-813-Injunction.pdf
https://cand.uscourts.gov/wp-content/uploads/cases-of-interest/epic-games-v-apple/Epic-v.-Apple-20-cv-05640-YGR-Dkt-813-Injunction.pdf
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5. Interferir na escolha dos consumidores de entrar ou sair de um 

aplicativo usando qualquer coisa que não seja uma mensagem 

neutra informando aos usuários que eles estão indo para um site de 

terceiros [75]; e 

6. Restringir o uso de links dinâmicos por um desenvolvedor que leve 

os consumidores a uma página de produto específica em um estado 

conectado, em vez de uma página definida estaticamente, incluindo 

a restrição de aplicativos que transmitam detalhes do produto, 

detalhes do usuário ou outras informações que se refiram ao usuário 

que pretende fazer uma compra. 

 

Como essas são restrições sobre as ações específicas que a Apple tomou 

para violar a Injunção deste Tribunal e como elas não exigem nenhuma 

ação afirmativa por parte da Apple, a INJUNÇÃO É EFICAZ 

IMEDIATAMENTE. O Tribunal não considerará um pedido de 

suspensão, dados os atrasos repetidos e a gravidade da conduta. (tradução 

livre) 

 
[75] A Corte pré-autoriza a versão de “diálogo” da tela da Apple com 

antecedência para não prejudicar o progresso de desenvolvedores: 

 
CX-520.39 (middle example); see Feb. 2025 Tr. 1333:25–1334:17, 

1335:10–16 (Onak). 

 

115. Em 11.12.2025, o Tribunal de Apelações do 9º Circuito, em opinião da lavra do 

Juiz Milan D. Smith, Jr. confirmou parcialmente e reverteu parcialmente a ordem do 

tribunal distrital49. A controvérsia central reside na resposta da Apple à liminar que a 

proibia de impedir desenvolvedores de incluir botões, links externos ou outras chamadas 

para ação que direcionam os clientes para mecanismos de compra externos à App Store. O 

tribunal concluiu que a Apple, ao implementar comissão de 27% sobre compras vinculadas 

e impor restrições restritivas ao design dos links, violou tanto a letra quanto o espírito da 

liminar, configurando desacato civil demonstrado por evidências claras e convincentes. 

 

116. No tocante à possibilidade de Apple impor comissões sobre compras realizadas 

mediante link-out, o tribunal estabeleceu distinção fundamental entre comissões proibitivas 

e comissões razoáveis. A decisão consignou expressamente que "cobrar uma comissão de 

27% tem efeito proibitivo, em violação à liminar"50, porquanto a Apple deliberadamente 

estruturou tal taxa de modo a tornar economicamente inviáveis as alternativas ao seu 

 
49ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. EPIC GAMES, Inc. v. APPLE Inc., United States Court of Appeals for the Ninth 

Circuit, No. 25-2935, decisão de 11 dez. 2025, opinião do Judge Milan D. Smith Jr., disponível em: 

https://cdn.ca9.uscourts.gov/datastore/opinions/2025/12/11/25-2935.pdf.  
50 Ibid., p. 26.  

https://cdn.ca9.uscourts.gov/datastore/opinions/2025/12/11/25-2935.pdf
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sistema de compras dentro do aplicativo (IAP). Conforme registrado na decisão, "a Apple 

sabia que processar compras vinculadas custaria aos desenvolvedores mais de 3% 

adicionais em custos de processamento, de sorte que a comissão total ultrapassaria os 30% 

cobrados no IAP"51. 

 

117. Não obstante, o tribunal expressamente rechaçou a proibição absoluta de comissões 

imposta pelo Tribunal Distrital. Esclareceu-se que "não é verdade que a Liminar impede 

qualquer comissão e qualquer taxa. Só proíbe comissões ou taxas proibitivas"52. A 

proibição total de comissões foi considerada excessivamente ampla, assemelhando-se mais 

a sanção punitiva de desacato criminal do que a remédio civil coercitivo, porquanto negava 

à Apple "qualquer forma de purgar seu desacato, por exemplo, impondo uma comissão ou 

taxa razoável e não proibitiva para garantir segurança e privacidade aos usuários". Destarte, 

essa parcela da ordem foi revertida e devolvida ao tribunal distrital para reformulação. 

 

118. O Tribunal forneceu algumas orientações específicas para que a Corte inferior 

determine qual deve ser o valor de comissão adequada. As seguintes balizas foram 

estabelecidas53: (a) a Apple poderá cobrar comissão baseada em "custos que são 

genuinamente e razoavelmente necessários para sua coordenação de links externos", 

denominados "custos necessários"; (b) a compensação pelo uso de propriedade intelectual 

deve considerar que "a maior parte da propriedade intelectual em questão já é usada para 

facilitar o IAP", devendo os custos atribuídos a compras vinculadas ser "reduzidos de forma 

equitativa e proporcional"; (c) a Apple "não deveria receber comissão pelos recursos de 

segurança e privacidade que oferece aos links externos"; e (d) nenhuma comissão poderá 

ser cobrada "até que o tribunal distrital aprove uma taxa apropriada". O tribunal sugeriu 

ainda a possibilidade de estabelecimento de "Comitê Técnico" para auxiliar na 

determinação de taxa razoável, tal como adotado no caso In re Google Play Store. 

 

119. Para além da questão das comissões, o Nono Circuito consagrou o que se poderia 

denominar "princípio da paridade visual" ou "princípio do tratamento equitativo": os 

desenvolvedores não podem ser compelidos a apresentar suas opções de compra externa 

de forma menos atrativa que as opções da Apple, porém tampouco podem configurá-las de 

modo a obscurecer ou minimizar indevidamente a alternativa de compra via IAP. A regra 

operativa resultante assegura aos desenvolvedores o direito de apresentar suas opções de 

link-out com pelo menos a mesma proeminência visual das opções da Apple, sem, contudo, 

facultar-lhes ultrapassar tal patamar de destaque54. 

  

120. Em suma, a recentíssima decisão de 11.12.2025 consagrou que liminar não vedou 

per se a cobrança de comissões sobre transações link-out, mas tão somente aquelas de 

magnitude proibitiva que, na prática, anulam a alternativa competitiva que a própria liminar 

visava assegurar. O Tribunal Distrital deverá, em sede de remessa, reformular a proibição 

 
51 Ibid., p. 38. 
52 Ibid., p. 38-39. 
53 Ibid., p. 41-42. 
54 Ibid., p. 34. 
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de comissão, permitindo à Apple propor estrutura de comissão fundamentada em custos 

efetivos e não proibitivos, sujeita à aprovação judicial. 

 

4.3. Coréia do Sul: o novo Telecommunications Business Act 

 

121. Em agosto de 2021, o Parlamento sul-coreano aprovou uma emenda ao 

Telecommunications Business Act, diploma cuja vigência se inaugurou em setembro 

daquele ano. A alteração legislativa introduziu vedação expressa à imposição, por 

operadores de lojas de aplicativos, de condicionantes que vinculassem o acesso de 

desenvolvedores à plataforma à adoção exclusiva de sistemas proprietários de 

processamento de pagamentos. A norma endereçou, destarte, de forma específica, a prática 

de vinculação (tying) entre os mecanismos de pagamento in-app e a distribuição de 

aplicativos.  

 

122. Em junho de 2022, a Apple implementou adaptações técnicas e contratuais para 

adequação ao novo marco normativo, consubstanciadas no denominado “StoreKit External 

Purchase Entitlement”55. Esse mecanismo faculta aos desenvolvedores a integração de 

sistemas alternativos de processamento de pagamentos para transações realizadas em 

aplicativos distribuídos na App Store sul-coreana56.  

 

123. No que tange à estrutura tarifária, a Apple fixou comissão de 26% sobre transações 

processadas por meio de sistemas alternativos de pagamento57 — percentual que representa 

redução de quatro pontos em relação à taxa-padrão de 30% aplicável ao sistema 

proprietário. Cumpre consignar que processadores de pagamento de terceiros tipicamente 

cobram taxas situadas entre 4% e 6% por transação. Dessa forma, o custo agregado 

incorrido pelo desenvolvedor que opte pelo canal alternativo pode equivaler ou superar o 

montante despendido sob o regime tradicional.  

 

124. A Korea Communications Commission (KCC), autoridade reguladora setorial 

competente, procedeu à análise da adequação das medidas implementadas pela Apple ao 

novo marco legal. Em outubro de 2023, a KCC divulgou conclusões preliminares no 

sentido de que a empresa teria incorrido em práticas caracterizadoras de abuso de posição 

dominante, consubstanciadas em: (i) imposição, a desenvolvedores locais, de métodos 

específicos de pagamento, não obstante a existência formal de alternativas; (ii) atrasos na 

revisão de aplicativos alegadamente vinculados à adesão ao sistema de cobrança da 

plataforma; e (iii) aplicação de estrutura de comissões reputada discriminatória em relação 

a desenvolvedores sul-coreanos58.  

 
55 APPLE INC. Update on apps distributed in South Korea. Apple Developer News, 30 jun. 2022. Disponível em: 

https://developer.apple.com/news/?id=q0feipe4.  
56 APPLE INC. Distributing apps using a third-party payment provider in South Korea. Apple Developer Support. 

Disponível em: https://developer.apple.com/support/storekit-external-entitlement-kr/.  
57 APPLE INC. Distributing apps using a third-party payment provider in South Korea, op. cit. (“Apple will charge a 

26% commission on the price paid by the user, gross of any value-added taxes. This is a reduced rate that excludes value 

related to payment processing and related activities”). 
58 BUSINESSKOREA. Google, Apple Face 680 Billion Won Fine for 'Forcing In-app Payments'. 6 out. 2023. Disponível 

em: https://www.businesskorea.co.kr/news/articleView.html?idxno=203031 

https://developer.apple.com/news/?id=q0feipe4
https://developer.apple.com/support/storekit-external-entitlement-kr/
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125. A autoridade propôs sanção pecuniária no montante de 20,5 bilhões de won — 

posteriormente recalculada para 21 bilhões de won — e determinou a adoção de medidas 

corretivas59. Cumpre registrar que, não obstante a notificação prévia de penalidade efetuada 

pela KCC em outubro de 2023, a decisão final sobre as sanções propostas à Apple (20,5 

bilhões de won) permanece pendente de deliberação60. 

 

4.4. Japão: implementação do Mobile Software Competition Act (MSCA) 

 

126. No Japão, foi aprovado, em 2024, o Mobile Software Competition Act (MSCA). A 

legislação prescreve um conjunto de obrigações para empresas controladoras de 

plataforma, mas com um enfoque mais específico em regras para ecossistemas digitais 

móveis. Alguns comentadores entendem que essa lei representa um meio-termo entre o 

DMA e o DMCC Bill do Reino Unido, uma vez que reúne tanto obrigações autoexecutáveis 

quanto obrigações sujeitas a alguma calibragem de defesa61.  

 

127. Em março de 2025, a Japan Fair Trade Commission (JFTC) procedeu à designação 

de três empresas como provedores de software especificado — Apple Inc. e sua subsidiária 

japonesa iTunes K.K., bem como Google LLC —, sujeitando-as às obrigações prescritas 

nos Artigos 5 a 13 da lei.  

 

128. No tocante às disposições de anti-steering, o MSCA contempla, em seu Artigo 8(ii), 

vedação expressa a que os provedores de lojas de aplicativos designados impeçam os 

desenvolvedores de direcionar usuários finais a canais externos de aquisição. Conforme 

esclarecem as Guidelines do MSCA editadas pela JFTC em julho de 202562, os 

desenvolvedores devem poder, durante a utilização do aplicativo, exibir preços de produtos 

e serviços ofertados por canais externos, bem como disponibilizar links que conduzam os 

consumidores a sítios eletrônicos próprios para conclusão de transações. Cumpre notar, 

todavia, que — diversamente do Artigo 5(4) do DMA europeu — a legislação japonesa 

não consagra expressamente o requisito de gratuidade do steering. Nada obstante, as 

Guidelines estabelecem que eventuais taxas ou condições impostas pelo orquestrador do 

ecossistema somente serão admissíveis na medida em que não configurem impedimento 

ou bloqueio efetivo à utilização de canais alternativos. 

 

129. Em relação aos métodos alternativos de processamento de pagamentos, o Artigo 

8(i) do MSCA veda que os provedores designados de lojas de aplicativos condicionem o 

acesso de desenvolvedores à plataforma à utilização de seus sistemas proprietários de 

pagamento. A norma proíbe, de igual modo, condutas que dificultem ou obstem, por meios 

 
59 TECHCRUNCH. Google, Apple face fines in South Korea for breaching in-app billing rules. 6 out. 2023. Disponível 

em: https://techcrunch.com/2023/10/06/google-apple-face-fines-in-south-korea-for-breaching-in-app-billing-rules/ 
60 THE KOREA TIMES. Korea's National Assembly to question Apple, Google execs for in-app purchase fees. 4 out. 

2024. Disponível em: https://www.koreatimes.co.kr/www/tech/2024/10/129_383576.html.  
61 MARTÍNEZ, Alba Riber. “Japan’s Mobile Software Competition Act Grows its Guidelines”, Kluwer Competition Law 

Blog, 6 out. 2025, disponível em: <https://legalblogs.wolterskluwer.com/competition-blog/japans-mobile-software-

competition-act-grows-its-guidelines/>. 
62 JAPÃO. Japan Fair Trade Commission. Mobile Software Competition Act Guidelines (July 2025). Tóquio: JFTC, 

2025. Disponível em: https://www.jftc.go.jp/file/MSCA_Guidelines_tentative_translation.pdf.  

https://www.koreatimes.co.kr/www/tech/2024/10/129_383576.html
https://legalblogs.wolterskluwer.com/competition-blog/japans-mobile-software-competition-act-grows-its-guidelines/%3E
https://legalblogs.wolterskluwer.com/competition-blog/japans-mobile-software-competition-act-grows-its-guidelines/%3E
https://www.jftc.go.jp/file/MSCA_Guidelines_tentative_translation.pdf
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técnicos ou contratuais, a adoção de provedores de serviços de pagamento (payment service 

providers) concorrentes.  

 

130. Para dar cumprimento a essas disposições, a Apple anunciou alterações substanciais 

na arquitetura de distribuição e processamento de pagamentos do ecossistema iOS no Japão 

em 17.12.202563. As novas regras introduzem a possibilidade de utilização de 

processadores de pagamento alternativos para transações in-app, bem como a permissão 

para que desenvolvedores direcionem usuários a websites externos para conclusão de 

compras (steering). Não obstante, diferentemente do regime adotado na União Europeia 

sob a égide do DMA, a regulamentação japonesa não impõe o sideloading irrestrito de 

aplicativos, restringindo a distribuição alternativa a marketplaces autorizados que devem 

atender a requisitos estabelecidos pela própria companhia. 

 

131. No tocante à estrutura de comissões, o novo modelo contempla diferentes 

percentuais conforme a modalidade de distribuição e pagamento adotada pelo 

desenvolvedor. Para aplicativos distribuídos na App Store que utilizem o sistema de 

pagamento proprietário da Apple (IAP), incide comissão base de 21% acrescida de taxa de 

processamento de 5%, totalizando 26% para desenvolvedores em geral e 15% para 

participantes do Small Business Program.  

 

132. Nas hipóteses de utilização de processadores alternativos in-app, a comissão base 

de 21% permanece aplicável, embora sem a incidência da taxa de processamento. Para 

transações realizadas via steering, aplica-se a Store Services Commission de 15%, reduzida 

para 10% no caso de pequenas e médias empresas. Por fim, para aplicativos distribuídos 

por intermédio de marketplaces alternativos, incide exclusivamente a Core Technology 

Commission de 5% sobre vendas de bens e serviços digitais. 

 

133. Merece destaque ainda a exigência de apresentação obrigatória e simultânea do IAP 

da Apple sempre que o desenvolvedor optar por oferecer meios de pagamento alternativos, 

requisito que se revela mais restritivo do que certas implementações observadas no 

contexto europeu. Tal obrigatoriedade implica que desenvolvedores não podem utilizar 

exclusivamente processadores de pagamento de terceiros, devendo sempre disponibilizar a 

opção de pagamento via IAP com proeminência equivalente às alternativas oferecidas. 

Adicionalmente, restrições específicas aplicam-se a aplicativos destinados ao público 

infantil, vedando-se o direcionamento a websites externos para transações em aplicativos 

da categoria Kids e para usuários menores de 13 anos. 

 

4.5. Síntese comparativa dos modelos estrangeiros 

 

134. O escrutínio das experiências internacionais revela padrões convergentes e 

divergentes na abordagem regulatória à abertura de ecossistemas móveis. Cumpre 

 
63 Apple Inc. Apple anuncia mudanças no iOS no Japão. Cupertino, 17 dez. 2025. Disponível em: 

https://www.apple.com/om/newsroom/2025/12/apple-announces-changes-to-ios-in-japan.  

 

https://www.apple.com/om/newsroom/2025/12/apple-announces-changes-to-ios-in-japan
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sistematizar, de forma esquemática, os principais elementos de cada jurisdição examinada, 

de modo a facultar a identificação de lições aplicáveis ao contexto brasileiro. 

 

135. No que tange ao fundamento normativo, verifica-se clara distinção entre modelos 

ex ante — consubstanciados em legislações setoriais específicas, como o DMA europeu, o 

MSCA japonês e a emenda ao Telecommunications Business Act sul-coreano — e modelos 

ex post, fundados na aplicação de normas de repressão a práticas desleais, tal como ocorreu 

nos Estados Unidos.  

 

136. A tabela a seguir consolida os principais elementos de cada modelo: 

 

Tabela 1. Escopo de intervenção regulatória no ecossistema iOS nas jurisdições 

examinadas 

Dimensão 
União Europeia 

(DMA) 

Estados Unidos 

(Epic v. Apple) 
Japão (MSCA) 

Coreia do Sul 

(TBA) 

Fundamento 

normativo 

Regulação ex 

ante setorial 

(Digital Markets 

Act) 

Decisão judicial 

fundada na 

Unfair 

Competition Law 

da Califórnia 

Regulação ex 

ante setorial 

(Mobile Software 

Competition Act) 

Regulação ex 

ante setorial 

(Telecommunicat

ions Business 

Act) 

Anti-steering 
Permitido sob 

comissão 

Permitido sob 

comissão  

Permitido sob 

comissão 
Não permitido 

PSPs 

alternativos 

Permitido sob 

comissão  
Não permitido 

Permitido sob 

comissão  

Permitido sob 

comissão 

Distribuição 

alternativa 

Lojas de terceiros 

e sideloading 

permitidos 

Não permitido 
Lojas de terceiros 

permitidas  
Não permitido 

Fonte: elaboração própria 

 

137. O cotejo das experiências internacionais permite extrair valiosas lições para a 

calibragem das possíveis intervenções desta Autarquia. A primeira concerne à 

heterogeneidade do escopo das intervenções verificadas nas diferentes jurisdições. Nem 

todos os regimes examinados intervêm sobre os três grandes temas abordados no presente 

voto, quais sejam (i) a extinção ou flexibilização das cláusulas anti-steering; (ii) a admissão 

de sistemas alternativos de processamento de pagamentos; e (iii) a abertura de canais de 

distribuição distintos da App Store. 

 

138. Nos Estados Unidos, a decisão proferida no caso Epic Games vs. Apple 

circunscreveu-se à vedação das cláusulas anti-steering, assegurando aos desenvolvedores 

a faculdade de divulgar e promover ofertas externas aos usuários finais, sem que daí 

decorresse qualquer obrigação de admissão de processadores de pagamento alternativos ou 
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de canais distintos de distribuição de aplicativos. Na Coreia do Sul, diversamente, a emenda 

ao Telecommunications Business Act enfocou especificamente a possibilidade de 

utilização de sistemas alternativos de processamento de pagamentos para transações in-

app, sem contemplar disposições relativas ao steering ou à distribuição alternativa.  

 

139. Apenas o DMA europeu e o MSCA japonês consagram obrigações de amplitude 

comparável àquelas que informam a Medida Preventiva imposta pelo CADE — 

abrangendo, de forma integrada, as três frentes de abertura do ecossistema. Mais uma vez, 

tal constatação evidencia a posição peculiar do Brasil no panorama comparado, na medida 

em que se trata da única jurisdição em que intervenção de escopo tão abrangente será 

implementada sem que tenha sido promulgada na nossa jurisdição uma legislação 

concorrencial ex ante com escopos similares aos das experiências europeu e japonês. 

 

140. Uma segunda lição de relevo diz respeito à importância de a arquitetura de termos 

comerciais da App Store ser desenhada de modo a realmente incentivar que os 

desenvolvedores optem por aderir às regras implementadas após a intervenção. Em 

particular, a experiência europeia evidencia que a manutenção simultânea de termos 

comerciais pré e pós-DMA engendra efeitos de lock-in contratual que podem comprometer 

a efetividade das medidas de abertura.  

 

141. Os novos termos comerciais anunciados pela Apple para vigência a partir de janeiro 

de 2026 na União Europeia não parecem dissipar integralmente essa preocupação. A nova 

engenharia contratual — consubstanciada no Alternative Terms Addendum for Apps in the 

EU (AEUTA) e no StoreKit External Purchase Link Entitlement (EU) Addendum — opera 

uma espécie de "fatiamento" do acesso aos benefícios do DMA. Desenvolvedores que 

optem pela comunicação e promoção de ofertas externas mediante adesão ao StoreKit 

Addendum ficam impedidos de utilizar concomitantemente o sistema de pagamento 

proprietário da Apple (Apple IAP). Tal vedação impõe escolha excludente entre 

funcionalidades que poderiam ser cumuláveis, fragmentando artificialmente os benefícios 

decorrentes da regulação e restringindo a liberdade dos desenvolvedores de compor 

arranjos comerciais que melhor se adequem a seus respectivos modelos de negócio.  

 

142.  Uma terceira dimensão que reclama atenção refere-se à importância das soluções 

de design tecnológico para a efetividade das medidas regulatórias. O escrutínio da decisão 

da Comissão Europeia no Caso DMA.100109 ilustra como requisitos técnicos e 

operacionais aparentemente neutros podem, na prática, obstar ou dificultar o exercício das 

faculdades asseguradas aos desenvolvedores. As restrições impostas pela Apple ao formato 

dos links externos — limitação quantitativa de um único link por loja, vedação ao uso de 

webviews, proibição de parâmetros adicionais na URL — foram reputadas desconformes 

ao DMA precisamente porque reduziam a atratividade e a eficácia prática da 

funcionalidade de direcionamento externo.  

 

143.  De igual modo, as disclosure sheets — telas de aviso exibidas previamente ao 

redirecionamento do usuário — revelaram-se instrumento passível de utilização estratégica 
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para dissuadir a conclusão de transações fora do ecossistema da Apple. A Comissão 

Europeia censurou tanto a exibição reiterada dessas telas quanto a adoção de redação e 

design não neutros, que reforçavam caráter dissuasório em detrimento dos desenvolvedores 

e dos usuários finais. A decisão proferida nos Estados Unidos pela juíza Yvonne Gonzalez 

Rogers seguiu orientação similar, ao pré-autorizar exclusivamente versão de tela 

informativa despida de elementos que pudessem intimidar ou desestimular o usuário.  

 

144. Essas constatações denotam que a conformidade formal com obrigações de abertura 

de ecossistema não assegura, por si só, a consecução dos objetivos regulatórios 

perseguidos. A efetividade das medidas depende, em larga medida, da calibragem 

adequada dos parâmetros técnicos e das interfaces de usuário que medeiam o exercício das 

novas faculdades. Tal circunstância impõe que o CADE dedique especial atenção aos 

aspectos de implementação tecnológica das medidas determinadas, de modo a prevenir que 

o compliance meramente formal conviva com a frustração prática dos objetivos 

concorrenciais.  

 

145. Por fim, a análise comparada revela a elevada complexidade dos regimes tarifários 

instituídos pelos orquestradores de ecossistemas em resposta às obrigações regulatórias, 

complexidade essa que se manifesta com particular intensidade no contexto europeu. A 

multiplicidade de categorias de taxas — initial acquisition fee, store services fee, Core 

Technology Fee, Core Technology Commission —, cada qual incidindo sobre bases de 

cálculo e períodos distintos, dificulta sobremaneira a avaliação, pelos desenvolvedores, da 

conveniência econômica de migração para os novos regimes contratuais. A tabela abaixo 

ilustra comparativamente o regime de taxas entre as diversas jurisdições: 
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Tabela 2. Comparativo das estruturas tarifárias aplicáveis ao ecossistema iOS nas 

jurisdições examinadas 

Modalidade 
União Europeia (DMA) — 

Novos Termos 2026 
Estados Unidos Japão (MSCA) Coreia do Sul 

App Store com IAP 

(regime tradicional) 

17% + 3% processamento 

(iOS/iPadOS) 
30% = 26% 30% 

App Store com 

processadores 

alternativos 

Não previsto sob AEUTA Não permitido 21% 26% 

Steering (link-out para 

transações externas) 

Taxa de Aquisição Inicial (2%) 

+ Taxa da Loja (5-13%) + CTF 

€0,50/instalação (sob AEUTA) 

ou 

 

20% = Taxa de Aquisição 

Inicial (2%) + Taxa da Loja (5-

13%) + CTC 5% (sob StoreKit) 

Comissão 

"razoável" a ser 

fixada  

15% Não permitido 

Distribuição via lojas 

alternativas 

IAF 2% + SSF 5-13% + CTF 

€0,50/instalação 
Não permitido 5% Não permitido 

Sideloading 
Permitido (mesmas taxas da 

distribuição alternativa) 
Não permitido Não permitido Não permitido 

Fonte: elaboração própria 

 

146. Mais do que mera dificuldade de compreensão, a estrutura tarifária pode ser 

estrategicamente desenhada para neutralizar os benefícios esperados da abertura do 

ecossistema. A cumulação de taxas pode resultar em carga tarifária agregada que se 

aproxima — ou mesmo supera — as comissões tradicionalmente praticadas sob o regime 

convencional da App Store, esvaziando o incentivo econômico à adoção de canais 

alternativos. A esse respeito, as conclusões preliminares da Comissão Europeia no Caso 

DMA.100206 são eloquentes ao consignar que desenvolvedores que pretendem utilizar 

canais alternativos de distribuição são desincentivados a fazê-lo em razão das condições 

comerciais que incluem a Core Technology Fee.  

 

147. Impõe-se ponderar, todavia, que a cobrança de comissões para remunerar custos 

tecnológicos efetivamente incorridos encontra respaldo nas experiências comparadas. A 

decisão do Tribunal de Apelações do 9º Circuito de 11.12.2025 reforçou esse entendimento 

ao admitir a cobrança de taxa "razoável" vinculada aos custos genuinamente necessários. 

Com tal orientação, não subsiste, no panorama global, jurisdição que autorize o steering de 

forma integralmente gratuita — o que desloca o foco da análise da existência da cobrança 

para a sua proporcionalidade. 

 

148. Em síntese, as lições extraídas do exercício comparativo apontam para a 

necessidade de abordagem integrada que contemple não apenas a amplitude das obrigações 
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de abertura, mas também a arquitetura contratual que as implementa, as soluções de design 

tecnológico que medeiam seu exercício e a estrutura tarifária que condiciona sua 

atratividade econômica.  

 

149. A experiência internacional demonstra que cada uma dessas dimensões pode ser 

instrumentalizada para frustrar, por via oblíqua, os objetivos regulatórios formalmente 

consagrados. Tal constatação recomenda que esta Autarquia, no exercício de suas 

atribuições, dedique especial vigilância aos aspectos de implementação das medidas 

determinadas, de modo a assegurar que a abertura do ecossistema móvel da Apple no Brasil 

produza efeitos concretos sobre a dinâmica competitiva dos mercados afetados. 

 

5. Análise de conveniência e oportunidade dos compromissos assumidos 

 

150. Verificado o atendimento de todos os requisitos legais e regimentais pela proposta 

apresentada pela Apple, e expostas as considerações pertinentes à elaboração de remédios 

em mercados digitais, passa-se ao exame de conveniência e oportunidade da celebração do 

acordo proposto. 

 

151. Para tanto, cumpre detalhar a motivação técnica subjacente à adoção do TCC, a 

partir da análise pormenorizada de três aspectos principais: (i) a descrição das obrigações 

assumidas e a efetividade dos compromissos para sanar as preocupações concorrenciais 

identificadas; (ii) o encerramento do litígio judicial; bem como (iii) as penalidades 

aplicáveis em caso de eventual descumprimento dos termos acordados. 

 

152. De início, registra-se que a Apple manifestou interesse em negociar acordo com o 

CADE, no âmbito do PA nº 08700.009531/2022-04, antes de esgotado o prazo de 90 dias 

para implementação dos termos da medida preventiva, determinada pelo Tribunal, por 

unanimidade, no Recurso Voluntário nº 08700.009932/2024-18. Sendo assim, a despeito 

da imposição da medida preventiva — que visava endereçar de modo emergencial as 

principais preocupações concorrenciais então identificadas — sobressaem os benefícios e 

as vantagens da solução negocial construída em conjunto com a Requerente. 

 

153. Conforme delimitado no Voto proferido em sede de julgamento do RV nº 

08700.009932/2024-18 (SEI 1563019 e 1563020), alterações pró-competitivas no 

ecossistema digital móvel da Apple que visem enfrentar de forma efetiva as preocupações 

suscitadas devem abordar, essencialmente, três temas: (i) as regras anti-direcionamento; 

(ii) a vinculação entre o serviço de processamento de pagamentos (IAP) e as transações in-

app; e (iii) a impossibilidade de distribuição de aplicativos por canais alternativos. Estes 

foram, portanto, os três pilares que orientaram as negociações do TCC e que se encontram 

refletidos na proposta apresentada pela Apple, nos termos que se passo a expor. 
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5.1 Modificação das regras anti-direcionamento (anti-steering) 

 

154. Ainda na fase inquisitorial de instrução do PA nº 08700.009531/2022-04, a SG 

delimitou quais as cláusulas dos Termos e Condições da Apple lastreavam adoção das 

condutas anticompetitivas investigadas. Quanto ao Contrato de Licença do Apple 

Developer Program, a SG-CADE referiu-se às cláusulas 3.3.1 “c”, 3.3.9 “a”, 7.2 e 7.6, bem 

como à cláusula 1.1. de seu Anexo 2, que seguem transcritas: 

 

3.3.1 APIs, Funcionalidade e Interface do Usuário 

(...) 

C. Recursos ou Funcionalidades Adicionais 

Sem a aprovação prévia por escrito da Apple ou conforme permitido nos 

termos da Cláusula 3.3.9(A)(API de Compra dentro do App), um Aplicativo 

não poderá fornecer, desbloquear ou ativar recursos ou funcionalidades 

adicionais por meio de mecanismos de distribuição diferentes da App Store, 

da Distribuição de Apps Personalizados ou do TestFlight. 

(...) 

 

3.3.9 Transações e Tíquetes 

A. API de Compra dentro do App 

Todo uso da API de Compra dentro do App e dos serviços relacionados 

deverá ser feito de acordo com os termos deste Contrato (incluindo os 

Requisitos do Programa) e o Anexo 2 (Termos Adicionais para Uso da API 

de Compra dentro do App). 

(...) 

 

7. Distribuição de Aplicativos e Bibliotecas 

Personalizados: 

Os aplicativos desenvolvidos de acordo com este Contrato para iOS, 

iPadOS, macOS, tvOS, visionOS ou watchOS podem ser distribuídos: (1) 

por meio da App Store, se forem selecionados pela Apple, (2) por meio de 

distribuição ad hoc de acordo com a Cláusula 7.3 e (3) para testes beta por 

meio do TestFlight de acordo com a Cláusula 7.4. Aplicativos desenvolvidos 

para iOS, iPadOS, macOS e tvOS também podem ser distribuídos pela 

Distribuição de Apps Personalizados, se selecionados pela Apple. 

Aplicativos para macOS também podem ser distribuídos separadamente 

conforme descrito neste Contrato. 

(...) 

 

7.2 Apenso 2 e Apenso 3 para Aplicativos Licenciados Pagos; Recibos 

Se Seu Aplicativo se qualificar como um Aplicativo Licenciado e Você 

pretender cobrar dos usuários finais uma taxa de qualquer tipo por Seu 

Aplicativo Licenciado ou dentro de Seu Aplicativo Licenciado por meio do 

uso da API de Compra dentro do App, Você deverá firmar um contrato 

separado (Apenso 2) com a Apple e/ou uma Subsidiária da Apple antes que 

qualquer distribuição comercial de Seu Aplicativo Licenciado ocorra por 

meio da App Store ou antes que qualquer entrega comercial de conteúdo, 
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recursos ou serviços adicionais pelos quais Você cobra uma taxa dos 

usuários finais possa ser autorizada por meio do uso da API de Compra 

dentro do App em Seu Aplicativo Licenciado. Se Você desejar que a Apple 

assine e distribua Seu Aplicativo mediante taxa por meio da Distribuição de 

Apps Personalizados, Você deverá firmar um contrato separado (Apenso 3) 

com a Apple e/ou uma Subsidiária da Apple antes que tal distribuição ocorra. 

Caso Você firme (ou tenha firmado anteriormente) o Apenso 2 ou o Apenso 

3 com a Apple e/ou uma Subsidiária da Apple, os termos do Apenso 2 ou 

Apenso 3 serão considerados incorporados a este Contrato por esta 

referência. 

(...) 

 

7.6 Inexistência de Outras Distribuições Autorizadas nos termos deste 

Contrato 

Com exceção da distribuição de Aplicativos Licenciados disponíveis 

gratuitamente por meio da App Store ou da Distribuição de Apps 

Personalizados de acordo com as Cláusulas 7.1 e 7.2, da distribuição de 

Aplicativos para uso em Aparelhos Registrados conforme estabelecido na 

Cláusula 7.2 (Distribuição Ad Hoc), da distribuição de Aplicativos para teste 

beta por meio do TestFlight conforme estabelecido na Cláusula 7.4, da 

distribuição de Bibliotecas de acordo com a Cláusula 7.5, da distribuição de 

Tíquetes de acordo com o Anexo 5, da entrega de Notificações por Push do 

Safari no macOS, da distribuição de Extensões do Safari no macOS, da 

distribuição de Aplicativos e bibliotecas desenvolvidos para macOS e/ou 

conforme permitido de outra maneira neste documento, nenhuma outra 

distribuição de programas ou aplicativos desenvolvidos com o Software 

Apple é autorizada ou permitida nos termos deste documento. Na ausência 

de um contrato separado com a Apple, Você concorda em não distribuir Seu 

Aplicativo para iOS, iPadOS, tvOS, visionOS ou watchOS a terceiros por 

meio de outros métodos de distribuição ou permitir que outros o façam. Você 

concorda em distribuir Seus Produtos Cobertos apenas de acordo com os 

termos deste Contrato. 

(...) 

Anexo 2 (do Contrato) 

 

Termos Adicionais para Uso da API de Compra dentro do App 

 

1. Uso da API de Compra dentro do App 

 

1.1 Você poderá usar a API de Compra dentro do App apenas para permitir 

que os usuários finais acessem ou recebam conteúdo, funcionalidade ou 

serviços que Você disponibilizar para uso em Seu Aplicativo (por exemplo, 

livros digitais, níveis de jogos adicionais, acesso a um serviço de mapa ponto 

a ponto). Você não poderá usar a API de Compra dentro do App para 
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oferecer bens ou serviços a serem usados exclusivamente fora de Seu 

Aplicativo.64 

 

155. Como se depreende das redações dos instrumentos contratuais acima (vigentes à 

época da instrução), o contrato da Apple estabelecia que desenvolvedores de aplicativos só 

poderiam oferecer funcionalidades adicionais ou realizar transações mediante uso da API 

de Compra dentro do App e com distribuição aprovada pela Apple, como pela App Store, 

TestFlight ou Distribuição de Apps Personalizados. Qualquer outra forma de desbloqueio 

de recursos ou cobrança fora desses canais precisa de autorização expressa e contratos 

específicos.  

 

156. No âmbito do voto-relator proferido em sede de julgamento do Recurso Voluntário 

nº 08700.009932/2024-18, constatou-se que havia fortes indícios de que a imposição 

arbitrária das cláusulas anti-steering constituiu infração à ordem econômica que poderiam 

ser apreendidas como discriminação anticompetitiva, na forma do art. 36, § 3º, inciso X, 

da Lei 12.529/2011. 

 

157. Sustentou-se que a vedação à comercialização de bens e serviços de terceiros por 

aplicativos independentes engendra barreiras artificiais à entrada no mercado de 

distribuição de produtos digitais para iOS. A principal teoria do dano subjacente a essa 

estratégia residiria na preservação da posição da Apple de orquestradora do seu ecossistema 

móvel por meio de uma estratégia de alavancagem defensiva. Em outras palavras, caso se 

permitisse a aplicativos de terceiros ofertar bens e serviços digitais de terceiros, tais 

aplicativos poderiam constituir-se em substitutos, ainda que imperfeitos, do próprio serviço 

de distribuição prestado pela App Store. 

 

158. O diagnóstico empreendido no voto identificou três vertentes de efeitos 

anticompetitivos decorrentes da imposição das cláusulas anti-steering, que se reforçam 

mutuamente: (i) a criação de barreiras artificiais à entrada no mercado de distribuição de 

bens e serviços digitais de terceiros para iOS; (ii) a criação de distorções na competição 

entre desenvolvedores; e (iii) a obtenção de vantagem concorrencial em favor dos 

aplicativos nativos da Apple, que não suportam as mesmas restrições impostas a 

desenvolvedores rivais.  

 

159. Ao adotar a Medida Preventiva completamente mantida pelo Tribunal do CADE 

(SEI 1475850), a SG-CADE determinou que a Apple deixasse de aplicar, até a decisão 

final de mérito, as cláusulas supramencionadas de seu Contrato de Licença do Apple 

Developer Program e do App Store Review Guidelines.  

 

160. Salienta-se que as versões do App Review Guidelines que inicialmente orientaram 

a análise da SG foram objetos de sucessivas modificações. De toda forma, na versão da 

App Review Guidelines vigente à época do julgamento do Recurso Voluntário, as principais 

 
64 Anteriormente disponível em: https://developer.apple.com/support/downloads/terms/apple-developer-program/Apple-

Developer-Program-License-Agreement-20241206-Portuguese-Brazil.pdf. 

https://developer.apple.com/support/downloads/terms/apple-developer-program/Apple-Developer-Program-License-Agreement-20241206-Portuguese-Brazil.pdf
https://developer.apple.com/support/downloads/terms/apple-developer-program/Apple-Developer-Program-License-Agreement-20241206-Portuguese-Brazil.pdf
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restrições das cláusulas anti-steering continuavam vigentes para o Brasil. Transcrevem-se 

abaixo os dispositivos mais relevantes:  

 

3.1 Pagamentos  

 

3.1.1 Compra Dentro do App  

 

• Se você quiser desbloquear recursos ou funcionalidades no app 

(por exemplo: assinaturas, moedas dentro do jogo, níveis de jogo, 

acesso a conteúdo premium ou desbloquear uma versão completa), 

você deve usar a compra dentro do app. Os apps não podem usar 

seus próprios mecanismos para desbloquear conteúdo ou 

funcionalidade, como chaves de licença, marcadores de realidade 

aumentada, códigos QR, criptomoedas e carteiras de 

criptomoedas, etc. (...) 

 

3.1.1(a) Link para Outros Métodos de Compra  

 

Os desenvolvedores podem solicitar direitos de fornecer um link 

no app para um site do qual o desenvolvedor seja proprietário ou 

responsável com o intuito de comprar conteúdo ou serviços 

digitais. Esses direitos não são necessários para que os 

desenvolvedores incluam botões, links externos ou outras 

chamadas à ação em seus apps na loja dos Estados Unidos. Veja 

mais informações abaixo.  

 

• Direitos de StoreKit External Purchase Link: os apps na App 

Store em regiões específicas podem oferecer compras dentro do 

app bem como usar um Direito StoreKit External Purchase Link 

para incluir um link para o site do desenvolvedor que informa os 

usuários sobre outras maneiras de comprar bens ou serviços 

digitais. Saiba mais sobre esses direitos. De acordo com os 

contratos de direito, o link pode informar os usuários sobre onde e 

como comprar esses itens de compra dentro do app e o fato de que 

esses itens podem estar disponíveis por um preço 

comparativamente menor. Os direitos são para uso apenas na App 

Store para iOS ou iPadOS em lojas específicas. Em todas as outras 

lojas, exceto na loja dos Estados Unidos, em que essa proibição 

não se aplica, os apps e seus metadados não podem incluir botões, 

links externos ou outras chamadas à ação que direcionem os 

clientes para mecanismos de compra fora da compra dentro do app. 

(...) 

 

3.1.3 Outros Métodos de Compra  

 

Os seguintes apps podem usar outros métodos de compra além da 

compra dentro do app. Os apps nesta seção não podem, dentro do 

app, incentivar os usuários a usar um método de compra que não 

seja a compra dentro do app, exceto para apps na loja dos Estados 

Unidos e conforme estabelecido nas cláusulas 3.1.1(a) e 3.1.3(a). 

Desenvolvedores podem enviar comunicações fora do app para a 

base de usuários sobre os métodos de compra que não sejam a 

compra dentro do app. 
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161. Registre-se que, no curso das negociações do presente TCC, a própria Apple 

esclareceu que a conduta apurada no item (i) do PA — consistente na vedação à divulgação 

de ofertas de bens e serviços digitais de terceiros — encontra-se cessada desde a publicação 

da versão atualizada do App Review Guidelines, divulgada em 09.06.202565. Segundo 

informado pela Compromissária, os novos termos suprimiram a previsão que impedia 

desenvolvedores de ofertar bens e serviços digitais de terceiros, de sorte que tal restrição 

não mais subsiste no ordenamento contratual aplicável ao Brasil. 

 

162. De todo modo, um remédio verdadeiramente restaurativo deve ter como finalidade 

última a remoção das barreiras artificiais à entrada no mercado de distribuição de bens e 

serviços digitais para o ecossistema iOS, de modo a promover condições de 

contestabilidade que permitam a desenvolvedores independentes ofertar conteúdos e 

funcionalidades por canais alternativos à App Store, sem a intermediação compulsória da 

API de Compra dentro do App.  

 

163. Em última análise, a intervenção deve garantir aos desenvolvedores a liberdade de 

informar consumidores sobre a existência de meios alternativos de aquisição de bens e 

serviços digitais, sem que tal conduta deflagre qualquer tipo de tratamento discriminatório 

em desfavor do desenvolvedor. 

 

164. É precisamente à luz dessa orientação restaurativa que devem ser compreendidas 

as contribuições colhidas no teste de mercado. Os desenvolvedores ouvidos identificaram 

um conjunto de condições operacionais que, a seu ver, afiguram-se indispensáveis para que 

a comunicação e promoção de ofertas externas constitua alternativa genuinamente efetiva 

no ecossistema iOS.  

 

165. A preocupação mais recorrentemente manifestada diz respeito à preservação da 

liberdade de escolha do desenvolvedor e do usuário entre compras externas e o uso do 

Apple IAP. Os consultados asseveraram que não se deveria autorizar que os instrumentos 

contratuais da Apple apresentem essas soluções como alternativas excludentes66. Na visão 

de alguns consultados, o uso isolado do steering poderia, em determinadas situações, tender 

à inviabilidade econômica67. A eventual imposição de fricções aos fluxos de compra 

externo poderia minar os incentivos para a promoção de ofertas externas. Por tais razões, 

defendeu-se a adoção de modelo híbrido e mais flexível, que conjugue ambos os 

mecanismos como opções dinâmicas. 

 

166. Outra apreensão frequentemente exposta relaciona-se à disponibilização de links 

sem limitações quantitativas. Os desenvolvedores sustentaram que restrições nesse ponto 

– como eventual limitação a um único endereço de URL ativo – não encontrariam 

 
65 APPLE. Updated agreements and guidelines now available. Cupertino: Apple Developer, 9 jun. 2025. Disponível em: 

https://developer.apple.com/news/?id=r9dcmrvs. 
66 [ACESSO RESTRITO AO CADE] destacou que [ACESSO RESTRITO AO CADE]. 
67 Sobre o tema, [ACESSO RESTRITO AO CADE] arguiu que [ACESSO RESTRITO AO CADE]. 

https://developer.apple.com/news/?id=r9dcmrvs
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justificativa legítima, além de comprometer a taxa de conversão das vendas ao introduzir 

etapas adicionais e fricções desnecessárias no fluxo de compra. 

 

167. Igualmente relevante afigura-se a questão da autonomia no desenho dos elementos 

promocionais. Os participantes enfatizaram que os desenvolvedores devem poder 

determinar livremente como e onde exibir suas ofertas, sem restrições injustificadas quanto 

ao formato ou posicionamento. Sustentou-se, ainda, que aos usuários deve ser assegurada 

a possibilidade de copiar e colar textos informativos – funcionalidade que, para produzir 

efeitos práticos, pressupõe que tais textos possam ser acompanhados de links ativos. 

 

168. Delineadas as principais preocupações manifestadas pelos agentes de mercado, 

cumpre perquirir em que medida os compromissos assumidos no TCC proposto 

endereçam, de forma adequada e suficiente, cada um dos eixos temáticos identificados. A 

análise que se segue demonstrará que a arquitetura normativa do acordo foi concebida de 

modo a incorporar, em larga medida, as condições operacionais reputadas indispensáveis 

pelos desenvolvedores para a efetividade do steering como canal alternativo de 

comercialização. 

 

169. A Cláusula 4.1.3 do TCC – que integra o núcleo das Obrigações Principais do 

instrumento – estabelece o compromisso de a Apple permitir que desenvolvedores 

promovam ofertas externas disponíveis em seus websites, por meio de Texto Estático para 

Direcionamento e/ou Links Ativos em seus aplicativos: 

 

4.1.3. Promoção de Ofertas Externas. A Compromissária deverá 

permitir que os Desenvolvedores promovam ofertas externas 

disponíveis aos usuários em seus websites, por meio de Texto 

Estático para Direcionamento e/ou Links Ativos em seus 

Aplicativos, desde que, sempre que os Links Ativos forem 

oferecidos ao usuário, seja oferecido também, lado-a-lado o IAP 

da Apple. 

4.1.3.1. A Compromissária poderá estabelecer 

procedimentos operacionais e requisitos para a prestação 

de informações, nos termos estabelecidos no Anexo I. 

 

170.  A redação do dispositivo já sinaliza a opção por um modelo híbrido, ao prever que, 

sempre que Links Ativos forem oferecidos ao usuário, deverá ser disponibilizado também, 

lado-a-lado, o IAP da Apple. Tal configuração responde diretamente à primeira 

preocupação identificada no teste de mercado: preserva-se a liberdade de escolha do 

desenvolvedor e do usuário, sem impor alternativas excludentes entre as modalidades de 

comercialização. 

 

171. Quanto aos detalhes de operacionalização da comunicação e promoção de ofertas 

pelos desenvolvedores, a redação da Cláusula 3 do Anexo I ao acordo buscou refletir o 

aprendizado acumulado com a experiência regulatória internacional com diversas questões 

suscitadas pelos desenvolvedores nos testes de mercado: 
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Cláusula 3. Promoção de Ofertas Externas (Steering) 

3.1. Os Desenvolvedores poderão promover ofertas externas por 

meio de Links Ativos, como hiperlinks ou botões ativos e/ou 

Textos Estáticos (e.g., uma URL para uma página da internet sem 

hiperlink, que o usuário pode copiar ou digitar no navegador 

manualmente). Os Links Ativos deverão redirecionar o usuário 

para uma página da web detida ou controlada pelo Desenvolvedor, 

acessada apenas por meio de um Aplicativo de navegador, e não 

uma visualização web (in-app web-view) dentro do próprio 

Aplicativo em questão. Os Desenvolvedores que utilizarem Links 

Ativos deverão também oferecer o IAP da Apple lado a lado com 

qualquer Link Ativo. 

3.1.1. Os Desenvolvedores poderão utilizar um número 

ilimitado de Links Ativos e Textos Estáticos, sem 

necessidade de prévia declaração à Compromissária. 

3.2. Os Desenvolvedores terão autonomia para escolher o design e 

a linguagem utilizados na promoção de ofertas externas por meio 

do steering desde que observem princípios de equidade ao exibir o 

IAP da Apple lado a lado com ofertas externas. Os 

Desenvolvedores também podem incluir uma funcionalidade de 

“copiar e colar” o Texto Estático para Direcionamento. 

3.3. Os Desenvolvedores podem oferecer condições mais atrativas 

e promoções específicas para ofertas externas. A Compromissária 

não deverá criar barreiras injustificadas ou prejudicar os 

Desenvolvedores que optem por promover ofertas externas aos 

usuários. 

(...) 3.6. A Compromissária apenas poderá informar aos usuários 

que (i) quaisquer compras e contas criadas fora do Aplicativo serão 

gerenciadas pelo Desenvolvedor; (ii) o Desenvolvedor será 

responsável por gerenciar questões de segurança e privacidade; e 

(iii) certos recursos da App Store, métodos de pagamento 

armazenados e outros recursos comerciais não estarão disponíveis. 

Os avisos deverão incluir uma opção permitindo que os usuários 

descartem o aviso e não o vejam novamente dentro das mesmas 

circunstâncias. 

3.6.1. Os avisos aos usuários devem (i) ser elaborados com uma 

linguagem neutra e objetiva; (ii) ter apenas as etapas necessárias 

para transmissão das informações listadas na Cláusula 3.6 acima, 

evitando a criação de fricções desnecessárias para a experiência do 

usuário. 

 

172. No que tange à disponibilização de links, a Cláusula 3.1.1 estabelece que os 

desenvolvedores poderão utilizar número ilimitado de Links Ativos e Textos Estáticos, sem 

necessidade de prévia declaração à Apple. A previsão afasta, assim, restrições quantitativas 

que poderiam comprometer a taxa de conversão das vendas e introduzir fricções 

desnecessárias no fluxo de compra68. 

 

173. Quanto à autonomia no desenho dos elementos promocionais, a Cláusula 3.2 

assegura aos desenvolvedores liberdade para escolher o design e a linguagem utilizados na 

 
68 Restrições desse gênero também já foram afastadas pela Comissão Europeia na decisão de não conformidade do DMA. 

A esse respeito, cf. Comissão Europeia. Commission Implementing Decision of 23.4.2025 in Case DMA.100109 – Apple 

– Online Intermediation Services – app stores – AppStore – Art. 5(4). Brussels, 23 abr. 2025. 
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promoção de ofertas externas, desde que observados princípios de equidade na exibição 

lado a lado com o IAP da Apple. O mesmo dispositivo contempla expressamente a 

possibilidade de inclusão de funcionalidade de copiar e colar o Texto Estático para 

Direcionamento, atendendo à demanda específica veiculada no teste de mercado. A 

Cláusula 3.3, por sua vez, explicita que os desenvolvedores podem oferecer condições mais 

atrativas e promoções específicas para ofertas externas, vedando à Apple a criação de 

barreiras injustificadas ou tratamento prejudicial aos que optarem por esse canal. 

 

174. Merece registro, ainda, a disciplina dos avisos aos usuários estabelecida nas 

Cláusulas 3.6 e 3.6.1. Embora se admita que a Apple informe aos usuários determinadas 

características das compras realizadas fora do aplicativo – como o gerenciamento pelo 

desenvolvedor e a indisponibilidade de certos recursos da App Store –, tais avisos deverão 

observar linguagem neutra e objetiva, limitando-se às etapas estritamente necessárias para 

a transmissão das informações e evitando a criação de fricções desnecessárias. A opção 

para que o usuário descarte o aviso e não o veja novamente reforça a preocupação em não 

transformar os alertas em mecanismo de dissuasão. Cumpre esclarecer ainda que, por 

decorrência do TCC, os canais alternativos de comercialização viabilizados — como o 

steering e a utilização de sistemas alternativos de processamento de pagamentos — 

poderão ser igualmente empregados pelos desenvolvedores para a oferta de bens e serviços 

digitais de terceiros. 

 

175. A análise sistemática dos dispositivos evidencia que a arquitetura normativa do 

TCC foi concebida de modo a incorporar, em larga medida, as condições operacionais 

reputadas indispensáveis pelos desenvolvedores para a efetividade do steering como canal 

alternativo de comercialização. Dessa forma, o conjunto de compromissos assumidos pela 

Apple materializa resposta adequada às preocupações concorrenciais subjacentes ao 

presente Processo Administrativo. Ao assegurar aos desenvolvedores e usuários efetiva 

possibilidade de escolha entre canais de comercialização, o TCC promove condições de 

contestabilidade no mercado de distribuição de bens e serviços digitais para iOS, em 

consonância com a finalidade restaurativa de abertura do ecossistema móvel. 

 

5.2. Desvinculação do serviço de processamento de pagamento (Apple IAP) em 

transações in-app 

 

176.  Nos moldes atuais, a App Store constitui o único canal de distribuição para 

aplicativos iOS, e suas diretrizes de uso submetem todos os desenvolvedores a processo de 

aprovação que impõe a utilização exclusiva do sistema proprietário de Compras in-app 

(IAP) para todas as transações de conteúdo digital. O uso do IAP, por sua vez, é remunerado 

por comissão compulsória de 30% sobre o valor transacionado.  

 

177. Tal amarração entre o serviço de distribuição de aplicativos (App Store) e o serviço 

de processamento de transações in-app (IAP) foi analisada no Voto condutor (SEI 1563019 

e 1563020) do Recurso Voluntário nº 08700.009932/2024-18. Naquela oportunidade, 

restou consignado que a prática configura venda casada, com potencial anticompetitivo de 
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(i) exclusão de provedores alternativos de serviços de pagamento no ecossistema iOS e (ii) 

extração de excedente do consumidor, afetando principalmente desenvolvedores cujo 

modelo de negócio depende de transações recorrentes, como jogos e serviços de streaming.  

 

178. Para enfrentar as preocupações suscitadas ao longo do processo, foi necessário 

desenhar termos que desvinculassem o IAP da App Store. Com essa finalidade, dentre 

outras diligências, foram ouvidos os desenvolvedores durante o teste de mercado, a fim de 

captar sua percepção sobre as condições operacionais indispensáveis à efetividade da 

medida.  

 

179. As manifestações colhidas evidenciaram, em primeiro lugar, a importância de 

assegurar liberdade de escolha tanto ao desenvolvedor quanto ao usuário. Segundo os 

participantes, eventual modelo que impusesse ao desenvolvedor opção prévia e excludente 

entre o IAP e processadores de pagamento alternativos (“PSPs”) seria inadequado. O 

sistema proprietário da Apple detém vantagens competitivas relevantes – notadamente, o 

armazenamento das credenciais do usuário –, de sorte que sua substituição compulsória por 

PSPs poderia acarretar custos de transição substanciais e reduzir a taxa de conversão de 

vendas. Na mesma linha, ponderou-se que um regime de exclusividade seria igualmente 

prejudicial ao consumidor que preferisse utilizar processador diverso daquele eleito pelo 

desenvolvedor. A solução propugnada, portanto, foi a adoção de modelo híbrido, que 

facultasse a oferta simultânea do IAP e de PSPs como opções de processamento. 

 

180. No que concerne às telas de aviso aos usuários – usualmente referidas como scare 

screens –, as preocupações centraram-se no potencial de tais intervenções criarem fricções 

desnecessárias no fluxo de compra. O excesso de etapas adicionais, segundo os 

desenvolvedores, pode gerar atrito e elevar significativamente a taxa de desistência. Por 

essa razão, sustentou-se que a linguagem dos avisos deve ser neutra e objetiva, limitando-

se a identificar os prestadores de serviço envolvidos, sem enfatizar exclusivamente as 

supostas desvantagens de não se utilizar o sistema proprietário da Apple.  

 

181. Quanto aos requisitos de elegibilidade para PSPs, os participantes salientaram que 

as empresas atuantes nesse segmento já atendem a padrões globais que asseguram elevados 

níveis de segurança. No Brasil, tais empresas são, ademais, autorizadas e supervisionadas 

pelo Banco Central, órgão legalmente competente para tanto. Nesse contexto, eventuais 

exigências impostas pela Apple deveriam pautar-se por critérios objetivos, transparentes e 

proporcionais, observando exclusivamente parâmetros técnicos verificáveis e aplicados de 

forma não discriminatória.  

 

182. Por fim, os participantes destacaram a importância de previsão expressa que 

autorizasse a comunicação aos usuários de condições e ofertas mais favoráveis disponíveis 

mediante a utilização de PSPs. Tal possibilidade foi considerada essencial para que a 

desvinculação produza efeitos competitivos efetivos, permitindo que eventuais ganhos de 

eficiência decorrentes do uso de processadores alternativos sejam transmitidos aos 

consumidores finais. 
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183. O processo de negociação do TCC resultou em compromissos que endereçam, de 

forma estruturada, cada uma das preocupações manifestadas pelos desenvolvedores no 

teste de mercado. A Cláusula 4.1.2 – integrante do núcleo de Obrigações Principais do 

acordo – estabelece a obrigação central relativa a processadores de pagamentos 

alternativos: 

 

4.1.2. Processadores de Pagamentos Alternativos. A Compromissária 

deverá permitir que Desenvolvedores que distribuem Aplicativos por meio 

da App Store no Brasil tenham a opção de oferecer PSPs Alternativos, para 

transações envolvendo produtos e serviços digitais dentro de seus 

Aplicativos, desde que os Desenvolvedores também ofereçam aos usuários 

lado a lado o IAP da Apple para tais transações.  

4.1.2.1. A Compromissária poderá estabelecer critérios de 

elegibilidade e requisitos de implementação aplicáveis aos PSPs 

Alternativos, nos termos detalhados no Anexo I. 

 

184. A regra é detalhada na Cláusula 2 do Anexo I ao acordo: 

 

Cláusula 2. Processadores de Pagamento Alternativos 

2.1. Os Desenvolvedores que oferecem produtos e serviços digitais para 

compras dentro dos Aplicativos distribuídos por meio da App Store no Brasil 

deverão oferecer o IAP da Apple para todas as transações envolvendo 

produtos e serviços digitais e terão a opção de oferecer outros PSPs 

Alternativos elegíveis para essas transações lado a lado com o IAP da Apple. 

Quando o Desenvolvedor oferecer a opção do PSP Alternativo, o 

Desenvolvedor deverá controlar a interface do usuário relacionado a tais 

PSPs Alternativos, desde que sejam observados princípios de equidade ao 

exibir o IAP da Apple lado a lado de outras opções de pagamento. 

2.1.1. Os Desenvolvedores poderão oferecer condições mais 

atrativas de preços e promoções específicas para as compras 

realizadas por meio de PSPs Alternativos. A Compromissária não 

deverá criar barreiras injustificadas ou discriminar 

Desenvolvedores que optarem por oferecer PSPs Alternativos 

elegíveis. 

2.2. A Compromissária apenas poderá informar aos usuários que (i) os 

pagamentos relevantes são processados pelos Desenvolvedores, não pela 

Compromissária; e (ii) certos recursos comerciais da App Store não estão 

disponíveis para transações processadas por terceiros. 

2.2.1. Os avisos aos usuários devem (i) ser elaborados com uma 

linguagem neutra e objetiva; (ii) incluir apenas as etapas 

necessárias para transmissão das informações listadas na Cláusula 

2.2 acima, evitando a criação de fricções desnecessárias para a 

experiência do usuário. 

2.2.2. Os avisos deverão incluir uma opção permitindo que os 

usuários descartem o aviso e não o vejam novamente dentro das 

mesmas circunstâncias. 
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2.3. A Compromissária poderá impedir que os Desenvolvedores ofereçam 

aos usuários PSPs Alternativos não autorizados para realizar pagamentos, 

seja (i) quando o usuário possuir uma Conta Apple Gerenciada, ou (ii) 

quando o usuário for menor de idade e seu responsável legal tiver desativado 

a funcionalidade de compras dentro do Aplicativo. 

2.4. A Compromissária poderá exigir que os Desenvolvedores observem 

determinadas condições para oferecer opções de pagamento alternativas a 

usuários entre 16e 17 anos, a saber: (i) utilização da Declared Age Range 

API1 ou de outros meios adequados para confirmar que o usuário possui 16 

anos ou mais antes da conclusão da transação; e (ii) observância da 

funcionalidade “Ask to Buy”, quando ativada, solicitando o consentimento 

dos pais e/ou responsáveis. 

2.5. Os requisitos de elegibilidade para PSPs Alternativos serão objetivos, 

transparentes e proporcionais. 

2.5.1. A Compromissária poderá exigir que os PSPs Alternativos: 

(i) atendam aos requisitos mínimos aplicáveis ao setor para o 

tratamento seguro de dados de pagamento; e (ii) disponham de 

procedimentos de atendimento ao usuário para contestações de 

transações, solicitações de reembolso ou acesso ao suporte, quando 

tais procedimentos não forem prestados diretamente pelo 

Desenvolvedor. 

2.6. A Compromissária poderá solicitar que Desenvolvedores que ofereçam 

PSPs Alternativos monitorem e reportem as transações aplicáveis por meios 

técnicos fornecidos pela Compromissária. 

2.7. Esclarece-se que o Sistema de Pagamento Instantâneo Brasileiro (Pix) 

pode ser um PSP Alternativo elegível, podendo estar sujeito aos requisitos 

de elegibilidade indicados acima. 

 

185. No que tange à liberdade de escolha e ao modelo híbrido de coexistência entre IAP 

e PSPs, a Cláusula 2.1 estabelece que os desenvolvedores "terão a opção de oferecer outros 

PSPs Alternativos elegíveis para essas transações lado a lado com o IAP da Apple". A 

redação assegura, assim, a adoção do modelo híbrido demandado no teste de mercado, 

afastando eventual regime de exclusividade que obrigasse o desenvolvedor a optar 

previamente entre o sistema proprietário e processadores alternativos.  

 

186. No mesmo dispositivo, restou consignado que, ao oferecer PSPs, o desenvolvedor 

"deverá controlar a interface do usuário", desde que observados "princípios de equidade" 

na exibição conjunta das opções de pagamento. A previsão garante autonomia no desenho 

da experiência de compra, sem prejuízo da paridade de tratamento visual entre as 

alternativas disponíveis.  

 

187. A Cláusula 2.1.1, por sua vez, assegura que os desenvolvedores "poderão oferecer 

condições mais atrativas de preços e promoções específicas" para compras realizadas por 

meio de PSPs, vedando à Compromissária "criar barreiras injustificadas ou discriminar" 

aqueles que optarem por disponibilizar tais alternativas. O dispositivo endereça 
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diretamente a demanda por autorização expressa para divulgação de ofertas mais 

favoráveis mediante canais alternativos ao IAP.  

 

188. Quanto às telas de aviso aos usuários, as Cláusulas 2.2 a 2.2.2 do Anexo I 

delimitam, de forma taxativa, o conteúdo admissível e os parâmetros de veiculação. A 

Compromissária "apenas poderá informar" duas categorias de informação: que os 

pagamentos são processados pelo desenvolvedor e que certos recursos da App Store não 

estão disponíveis para transações processadas por terceiros. O rol taxativo impede a 

inclusão de advertências adicionais que poderiam operar como mecanismo de dissuasão.  

 

189.  Ademais, os avisos devem ser elaborados com "linguagem neutra e objetiva", 

incluindo "apenas as etapas necessárias" para transmissão das informações permitidas e 

"evitando a criação de fricções desnecessárias". A Cláusula 2.2.2 complementa a disciplina 

ao exigir "opção permitindo que os usuários descartem o aviso e não o vejam novamente". 

O conjunto de previsões traduz o compromisso de não converter os alertas em expediente 

dissuasório – preocupação central manifestada no teste de mercado.  

 

190. No mesmo sentido, caso a Apple entenda pertinente, a Cláusula 2.5 do Anexo I 

prevê a possibilidade de fixação de critérios de elegibilidade para os processadores de 

pagamento alternativos, desde que sejam objetivos, transparentes e proporcionais. Nos 

termos da Cláusula 2.5.1, tais critérios, caso impostos pela Compromissária, poderão 

abranger apenas: (i) a comprovação, por parte daqueles que pretenderem oferecer PSPs, de 

cumprimento de requisitos mínimos aplicáveis ao setor para o tratamento seguro de dados 

de pagamento; e (ii) a existência de procedimentos de atendimento aos usuários finais para 

eventuais contestações de transações, solicitações de reembolso, entre outros, por parte do 

desenvolvedor ou do agente responsável pelo processamento do pagamento. 

 

191. Por fim, a Cláusula 2.7 esclarece que "o Sistema de Pagamento Instantâneo 

Brasileiro (Pix) pode ser um PSP Alternativo elegível". A menção expressa reveste-se de 

particular relevância no contexto brasileiro, considerada a ampla penetração desse meio de 

pagamento e sua operação sob supervisão do Banco Central – circunstância que, por si só, 

atesta o atendimento aos padrões de segurança exigidos pelo acordo.  

 

192. Com isso, conclui-se que os termos negociados com a Apple asseguram as 

condições para garantir a efetividade do modelo, restringindo a possibilidade de fricções 

excessivas e permitindo uma maior gama de escolhas aos usuários, a partir da 

desvinculação entre o IAP e a App Store para transações in-app. 

 

5.3. Abertura de canais alternativos de distribuição de aplicativos (lojas alternativas) 

 

193. Outra conduta anticompetitiva da Apple investigada no âmbito do presente 

Processo Administrativo concerne à discriminação anticompetitiva. No modelo vigente, as 

regras da App Store impõem restrições à distribuição de produtos de terceiros, 

consubstanciadas em duas dimensões principais: a proibição de que aplicativos 
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independentes distribuam bens e serviços digitais de terceiros e a vedação de que 

desenvolvedores informem aos consumidores sobre a possibilidade de adquirir bens e 

serviços digitais fora do ambiente do aplicativo. 

 

194. O ponto de partida da negociação do Termo de Compromisso de Cessação consistiu 

na tentativa de sanar os potenciais efeitos anticompetitivos identificados no Voto proferido 

no Recurso Voluntário nº 08700.009932/2024-18 (SEI 1563019 e 1563020). Tais efeitos 

compreendem o fechamento de canais alternativos de distribuição para concorrentes atuais 

e potenciais da Apple, a imposição de desvantagem anticompetitiva a desenvolvedores 

impossibilitados de distribuir conteúdos digitais de terceiros, a restrição da diversidade de 

aplicativos disponíveis aos usuários e a manutenção artificial do monopólio de distribuição 

de aplicativos. 

 

195. Complementarmente, os desenvolvedores manifestaram-se sobre a abertura para 

distribuição de bens e serviços digitais de terceiros, especialmente por meio de lojas 

alternativas, no contexto do teste de mercado realizado ao longo da negociação. As 

contribuições recebidas podem ser sistematizadas em quatro eixos temáticos principais. 

 

196. No que tange às telas de aviso aos usuários, denominadas "scare screens", os 

desenvolvedores sustentaram que os avisos devem adotar linguagem neutra e ser 

apresentados em quantidade razoável, devendo estar expressamente vedadas etapas ou telas 

desnecessárias para o download de lojas de aplicativos de terceiros. 

 

197. Quanto aos requisitos de elegibilidade, as manifestações colhidas no teste de 

mercado convergiram no sentido de que os critérios para que agentes disponibilizem lojas 

de aplicativos alternativas no iOS não podem ostentar caráter discriminatório, devendo 

fundar-se em parâmetros técnicos objetivos e na conformidade com padrões de segurança. 

Registrou-se, ainda, a preocupação de que requisitos adotados em outras jurisdições, tais 

como a exigência de apresentação de carta de crédito no valor de USD 1 milhão ou o 

registro de pelo menos 1 milhão de First Annual Installs no sistema iOS no ano anterior, 

podem configurar barreiras à entrada de novos concorrentes, especialmente 

desenvolvedores de menor porte. 

 

198. Relativamente ao processo de notarização, os desenvolvedores alertaram que tal 

procedimento pode ensejar discricionariedade arbitrária no processo de revisão. Nessa 

perspectiva, defendeu-se que a notarização deve limitar-se a verificações de segurança 

objetivas, não discriminatórias e transparentes, baseadas em padrões técnicos publicamente 

divulgados, com critérios claros de aprovação e reprovação. Sempre que possível, o 

processo deve ser automatizado e passível de auditoria, observando prazos razoáveis de 

análise e assegurando tratamento equitativo a todos os desenvolvedores. Ademais, 

sustentou-se que aplicativos previamente aprovados para distribuição na App Store da 

Apple não deveriam ser obrigados a submeter-se a novo processo de revisão para 

distribuição em lojas alternativas. 
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199. Por fim, no tocante à não discriminação e à possibilidade de ampla divulgação pelos 

desenvolvedores, as manifestações pugnaram pela expressa permissão para que 

desenvolvedores divulguem amplamente meios alternativos de distribuição. Propugnou-se, 

igualmente, pela vedação de qualquer forma de penalização aos desenvolvedores que 

optarem por métodos alternativos de distribuição, mediante disposições robustas de não 

discriminação. 

 

200. O processo de negociação do Termo de Compromisso de Cessação culminou, 

assim, nos compromissos estabelecidos na Cláusula 4.1.1, que figura entre as Obrigações 

Principais do instrumento e disciplina a obrigação concernente à distribuição alternativa de 

aplicativos: 

 

4.1.1. Distribuição Alternativa de Aplicativos. A Compromissária 

deverá possibilitar a distribuição de Aplicativos para o sistema iOS no 

Brasil por meio de Lojas de Aplicativo Alternativas. 

4.1.1.1. A Compromissária poderá exigir que Lojas de Aplicativo 

Alternativas: (i) sejam Aplicativos novos (isto é, um Aplicativo 

que não está atualmente nem esteve anteriormente disponível na 

App Store no Brasil) criados e distribuídos de acordo com os 

termos deste Termo de Compromisso; (ii) seja um Aplicativo 

destinado principalmente à descoberta e distribuição de outros 

Aplicativos; (iii) seja um Aplicativo distribuído somente no 

próprio site do desenvolvedor; e (iv) cumpram os requisitos de 

elegibilidade e segurança aplicáveis, conforme detalhado no 

Anexo I. 

4.1.1.2. A Compromissária poderá manter um Processo de 

Notarização para os Aplicativos distribuídos por meio de Lojas de 

Aplicativo Alternativas, conforme descrito no Anexo I, destinado 

a mitigar o risco de tais Aplicativos comprometerem a integridade, 

privacidade, segurança e proteção dos dispositivos dos 

consumidores. 

 

201. A regra para distribuição alternativa de aplicativos é detalhada Cláusula 1 do Anexo 

I ao acordo, que reflete o aprendizado com a experiência internacional e com o resultado 

do teste de mercado, nos seguintes termos: 

 

Cláusula 1. Da Distribuição Alternativa de Aplicativos 

1.1. A Compromissária deverá permitir que Desenvolvedores distribuam 

Aplicativos no sistema iOS por meio de Lojas de Aplicativo Alternativas 

que operem no Brasil. A Compromissária pode exigir que tais lojas 

atendam aos seguintes critérios de elegibilidade: 

1.1.1. O Aplicativo da Loja de Aplicativo Alternativa é um novo 

Aplicativo distribuído de acordo com os termos deste Termo de 

Compromisso; 

1.1.2. O Aplicativo deve ser destinado principalmente à descoberta 

e distribuição de outros Aplicativos, sejam Aplicativos próprios ou 
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de terceiros que atendam aos termos da Loja de Aplicativo 

Alternativa; 

1.1.3. O Aplicativo deve ser distribuído somente no próprio 

website do Desenvolvedor; 

1.1.4. O Desenvolvedor que opera a Loja de Aplicativo Alternativa 

deverá concordar em cumprir certos requisitos dos programas da 

Apple, incluindo: (i) publicar políticas transparentes de coleta de 

dados e oferecer aos usuários controle sobre como os seus dados 

são coletados e utilizados; (ii) reconhecer que cumprirá as leis 

aplicáveis de todas as jurisdições em que opera; (iii) fornecer 

mecanismos para o recebimento e resolução de disputas de 

propriedade intelectual, removendo conteúdos que infrinjam 

direitos de propriedade intelectual e Desenvolvedores que 

forneçam frequentemente conteúdos contendo tais infrações; (iv) 

receber e administrar solicitações governamentais e outras 

solicitações para remover um Aplicativo distribuído que seja 

ilegal, viole direitos de propriedade intelectual da Apple e/ou de 

terceiros e/ou viole os termos do Desenvolvedor para Aplicativos; 

(v) envolver-se no monitoramento e detecção contínuos de 

atividades fraudulentas, maliciosas ou ilegais em seus sites, em 

seus aplicativos e nos Aplicativos distribuídos por meio de sua 

Loja de Aplicativo Alternativa e tomar as medidas cabíveis quando 

tais atividades forem detectadas; (vi) ser responsivo às 

comunicações da Apple sobre a Loja de Aplicativo Alternativa, o 

seu site ou os Aplicativos distribuídos por meio da Loja de 

Aplicativo Alternativa, especialmente no que diz respeito a 

comportamentos fraudulentos, maliciosos ou ilegais ou qualquer 

outra questão que a Apple entende que possa vir a impactar a 

segurança ou a privacidade dos usuários finais; (vii) não infringir 

os direitos de propriedade intelectual da Apple ou de terceiros e 

implementar um mecanismo para revisar Aplicativos de outros 

Desenvolvedores quanto a infrações de propriedade intelectual 

antes de distribuí-los; (viii) não coletar (scrapping), extrair, 

recuperar, armazenar em cache, analisar ou indexar metadados de 

Desenvolvedores ou Aplicativos da App Store para uso pela Loja 

de Aplicativo Alternativa, e não agregar ou exibir links que 

direcionem os usuários finais à App Store (por exemplo, 

funcionando uma vitrine virtual ou um marketplace); e (ix) 

fornecer, gratuitamente, a restauração (tanto via backups do iOS 

e/ou iPadOS para o iCloud ou para computador) do download de 

Aplicativos que já tenham sido adquiridos pela Loja de Aplicativo 

Alternativa. 

1.1.5. Para garantir estabilidade financeira e confiabilidade, os 

Desenvolvedores que oferecem Lojas de Aplicativo Alternativas 

devem atender a pelo menos um dos seguintes critérios: (i) 

fornecer e manter uma carta de crédito de garantia no valor de USD 

1.000.000 (um milhão de dólares) ou o equivalente na moeda local; 

ou (ii) ser membro em situação regular do Programa de 
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Desenvolvedores da Apple (Apple Developer Program) por dois 

ou mais anos consecutivos e ter um Aplicativo que tenha tido pelo 

menos um milhão de First Annual Installs no iOS globalmente no 

ano anterior. 

1.1.6. A Compromissária poderá apenas fornecer avisos aos 

usuários antes ou durante a instalação de qualquer Loja de 

Aplicativo Alternativa, com o objetivo de informar os usuários que 

(i) a Loja de Aplicativo Alternativa é operada por terceiros e não é 

administrada pela Compromissária; (ii) quaisquer Aplicativos 

instalados pela Loja de Aplicativo Alternativa poderão acessar os 

dados do usuário; e (iii) quaisquer compras e contas criadas por 

meio da Loja de Aplicativo Alternativa serão gerenciadas pelo seu 

Desenvolvedor, e como resultado, os recursos da App Store, os 

métodos de pagamento armazenados e outros recursos de comércio 

da App Store não estarão disponíveis. 

1.1.6.1. Os avisos aos usuários devem (i) ser elaborados 

com uma linguagem neutra e objetiva; (ii) incluir apenas 

as etapas necessárias para transmissão das informações 

listadas na Cláusula 1.1.6 acima, evitando a criação de 

fricções desnecessárias para a experiência do usuário. 

1.1.6.2. Os usuários terão a opção de determinar se 

downloads posteriores de Lojas de Aplicativo Alternativas 

precisarão de aprovação do usuário nos ajustes ou se 

poderão ser permitidos sem que o usuário forneça tal 

aprovação. Para qualquer instalação de uma Loja de 

Aplicativo Alternativa, a Compromissária poderá notificar 

o usuário (utilizando linguagem neutra e objetiva) de que 

a referida Loja de Aplicativo Alternativa não é gerenciada 

pela Compromissária. 

1.1.7. A Compromissária poderá solicitar que Desenvolvedores 

que distribuam Lojas de Aplicativo Alternativas e que distribuem 

Aplicativos por meio de Lojas de Aplicativo Alternativas 

monitorem e reportem as transações aplicáveis por meios técnicos 

fornecidos pela Compromissária. 

1.2. A Compromissária poderá manter um processo de revisão para todos 

os Aplicativos distribuídos por Lojas de Aplicativos Alternativas, com o 

objetivo de garantir o cumprimento dos requisitos de elegibilidade e dos 

padrões aplicáveis (o “Processo de Notarização”). 

1.2.1. Como parte do Processo de Notarização, a Compromissária 

poderá solicitar que os Desenvolvedores submetam seus 

Aplicativos à Compromissária para análise, onde serão verificados 

potenciais códigos maliciosos e avaliados de acordo com as 

diretrizes de notarização (Notarization Review Guidelines) da 

Apple. 

1.2.2. A Compromissária deverá aplicar o Processo de Notarização 

de forma transparente e não discriminatória, assegurando aos 

Desenvolvedores tratamento equitativo e fornecendo informações 

claras sobre os critérios de aprovação e reprovação. 
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1.2.3. O Processo de Notarização deverá observar prazos razoáveis 

para análise. 

1.2.4. O processo de revisão de Aplicativos distribuídos no iOS 

não será duplicado, de modo que Aplicativos que já tenham sido 

submetidos a um processo de revisão quando distribuídos pela App 

Store não estarão sujeitos a um novo Processo de Notarização para 

distribuição de Aplicativos idênticos em Lojas Alternativas de 

Aplicativos. 

 

202. Sob a vigência dos termos acordados, os desenvolvedores poderão escolher como 

seus aplicativos serão distribuídos aos usuários no iOS: (i) através da App Store da Apple 

ou (ii) por meio de lojas de aplicativos alternativas habilitadas para o iOS no Brasil, sujeitos 

a uma comissão reduzida, conforme detalhado na seção seguinte. 

 

203. A Cláusula 1.1 do Anexo I fixa um rol taxativo de requisitos que podem ser exigidos 

pela Apple para que um aplicativo possa ser disponibilizado como uma loja alternativa e 

para que um desenvolvedor esteja apto a operar uma loja alternativa. Assim, as Cláusulas 

1.1.1 a 1.1.4 do Anexo I ao acordo detalham os possíveis requisitos a serem exigidos de 

lojas de aplicativo alternativas, resumidos na Cláusula 4.1.1.1: “(i) sejam Aplicativos novos 

(isto é, um Aplicativo que não está atualmente nem esteve anteriormente disponível na App 

Store no Brasil) criados e distribuídos de acordo com os termos deste Termo de 

Compromisso; (ii) seja um Aplicativo destinado principalmente à descoberta e distribuição 

de outros Aplicativos; (iii) seja um Aplicativo distribuído somente no próprio site do 

desenvolvedor; e (iv) cumpram os requisitos de elegibilidade e segurança aplicáveis, 

conforme detalhado no Anexo I”. 

 

204. A Cláusula 1.1.5 do Anexo I, por sua vez, fixa dois possíveis critérios que podem 

ser exigidos pela Apple dos desenvolvedores que pretendam disponibilizar uma loja de 

aplicativo dedicada ao iOS, quais sejam: “(i) fornecer e manter uma carta de crédito de 

garantia no valor de USD 1.000.000 (um milhão de dólares) ou o equivalente na moeda 

local; ou (ii) ser membro em situação regular do Programa de Desenvolvedores da Apple 

(Apple Developer Program) por dois ou mais anos consecutivos e ter um Aplicativo que 

tenha tido pelo menos um milhão de First Annual Installs no iOS globalmente no ano 

anterior”. 

 

205. Durante o teste de mercado, alguns desenvolvedores levantaram relevantes 

preocupações sobre a imposição desses requisitos pela Apple. Foi o caso [ACESSO 

RESTRITO AO CADE]: 

 

[ACESSO RESTRITO AO CADE] 

 

206. Visando sanar as preocupações apontadas, a Apple comprometeu-se a garantir a 

objetividade, transparência e proporcionalidade dos critérios, aplicando-os sempre de 

forma não discriminatória. 
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207. Os desenvolvedores também trouxeram informações importantes quanto às telas de 

aviso aos usuários e as etapas para instalação de uma loja alternativa. Sobre o tema, 

[ACESSO RESTRITO À APPLE E AO CADE] 

 

[ACESSO RESTRITO À APPLE E AO CADE] 

 

208. Nesse sentindo, visando a evitar a criação de fricções excessivas na jornada do 

usuário que pudessem inviabilizar, na prática, o novo modelo, a Cláusula 1.1.6 do Anexo 

I limita a possibilidade de disponibilização de avisos aos usuários por parte da Apple, com 

a previsão expressa na Cláusula 1.1.6.1 do Anexo I de que eventuais avisos devem ser 

elaborados com uma linguagem neutra e objetiva e incluir apenas etapas estritamente 

necessárias para transmissão das informações. Da mesma forma, a Cláusula 1.1.6.2 do 

Anexo I garante aos usuários a opção de permitir downloads posteriores de lojas 

alternativas sem a aprovação a cada download. 

 

209. Assim, a Requerente poderá informar o usuário antes da realização do download de 

lojas de aplicativo alternativas, porém, ao fazê-lo, não poderá criar etapas excessivas ou 

adicionar “scare screens” que tornem o processo do download excessivamente oneroso e 

acabem por inibi-lo. 

 

210. O processo de revisão dos aplicativos a serem distribuídos em lojas alternativas, 

processo de notarização, também será restrito aos termos da Cláusula 1.2 do Anexo I, caso 

a Apple entenda por aplicá-lo. O processo de notarização, então, deverá ser transparente e 

não discriminatório, com a garantia de tratamento equitativo aos desenvolvedores e de 

acesso a informações claras sobre os critérios de aprovação e reprovação, nos termos da 

Cláusula 1.2.2 do Anexo I. 

 

211. Conforme as Cláusulas 1.2.3 e 12.4 do Anexo I, a Apple deve observar prazos 

razoáveis para análise dos aplicativos através do processo de notarização e deverá observar 

a regra de um processo de revisão sem duplicidade, de modo que aplicativos que já tenham 

passado por revisão quando distribuídos pela App Store não estarão sujeitos a um novo 

processo de notarização para distribuição em lojas alternativas. Essas regras visam 

assegurar celeridade ao processo de notarização e impedir que ele seja utilizado pela 

Compromissária como forma de dificultar a distribuição alternativa de aplicativos. 

 

212. De forma integrada às novas regras sobre compra de bens digitais, relacionadas ao 

steering e aos PSPs, as regras sobre distribuição de bens e serviços digitais de terceiros, em 

especial aplicativos, no iOS proporcionam uma maior gama de escolhas tanto ao 

desenvolvedor quanto ao usuário final. 

 

213. Cabe fazer um breve comentário sobre a não inclusão da permissão do sideloading 

(download do app pela internet ou seu carregamento direto via transferência de um outro 

dispositivo) dentre as obrigações negociadas em sede de acordo. Conforme discutido no 

voto-relator no Recurso Voluntário, pode haver preocupações técnicas relevantes com os 
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riscos de segurança associados à operação de sideloading. Ao contrário do ecossistema 

Android, a Apple nunca autorizou o carregamento lateral de aplicativos, defendendo que 

esse tipo de download introduz significativos riscos de segurança ao ecossistema iOS. 

Entende-se que a distribuição de lojas alternativas de terceiros, tal como desenhada no 

acordo, permite o aumento da concorrência no ecossistema iOS, sem o prejuízo de 

eventuais questões de segurança.  

 

214. Em síntese, os compromissos assumidos pela Apple no tocante à distribuição 

alternativa de aplicativos afiguram-se aptos a endereçar as preocupações concorrenciais 

suscitadas ao longo do processo. A fixação de requisitos de elegibilidade em rol taxativo, 

a imposição de linguagem neutra nas telas de aviso, a vedação de etapas desnecessárias no 

fluxo de instalação e a disciplina do processo de notarização consubstanciam salvaguardas 

destinadas a assegurar que a abertura formalmente consagrada se traduza em efetiva 

contestabilidade do mercado de distribuição de aplicativos no ecossistema iOS brasileiro. 

 

5.4. Comissões e taxas aplicáveis aos desenvolvedores 

 

215. De acordo com as regras atualmente vigentes da Apple, a distribuição de aplicativos 

somente pode ser realizada por intermédio da App Store, da mesma forma que a 

comercialização de serviços e bens digitais no ecossistema iOS restringe-se ao processador 

de pagamento proprietário da companhia, denominado In-App Purchase (IAP). Em 

decorrência dessa arquitetura, toda transação digital – seja ela resultante da venda de 

aplicativos pagos na App Store ou da comercialização de bens digitais no interior de 

aplicativos já instalados – encontra-se sujeita à comissão compulsória de 30% referente ao 

uso obrigatório do IAP. 

 

216. Os compromissos assumidos pela Apple por meio do Termo de Compromisso de 

Cessação, contudo, alteram significativamente a estrutura acima delineada. Com a 

implementação das novas regras, tornar-se-á possível realizar transações digitais dentro do 

aplicativo (in-app) por intermédio de processadores de pagamento de terceiros (PSPs), 

efetuar transações digitais fora do aplicativo mediante o mecanismo de steering, bem como 

distribuir aplicativos por canais alternativos de distribuição. 

 

217. Nessa perspectiva, para que as medidas analisadas nas seções precedentes ostentem 

efetividade, a Apple também se comprometeu a reformular a estrutura de comissões e taxas 

aplicáveis aos desenvolvedores. Tal reformulação contempla a desagregação dos 

componentes de preço relacionados ao processamento de pagamentos daqueles referentes 

à distribuição de aplicativos, a diferenciação de eventuais taxas incidentes sobre 

pagamentos realizados dentro do aplicativo (via IAP ou PSPs) e fora dele (via steering), 

além do estabelecimento de comissão reduzida passível de cobrança dos desenvolvedores 

que optarem por distribuir seus aplicativos em lojas alternativas, ou seja, fora do ambiente 

da App Store. 
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218. A respeito dos possíveis compromissos relacionados à estrutura de comissões, os 

desenvolvedores manifestaram-se no teste de mercado realizado durante a negociação, cujo 

teor pode ser sistematizado nos termos que se seguem. 

 

219. No tocante à correlação entre taxas e serviços específicos, os desenvolvedores 

sustentaram que as taxas cobradas devem refletir efetivamente um serviço prestado pela 

Apple, pugnando pelo direito de escolher quais serviços desejam contratar e remunerar. 

 

220. Relativamente à comissão da App Store e à comissão do IAP, as manifestações 

convergiram no sentido de que o somatório de eventuais taxas cobradas pelo uso da App 

Store e pelo uso do IAP pode tornar soluções alternativas impraticáveis para os 

desenvolvedores. Registrou-se, ademais, a percepção de que o percentual de 30% 

atualmente aplicado pela Apple a título de comissão ostenta caráter abusivo. 

 

221. No que concerne à Core Technology Commission (CTC), os desenvolvedores 

questionaram a existência de justificativa objetiva para a cobrança de comissão daqueles 

que utilizam meios de distribuição alternativos. Alertou-se que a cobrança da CTC pode 

constituir barreira à concorrência, especialmente se apresentar valores elevados, o que 

inviabilizaria tanto o steering quanto a distribuição alternativa de aplicativos. Propugnou-

se, ainda, pela clareza quanto às transações sobre as quais a CTC incidirá. 

 

222. Quanto à comissão incidente sobre o steering, as manifestações sustentaram que tal 

cobrança não reflete a prestação de qualquer serviço pela Apple. Argumentou-se que a 

imposição de taxa sobre o steering poderia configurar agravante às demais fricções já 

existentes no processo de compra do usuário, tornando o modelo economicamente inviável. 

Aduziu-se, ademais, que eventuais serviços prestados pela Apple na hipótese de steering 

já estariam adequadamente remunerados pelo CTC. 

 

223. Por fim, no que tange ao rastreamento de compras realizadas por meio do steering, 

os desenvolvedores manifestaram preocupação de que a cobrança de comissão até sete dias 

após o acionamento do Link Ativo poderia gerar custos elevados, caso a responsabilidade 

pelo rastreamento recaia sobre o próprio desenvolvedor. Sustentou-se que a janela de 

atribuição de sete dias não se revela compatível com as práticas de mercado, devendo 

limitar-se a, no máximo, setenta e duas horas. Registrou-se, ainda, que um período 

excessivamente longo ostenta potencial de gerar cobranças em duplicidade dos 

desenvolvedores e de remunerar a Apple por compras realizadas dias depois, sem 

correlação efetiva com o mecanismo de steering. 

 

224. Assim, a previsão de implementação pela Apple da nova estrutura de cobranças está 

contida na Cláusula 4.1.4 do TCC: 

 

4.1.4. Termos Comerciais Alternativos. Para implementar as obrigações 

descritas nas Cláusulas 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3, a Compromissária implementará 
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uma estrutura de cobrança, que deve seguir os termos detalhados no Anexo 

II. 

4.1.4.1. Os novos termos comerciais se tornarão obrigatórios aos 

desenvolvedores a partir da Data de Início da Obrigatoriedade dos 

Novos Termos, tal como definida na Cláusula 5.5. 

 

225. O detalhamento da estrutura de cobranças encontra-se, portanto, no Anexo II do 

TCC e prevê a existência de quatro novas comissões e taxas: (i) Comissão da App Store; 

(ii) Taxa de Processamento de Pagamento; (iii) Core Technology Commission (CTC); (iv) 

Comissão de Direcionamento (Steering). Tal estrutura pode ser visualmente representada 

da seguinte forma:  

 

Tabela 3. Estrutura de taxas - TCC Brasil 

Canal Tipo de Taxa Alíquota 

App Store 

Taxa de Processamento de Pagamentos 

(IAP) 
5% 

Comissão da App Store 
25% (Programas 

Especiais: 10%) 

Steering na App Store 
Comissão de Direcionamento 

(Steering) 
15% 

Distribuição 

Alternativa 
Core Technology Commission (CTC) 5% 

Fonte: elaboração própria 

 

226. Passo, agora, à análise de cada Comissão, começando pela Comissão da App Store, 

que está descrita na Cláusula 1 do Anexo II do TCC: 

 

Cláusula 1. Comissão da App Store 

1.1. Nos termos da Cláusula 1.3 deste Anexo II, para todas as vendas de 

Produtos e Serviços Digitais realizadas na App Store ou em Aplicativos 

distribuídos por meio da App Store, o Desenvolvedor pagará à Apple uma 

comissão sobre as Vendas Líquidas de vinte e cinco por cento (25%) 

(“Percentual Padrão”) ou, se o Desenvolvedor se qualificar sob um 

Programa Especial, um percentual reduzido de 10% (“Percentual 

Reduzido”). A disponibilidade, critérios de elegibilidade e duração de 

qualquer Programa Especial serão determinados pela Apple. 

1.2. A Comissão da App Store compensa a Apple pelo valor dos serviços e 

ferramentas da plataforma da App Store, incluindo, mas não limitado à 

distribuição, descoberta, curadoria, ferramentas para Desenvolvedores, 

tecnologias e serviços relacionados. A Comissão da App Store é devida para 

todas as vendas de produtos e serviços digitais na App Store, 

independentemente de o Desenvolvedor usar o IAP da Apple ou um PSP 

Alternativo. 

1.3. Para transações realizadas na App Store ou em Aplicativos distribuídos 

por meio da App Store, a Apple não cobrará separadamente o CTC previsto 
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na Cláusula 4 deste Anexo, além da Comissão da App Store. O valor coberto 

pelo CTC está englobado na Comissão da App Store. 

 

227. A Comissão da App Store, então, está relacionada aos serviços e ferramentas da 

plataforma da App Store. Sendo assim, poderá incidir sobre a venda de aplicativos pagos 

dentro da App Store e sobre a venda produtos e serviços digitais por meio de aplicativos 

(pagos e não pagos) instalados via App Store, tanto para pagamentos usando o IAP quanto 

usando um PSP. 

 

228. Em termos de valores, a Apple deverá aplicar dois diferentes percentuais: (i) 

percentual padrão de até 25%; e (ii) percentual reduzido de até 10% para desenvolvedores 

que se qualifiquem em um Programa Especial da Apple – por exemplo, o programa para 

pequenas empresas da App Store, lançado no Brasil em janeiro de 202169.  

 

229. Quanto à Taxa de Processamento de Pagamentos, encontra previsão na Cláusula 2 

do Anexo II do TCC: 

 

Cláusula 2. Taxa de Processamento de Pagamentos 

2.1. Se o Desenvolvedor optar por utilizar o IAP da Apple para processar 

transações de produtos e serviços digitais realizadas por meio de Aplicativos 

distribuídos na App Store, o Desenvolvedor deverá pagar à Apple uma taxa 

adicional de cinco por cento (5%) das Vendas Líquidas processadas por 

meio do IAP da Apple (“Taxa de Processamento de Pagamento”). 

2.2. A Taxa de Processamento de Pagamentos compensa a Apple pelos 

recursos de processamento de pagamento e comércio disponíveis 

exclusivamente por meio do IAP da Apple, incluindo funcionalidades como 

Compartilhamento Familiar e gerenciamento de assinaturas. A Taxa de 

Processamento de Pagamentos não se aplica a transações para as quais o 

Desenvolvedor não utilize o IAP da Apple, especialmente quando: (i) o 

Desenvolvedor processa pagamentos por meio de um PSP Alternativo 

dentro de um Aplicativo distribuído na App Store; (ii) os usuários 

completam transações via web (steering); ou (iii) o Desenvolvedor distribui 

Aplicativos por meio de Lojas de Aplicativos Alternativas. 

 

230. A Taxa de Processamento de Pagamentos guarda relação com os recursos de 

processamento e comercialização oferecidos pelo IAP da Apple. A Apple poderá aplicá-

la, portanto, sobre todas as transações digitais realizadas pelos desenvolvedores utilizando 

o IAP, ou seja, sempre que o usuário realizar uma compra de bem ou serviço digital no 

aplicativo do desenvolvedor e escolher o IAP da Apple para processar seu pagamento.  

 

231. De outro lado, a taxa não incidirá sobre transações que não forem processadas 

utilizando o IAP da Apple. Algumas das hipóteses em que não haverá a cobrança da Taxa 

 
69 APPLE. Apple anuncia programa da App Store para pequenas empresas. 18 nov. 2020. Disponível em: 

<https://www.apple.com/br/newsroom/2020/11/apple-announces-app-store-small-business-program/>. Acesso em: 16 

dez. 2025 
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de Processamento de Pagamentos estão previstas expressamente na Cláusula 2.2 do Anexo 

II, sendo quando o desenvolvedor: (i) processar pagamentos por meio de um PSP dentro 

de um Aplicativo distribuído na App Store; (b) direcionar os usuários a completar 

transações na web (steering); ou (c) distribuir Aplicativos por meio de Lojas de Aplicativos 

Alternativas. 

 

232. Já a Core Technology Commission (CTC) está contida na Cláusula 3 do Anexo II 

do TCC: 

 

Cláusula 3. Core Technology Commission (CTC) 

3.1. O Desenvolvedor deverá pagar à Apple a Core Technology Commission 

("CTC") igual a cinco por cento (5%) das Vendas Líquidas de determinadas 

transações de produtos e serviços digitais. 

3.2. O CTC é devido com relação à venda de produtos e serviços digitais (i) 

realizadas no website do Desenvolvedor, quando o Desenvolvedor utiliza 

Links Ativos em uma Loja de Aplicativo Alternativa ou em um Aplicativo 

distribuído por meio de Loja de Aplicativo Alternativo; (ii) dentro de uma 

Loja de Aplicativo Alternativa ou dentro de um Aplicativo distribuído por 

meio de uma Loja de Aplicativo Alternativa; ou (iii) quando a transação 

envolver o download pago de uma Loja de Aplicativo Alternativa ou de um 

Aplicativo distribuído por meio de uma Loja de Aplicativo Alternativa. Para 

fins de esclarecimento, o CTC é aplicável a assinaturas e renovações 

automáticas subsequentes de assinaturas, inclusive quando a assinatura 

proporcionar acesso a uma Loja de Aplicativo Alternativa ou ao seu catálogo 

de Aplicativos. 

 

233. A CTC poderá ser cobrada pela Apple para remunerar o valor que os 

desenvolvedores obtêm da plataforma. A taxa poderá ser fixada em até 5% do valor de 

vendas de bens e serviços digitais, restrita às hipóteses em que: (i) a venda seja finalizada 

fora do aplicativo, através do uso de um link ativo disponibilizado em uma loja alternativa 

de aplicativos ou em um aplicativo distribuído em uma loja alternativa; (ii) a venda ocorra 

dentro de uma Loja de Aplicativo Alternativa ou dentro de um Aplicativo distribuído por 

meio de uma Loja de Aplicativo Alternativa; ou (iii) quando a transação envolver o 

download pago de uma Loja de Aplicativo Alternativa ou de um Aplicativo distribuído por 

meio de uma Loja de Aplicativo Alternativa. 

 

234. Nos termos da Cláusula 3.2 do Anexo II do TCC, não haverá cobrança de CTC para 

venda de bens e serviços digitais realizadas dentro da App Store, ou seja, nos casos em que 

o pagamento é feito dentro do aplicativo distribuído na App Store, seja através do IAP da 

Apple ou de um processador alternativo de pagamentos. Da mesma forma, não haverá 

cobrança de CTC para venda de bens e serviços digitais realizadas através do steering nos 

casos em que o aplicativo for distribuído na App Store, de modo que não haverá 

sobreposição entre as comissões de steering e de CTC, conforme será explicitado a seguir. 
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235. A Comissão de Direcionamento (Steering) está descrita na Cláusula 4 do Anexo II 

do TCC: 

 

Cláusula 4. Comissão de Direcionamento (Steering) 

4.1. Se o Desenvolvedor incluir um Link Ativo dentro de um Aplicativo 

distribuído por meio App Store, o Desenvolvedor deverá pagar à Apple uma 

comissão, igual a quinze por cento (15%) das Vendas Líquidas de produtos 

e serviços digitais concluídos no site externo do Desenvolvedor dentro do 

Período de Atribuição. 

4.2. A comissão de direcionamento compensa a Apple pelos serviços da App 

Store, incluindo distribuição e descoberta, dos quais os Desenvolvedores se 

beneficiam mesmo quando os usuários são direcionados à web para concluir 

transações. 

4.3. A decisão de quais usuários apresentar o Link Ativo e a duração de tal 

apresentação cabe exclusivamente ao Desenvolvedor. 

4.4. Se o Desenvolvedor distribuir Aplicativos por meio App Store e utilizar 

apenas Texto Estático para Direcionamento (sem nenhum Link Ativo) para 

informar os usuários sobre promoções ou ofertas disponíveis em seu website, 

a Apple não cobrará nenhuma comissão sobre as vendas feitas no website 

detido e controlado pelo Desenvolvedor. Quando o Texto Estático para 

Direcionamento for utilizado em conjunto com um Link Ativo, a comissão 

relativa ao direcionamento somente será cobrada sobre as transações 

realizadas com o acionamento do Link Ativo, observando o Período de 

Atribuição. 

 

236. A Comissão de Direcionamento está relacionada à remuneração pelos serviços da 

App Store, como a distribuição e descoberta de aplicativos, que eventualmente sejam 

utilizados pelos desenvolvedores que distribuírem seus aplicativos pela App Store e 

venderem bens e serviços digitais através do steering.  

 

237. Assim, trata-se de uma comissão que somente poderá incidir sobre aplicativos 

distribuídos na App Store na hipótese em que o usuário opte pela compra de um bem ou 

serviço digital via Link Ativo (fora do aplicativo), caso essa funcionalidade seja 

disponibilizada pelo desenvolvedor. 

 

238. Nos termos da Cláusula 4.1 do Anexo II do TCC, através da Comissão de 

Direcionamento, a Apple poderá cobrar uma taxa de até 15% das vendas de bens e serviços 

digitais concluídas no site externo do desenvolvedor dentro de sete (7) dias após cada vez 

em que o usuário sai do Aplicativo por meio do Link Ativo, período denominado “período 

de atribuição”. 

 

239. A Comissão de Direcionamento apenas poderá ser cobrada quando a transação for 

realizada a partir do acionamento de um link ativo, conforme a Cláusula 4.4 do Anexo II 

do TCC que prevê que não haverá cobrança sobre o uso do texto estático pelo 

desenvolvedor. Assim, caso o desenvolvedor inclua apenas texto estático como forma de 
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steering em seu aplicativo, não incidirá a Comissão de Direcionamento, ainda que o usuário 

finalize a compra de um bem ou serviço digital fora do aplicativo. Da mesma forma, mesmo 

que o desenvolvedor disponibilize paralelamente o texto estático e links ativos em seu 

aplicativo, a taxa só poderá ser cobrada pela Apple caso a compra seja realizada através do 

acionamento de um link ativo e caso esteja dentro do período de atribuição. 

 

240. Por fim, as Cláusulas 5 e 6 do Anexo II do TCC detalham o procedimento para o 

cálculo de eventuais comissões devidas à Apple pelo desenvolvedor, incluindo 

informações sobre os dados a serem fornecidos à Apple, a forma de faturamento e o prazo 

para contestação: 

 

Cláusula 5. Cálculo e Apuração 

5.1. Todas as comissões e taxas sob este Anexo deverão ser calculadas 

mensalmente sobre as Vendas Líquidas denominadas na moeda da 

transação, e convertidas para a moeda de remessa de acordo com a 

metodologia padrão de taxa de câmbio da Apple, se aplicável. 

5.2. Dentro de um prazo comercialmente razoável após o término do mês, a 

Apple disponibilizará ao Desenvolvedor um demonstrativo contendo o 

cálculo das comissões e valores devidos nos termos deste Anexo. O 

Desenvolvedor fornecerá à Apple dados transacionais precisos e completos 

razoavelmente necessários para que a Apple calcule o CTC e a comissão de 

direcionamento, seguindo os prazos e utilizando o formato especificado pela 

Apple em sua documentação. 

 

Cláusula 6. Condições de Pagamento e Resolução de Disputas 

6.1. Os valores devidos nos termos deste Anexo deverão ser faturados ou 

compensados com os valores normalmente devidos ao Desenvolvedor, de 

acordo com os processos padrão de liquidação da Apple. Todos os valores 

não contestados serão devidos e deverão ser pagos dentro do prazo 

especificado no Termo de Compromisso. 

6.2. Caso o Desenvolvedor conteste qualquer valor, a Apple deverá ser 

notificada por escrito no prazo de sessenta (60) dias após a disponibilização 

do respectivo demonstrativo, especificando os fundamentos da contestação. 

A Apple e o Desenvolvedor envidarão esforços de boa-fé para resolver a 

disputa. Os valores não contestados deverão ser pagos na data de 

vencimento. 

 

241. Sendo assim, a estrutura de taxas e comissões a ser adotada no Brasil a partir da 

celebração do TCC representa um modelo simplificado, adaptado a partir das contribuições 

dos desenvolvedores no teste de mercado e do aprendizado com a experiência 

internacional. 

 

242. De início, foi descartada a possibilidade de cobrança da Core Technology Fee 

(“CTF”), comissão em vigor no atual modelo da União Europeia e alvo de relevantes 

críticas dos desenvolvedores, conforme apontam as conclusões preliminares da Comissão 

Europeia no Caso DMA. 100206. Com isso, priorizou-se uma comissão que não 
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desincentivasse os desenvolvedores a utilizar canais alternativos de distribuição e 

consagrou-se a Core Technology Commission (“CTC”).  

 

243. A Comissão por Direcionamento, por sua vez, foi fixada no valor de 15%, 

consideravelmente inferior ao valor de 27% entendido como abusivo pelo Tribunal de 

Apelações do 9º Circuito nos Estados Unidos. Mais uma vez, a ideia é que a taxa não 

represente um valor proibitivo que impeça a utilização do recurso do steering pelos 

desenvolvedores. 

 

244. Além disso, o caráter simplificado do modelo também constitui importante 

elemento para assegurar a sua efetividade, com hipóteses claras de incidência e ausência 

de sobreposição de taxas. Conforme os termos do TCC, não haverá cobranças sobrepostas 

nas hipóteses de steering ou de distribuição alternativa, diferentemente do que se vê no 

modelo europeu, alvo de críticas pelos desenvolvedores. 

 

245. Em perspectiva, portanto, a estrutura brasileira, mais aberta e simplificada, pode ser 

visualizada no seguinte quadro comparativo: 

 

Tabela 4. Comparativo das estruturas tarifárias aplicáveis ao ecossistema iOS nas 

jurisdições examinadas 

Modalidade 
União Europeia (DMA) — 

Novos Termos 2026 

Estados 

Unidos 

Japão 

(MSCA) 
Coreia do Sul Brasil 

App Store com IAP 

(regime tradicional) 

17% + 3% processamento 

(iOS/iPadOS) 
30% 

21% + 5% 

processamento 

= 26% 

30% 30% 

App Store com 

processadores 

alternativos 

Não previsto sob AEUTA Não permitido 21% 26% 25% 

Steering (link-out para 

transações externas) 

Taxa de Aquisição Inicial (2%) 

+ Taxa da Loja (5-13%) + CTF 

€0,50/instalação (sob AEUTA) 

ou 

Taxa de Aquisição Inicial (2%) 

+ Taxa da Loja (5-13%) + CTC 

5%⁸ (sob StoreKit) 

Comissão 

"razoável" a 

ser fixada 

15% Não permitido 15% 

Distribuição via lojas 

alternativas 

IAF 2% + SSF 5-13% + CTF 

€0,50/instalação 
Não permitido 5% Não permitido CTC 5% 

Sideloading 
Permitido (mesmas taxas da 

distribuição alternativa) 
Não permitido Não permitido Não permitido 

Não 

previsto 

Fonte: elaboração própria 

 

246. Ainda, conforme detalhado na seção seguinte, o acompanhamento dos remédios 

previstos no TCC será feito através de um Mandatário de Monitoramento, com a 

apresentação de relatórios periódicos. Dessa forma, os resultados do monitoramento 
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também poderão agregar novos resultados de mercado que, futuramente, poderão ensejar 

eventual reavaliação da adequação da estrutura de comissões. 

 

247. Em face de todo o exposto, entendo que a nova estrutura de cobranças está alinhada 

com os demais compromissos assumidos e assegura efetividade a eles, garantindo que os 

efeitos pró-competitivos dos novos termos sejam percebidos pelos desenvolvedores e 

usuários. 

 

5.5. Do encerramento do litígio judicial 

 

248. Conforme relatado na seção 1.2, a Compromissária impetrou, em 01.12.2024, o 

Mandado de Segurança nº 1097967-08.2024.4.01.3400 perante a 14ª Vara Federal da 

Seção Judiciária de Brasília, que tramita em segredo de justiça. Desde então, sucederam-

se decisões que ora determinaram a suspensão, ora o restabelecimento da medida 

preventiva imposta pelo CADE.  

  

249. Como demonstração de boa-fé na resolução da controvérsia pela via consensual, a 

Apple comprometeu-se a suspender sua atuação judicial a partir do início das negociações 

do TCC. O último andamento relevante ocorreu em 29.07.2025, quando a Compromissária 

protocolou pedido de suspensão do feito enquanto perdurassem as tratativas, nos termos 

do art. 313, II, do CPC.  

 

250. A Cláusula 11 do acordo disciplina o encerramento do litígio judicial: 

 

 

Cláusula 11. Encerramento de litígio judicial 

11.1. Na data da assinatura do presente Termo de Compromisso, a 

Compromissária e o CADE concordam com o encerramento do litígio 

decorrente do Mandado de Segurança nº 1097967-08.2024.4.01.3400 e de 

quaisquer processos relacionados, devendo a Compromissária protocolar 

petição em juízo, no prazo de cinco (5) dias após a homologação do Termo 

de Compromisso, informando a renúncia ao direito no qual se funda a ação 

e requerendo a desistência do processo, com extinção da ação, com resolução 

do mérito, nos termos do artigo 487, inciso III, alínea “c”, do Código de 

Processo Civil. A renúncia se refere a direitos decorrentes do mesmo fato ou 

fundamento jurídico que deu origem ao referido mandado de segurança, não 

extrapolando questões estranhas ao referido processo. 

11.2. A Compromissária deverá apresentar ao CADE o comprovante de 

protocolo da petição de que trata a Cláusula 11.1 no prazo de até 5 dias 

corridos após a sua realização. 

 

251. A partir da análise dos termos do TCC, a PFE-CADE emitiu Parecer (SEI 1677306) 

em que analisou o emprego da consensualidade administrativa como forma de solução de 

conflitos e as repercussões jurídicas no presente caso. 
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252. Em síntese, o entendimento da PFE-CADE foi de que a opção por uma solução 

consensual traria benefícios sobre a imposição de sanções unilaterais, na medida em que 

eventuais sanções dessa natureza tendem a gerar processos longos, litigiosidade elevada, 

dificuldade de fiscalização e, muitas vezes, baixa efetividade na mudança de 

comportamento regulado. Ainda de acordo com a PFE-CADE, os mecanismos consensuais 

permitem respostas rápidas, adaptadas à realidade dos setores regulados e com maior 

capacidade de indução de conformidade contínua. 

 

253. Logo, a conveniência do acordo manifesta-se, assim, também no encerramento do 

litígio judicial mediante solução consensual que prioriza o atendimento ao interesse 

público. 

 

5.6. Do descumprimento das obrigações e penalidades aplicáveis 

 

254. O TCC distingue entre o descumprimento de (i) Obrigações Principais – i.e., a 

obrigação da Apple de propiciar distribuição alternativa de aplicativos, processadores de 

pagamentos alternativos, promoção de ofertas externas e novos termos comerciais; e (ii) 

de Obrigações Acessórias – as demais obrigações da Compromissária previstas no TCC, 

tais como restrições aos avisos que a Apple poderá fazer aos seus usuários (scare screens) 

e características do procedimento de notarização. 

 

255. Conforme a Cláusula 8.2 do TCC, se constatado, em decorrência de ação ou 

omissão atribuível à Compromissária, o descumprimento de qualquer uma das Obrigações 

Principais, o CADE deverá notificar a Compromissária, concedendo-lhe um prazo de vinte 

(20) dias para remediar tal descumprimento parcial, sem a imposição de multa ou outras 

sanções. 

 

256. Caso não seja sanado o descumprimento das Obrigações Principais dentro desse 

prazo, será (i) declarado o descumprimento do TCC; (ii) imposta multa de até R$ 

5.000.000,00 à Compromissária por evento de Descumprimento das Obrigações Principais, 

considerando a gravidade e os efeitos do descumprimento; e (iii) concedido um prazo de 

trinta (30) dias para que a Compromissária sane referido descumprimento (“Prazo Final de 

Cura das Obrigações Principais”), sem prejuízo da multa estabelecida no subitem (ii). 

 

257. Caso o descumprimento não seja sanado após o Prazo Final de Cura das Obrigações 

Principais, será declarado o descumprimento total do Termo de Compromisso 

(“Declaração de Descumprimento Total”). Após a Declaração de Descumprimento Total 

do Termo de Compromisso pelo Tribunal do CADE, ou se o descumprimento total for 

verificado de qualquer outra forma como resultado de uma ação ou omissão da 

Compromissária, será (i) imposta multa de R$ 150.000.000,00; e (ii) o Processo 

Administrativo será retomado em face da Compromissária, assim como a Medida 

Preventiva imposta pela Superintendência-Geral do CADE e mantida pelo Tribunal do 

CADE. 
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258. No caso das Obrigações Acessórias, o TCC dispõe que o CADE deverá notificar a 

Compromissária e conceder um prazo de 20 dias de período de cura. Caso, após esse 

período, o descumprimento não seja senado, haverá declaração de descumprimento, com 

pagamento de multas, a depender do período de tempo em que o descumprimento persistir. 

Assim, seria imposta multa de R$ 500.000,00 à Compromissária, por evento de Declaração 

de Descumprimento de Obrigação Acessória; multa em dobro, no valor de R$ 1.000.000,00 

caso o descumprimento persista por período superior a dez (10) dias; e imposta multa de 

R$ 5.000.000,00, caso o evento de descumprimento persista por período superior a trinta 

dias. 

 

259. Essas multas devem ser recolhidas em favor do Fundo de Defesa dos Direitos 

Difusos, em 30 dias corridos, sujeitas ao acréscimo de juros e multa de mora, se pagas após 

esse prazo. 

 

260. Verifica-se que os valores estipulados para as multas de descumprimento — 

especialmente no caso de descumprimento total do acordo — são significativamente 

elevados, refletindo a finalidade de conferir caráter dissuasório e de desestimular a 

Compromissária de incorrer em qualquer violação às obrigações assumidas. 

 

6. Aspectos procedimentais 
 

6.2.  Prazo de vigência do TCC 

 

261. O desenho adotado visa assegurar prazo adequado para que a Compromissária 

promova as adaptações técnicas e contratuais necessárias, sem postergar indefinidamente 

a produção dos efeitos pró-competitivos almejados. Nessa perspectiva, a Cláusula 10 do 

TCC estabelece que o acordo entrará em vigor no primeiro dia útil após a Data de Vigência 

e permanecerá vigente por um período de três (3) anos, contados a partir do primeiro dia 

útil subsequente ao término do Período de Transição. 

 

262. A Data de Vigência consiste no primeiro dia útil após a data em que o CADE emitir 

um certificado de trânsito em julgado, atestando que a decisão do Tribunal do CADE 

homologando o presente Termo de Compromisso é final (conforme a Cláusula 5.1). Após 

o início da vigência, inicia-se o Período de Implementação, durante o qual a 

Compromissária deverá tomar todas as medidas necessárias para garantir a implementação 

efetiva das medidas necessárias para o cumprimento das obrigações do TCC (Cláusula 5.2). 

Segue-se a Data de Implementação (Cláusula 5.3), data em que as obrigações previstas na 

Cláusula 4.1 se tornarão efetivas e vinculativas para a Compromissária.  

 

263. Cumpre notar que, nos termos da Cláusula 5.3.1, a Compromissária poderá encerrar 

o Período de Implementação antecipadamente mediante notificação por escrito ao CADE, 

designando um último Dia Útil anterior para o término do Período de Implementação. 
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264. Após a Data de Implementação, o acordo prevê o Período de Transição, nos termos 

da Cláusula 5.4, que significa um período a ser estabelecido pela Compromissária, de não 

mais que cento e vinte (120) dias, durante o qual os desenvolvedores poderão continuar 

distribuindo Aplicativos na App Store, sujeitos aos termos comerciais atualmente vigentes. 

Assim, os novos termos comerciais passarão a ser obrigatórios para os desenvolvedores no 

Brasil após o Período de Transição, na Data de Início da Obrigatoriedade dos Novos 

Termos. 

 

265. A figura abaixo ilustra os períodos delimitados no TCC: 

 

Figura 6. Linha do tempo da vigência do TCC 

 
Fonte: Elaboração GAB4 

 

266. Cumpre esclarecer, portanto, que o TCC entra em vigor a partir da Data de Vigência 

e o prazo de 3 anos previsto na Cláusula 10 apenas tem início a partir da Data de Início da 

Obrigatoriedade dos Novos Termos. Em outras palavras, o TCC vigorará pelo Período de 

Implementação (de 105 dias, mas que pode ser encerrado antecipadamente, mediante 

notificação escrita ao CADE), mais o Período de Transição (de até 120 dias), e mais 3 anos 

após o fim do Período de Transição, conforme descrito no texto do acordo. 

 

6.3.  Monitoramento das obrigações e acompanhamento setorial 

 

267. Conforme o regime legal, a Superintendência-Geral do CADE será responsável por 

monitorar o cumprimento dos termos e condições estabelecidos no TCC. Para tal, será 
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instituído um Mandatário de Monitoramento para acompanhamento dos remédios previstos 

no TCC e elaboração de relatórios periódicos semestrais, conforme previsto nas cláusulas 

6.1 e 6.2. 

 

268. A Requerente tem o prazo de até 30 (trinta) dias contados da Data de Vigência para 

apresentação de até 3 (três) opções de mandatários de monitoramento para avaliação do 

CADE, nos termos da Cláusula 6.6. O Trustee deve atender a alguns requisitos quanto à 

sua qualificação técnica e ausência de conflito de interesse, conforme a Cláusula 6.8, e será 

nomeado pelo Tribunal do CADE, nos termos da Cláusula 6.7. 

 

269. A Cláusula 6.5 do TCC esclarece que, conforme o art. 9º, inciso XVIII, artigo 13, 

inciso VI, alínea “a”, da Lei nº 12.529/2011, durante o período de vigência deste Termo de 

Compromisso, o CADE poderá, a qualquer tempo, solicitar que a Compromissária e/ou o 

Trustee apresentem dados e informações razoavelmente consideradas necessárias para 

monitorar o cumprimento dos compromissos previstos neste Termo de Compromisso. 

 

270. O Anexo III ao TCC detalha os aspectos procedimentais referentes ao 

monitoramento das obrigações assumidas no âmbito do TCC. Nos termos da Cláusula 3 do 

Anexo III, o Trustee deve preparar e submeter relatórios semestrais sobre o cumprimento 

das obrigações de Distribuição Alternativa de Aplicativos (Cláusula 3.1.1 do TCC), de 

Processadores de Pagamento Alternativos (Cláusula 3.1.2), Promoção de Ofertas Externas 

(Steering) (Cláusula 3.1.3) e Termos Comerciais Alternativos (Cláusula 3.1.4).  

 

271. Informações adicionais e esclarecimentos poderão ser solicitados pelo CADE, 

inclusive por meio da apresentação de relatório complementar, nos termos da Cláusula 4 

do Anexo III. Ademais, conforme a Cláusula 5 do mesmo anexo, o conteúdo e o formato 

dos Relatórios poderão ser revistos e atualizados, após consulta ao Trustee, a fim de refletir 

ajustes operacionais ou aprimorar a efetividade do procedimento de monitoramento. 

 

6.4.  Revisão 

 

272. A Cláusula 9 do TCC estabelece que os termos poderão ser revistos pelo CADE, de 

comum acordo com a Compromissária, em duas hipóteses. Em primeiro lugar, a revisão 

poderá ser em favor da Compromissária, caso surjam mudanças mercadológicas relevantes 

que tornem algumas ou certas obrigações previstas desnecessárias ou 

desproporcionalmente oneroso o cumprimento deste Termo de Compromisso pela 

Compromissária, desde que a alteração não acarrete prejuízo para terceiros ou para a 

coletividade. Trata-se de hipótese previstas no artigo 85, § 12, da Lei nº 12.529/2011.  

 

273. Ademais, também é possível a revisão caso se verifique que os objetivos do acordo 

não estão sendo adequadamente alcançados pelas medidas adotadas, conforme a mesma 

Cláusula 9.  
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7. Conclusão e dispositivo 

 

274. Ante o exposto, por entender que a proposta em tela cumpre todos os requisitos 

legais e é conveniente e oportuna para a Administração Pública, com potencial de gerar 

impactos benéficos para os mercados afetados, voto pela homologação da proposta de 

Termo de Compromisso de Cessação, apresentada pela Apple, pelo Tribunal do 

CADE. 

 

275. É como voto. 

 

 

VICTOR OLIVEIRA FERNANDES 

 

Conselheiro-Relator 


